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LI -ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - A viso do Ministro Chefe 
do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

- N9 !88/83, encaminhando, 
em atendimento ao Requerimento 
de Informações n~" 543(83, esclare­
cimentos do Ministérío da Fazenda 
sobre o Projeto de Lei do Senado 
n"' 192/82, que disciplina a venda 
de ouro do País no mercado inter­
nacional, e dá outras providências. 

1.2.2 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado f1.ç 
I 14/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que introduz al­
terações na CLT, na parte referente 
à contribuição sindical, para deter-· 
minar que a parte que couber a 
cada sindicato seja movimentada 
sem qualquer interferência do Mi­
nistério do Trabalho. 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do Senado n'? 

l 15/83, de autoria do Sr. Senador 
Martins Filho, que restabelece di­
reitos aos servidores militares que 
se encontrem e/ou pás-sã.tetn para a 
inatividade. 

1.2.3- Requerimento 

- N'? 686/83, de .aut_oria do Sr. 
Senador Henrique Santillo, de con­
vocação do Sr. Ministro das· Re­
lações Exteriores., Ramiro Saraiva 
Guerreiro, para prestar esclareci­
mentos perante o Senado Federal, 
sobre os rumos da política externa 
brasileira. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR HENRfQUE SAN­
TILLO- Dívida pública do Esta­
do de Goiãs. Solidariidade a rei­
vindicações do funciónalismo 
público. 

SENADOR JORGE KALU­
ME - Administração do Sr. Gil 
Macieira à frerite da Caixa Econô­
mica Federal. 

SENADOR ALMfR PfNTO -
Estudo do Instituto Miguel Cal­

mon sobre o aproveitamento do 
São Francisco pata irrigação do 
Semi-árido nordestino. 

SENADOR NELSON CARNEf­
RO, como Líder -Inauguração da 
Rede Manchete de Televisão. 

SENADOR fTAMAR FRAN­
co - Comuii.icação à -Casa da 
tra~sferência, para data a ser opor­
tunamente anunciada, do compare.. 
ci~ento çlo ex-Senador Teotônio 
Vilela, para depoimento, na Co­

-missão Mista incumbida do estudo 
da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n'? 5/83, que dispõe sobre a 
eleição direta para Presidente e 
Vice-Presidente da República. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n'? 
50/83, que autoriza o Governo do 
Estado do Pi<luí a elevar em Cr$ 
453.256.608,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

·····I· •. ,_ 

l 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 7 DE JUNHO DE 1983 

A ta da 84~ Sessão 
em 6 de junho de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a 
e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Márío Maia - Eunice Michiles -
Fábio Lucena - Odacir Soares .;_Aloysio Chaves­
Alexandre Costa - José Sarney - Alberto Silva .:__ 
Helvidio Nunes -João Lobo-- Almir Pinto- Virgflio 
Távora - Carlos Alberto - Martins Filho - Aderbal 
Jurema- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira- Louri­
val Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lo­
manto Júnior - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Henrique Santillo- Mauro Borges­
José Fragelli- Marcelo Miranda- Octãvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta.a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretário procederã à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO-CHEFE DO GABINETE 
CIVIL DA PRES!Dl':NCIA DA REPúBLICA 

N9 !88/83, de 3 de junho, encaminhando, em atendi­
mento ao Requerimento de Informações n9 543, de !983, 
de autoria do Senhor Senador Álvaro Dias, esclareci:. 
mentos do Ministério da Fazenda sobre o Projeto de Lei 
do Senado n9 192, de 1982, que disciplina a venda de 
ouro do País no Mercado Internacional, e dá outras pro­
vidências. 

O SR. PRESIDENTE (Moa_cyr Dalla) -0 Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!9-Secretãrio. 
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-Projeto de Resolução n"' 
54/83, que autoriza. a _Prefeitura 
Municipal de Monte Alegre de Mi­
nas (MG) a contratar operação de 
c ré dito no valor de CrS 
45.847515,36. Aprovado. Ã Comis­
são de Redação. 

--Projeto de Re.soJução -~"' 
55/83, que autori,za a Prefeitura _ 
Municipal da cidade do Recife _ 
(PE) a elevar em CrS. 
179.960.500,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

- Redação Final do Projeto de 
Res~lução n~> 40/83, que suspende 
a execução do art. 207 do_ Código 
Tributário do Município d~ Plana!- _ 
to (SP) com a redação dada pela 
Lei Municipal n~' 4-J, de t"·fde agoS-' 
to de 1977, do mesmo Município. 
Aprovada. Ã promulgação: 

-Redação Final do Projeto _de 
~esolução nq 4~/10, que ~Uspende 
a execução do arC 320 da L"éi- n~' 
782/67, do Município de Para­
guaçu Paulista no Estado de São 
Paulo. Aprov~da.~ __ _Er~~-~lgaç~':'_: 

- 1.4- DISCURSOS APÓS Ao 
ORDEM DO DIA 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃ(J: ENCERRAMENTO 

2-0RDEI'IS DE SERVIÇO 

- -N9 1,- de 1983, do Sr. Diretor­
Geral. (Republicação.) 

N~> 1_, de 1983, do Sr. Diretos_ dª 
S"ecrf:rãria ~Administrativa.(Re­

PubilCR:çãO.)-

3-ATAS DE COMISS0ES 

4- MESA DIRETORA 

.--5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6-COMPOSIÇÃO DAS CO-

- Requerimentos n"'s 678 a _680_e 
682, de 1983, de desarquivamento 
das proposições que mencionam. 
Aprovados. 

- Redação Einal do Projetp de 
Resoluçijo n"' 35.!82,-_gue autoriza o 
Governo do Estado de Pernambu­
co a contratar operação de cr_éc;l.ito 
no valor de CrS 541.004.400,00. 
Aprovada. Ã promulgação. 

SENADOJl ADEJlBAL JURE­
MA- Redução da taxa de juro, 

- determinada pelo GovernadOr Ro­
berto_ Magã.Ihães, de PÚnarribUco, 

_ para Pequena e m~dia errlPresas. 

MISSOES PERMANENTES 

-SUMÁRIO DA ATA DA-
76• SESSÃO 

Realizada em 26-5-83 
(Publicada no DCN 

(Seção li), 
Críticas ao ·excesso de _semáforos 
em Brasília.--

de 27-5-83) 
- Redação Final do Projeto de 

Resolução n~' 97/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Além Pa­

. raíba, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 3 .356.506,00. Aprova~ 
da. À promulgação. 

--sENADOR PASSOS PÓJlTO­
"Dia Internacional do Meio Am­
biente". Defesa illt profissão de en­
genheiro agrônomo. 

RETIFICAÇÀO 

Na publicação do Su­
mário, feita no DCN de 27-
5-83, pãgina n"' 2007, 3• co­
luna, no item 1.2.8 - Re­
que-rimento, 

-Redação Final do Proj'eto de 
Resolução n~' 118/82, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Pirape­
tinga (MG), a cqntratar operação 
de crédito nQ valor de Cr$ 
50.888.600,00. AproVada. À pro-

SENADOR NELSON CARNEI­
RO- Influência dos insumos e ju­
ros •agrícolas nos preços dos alí­
mentos_, 

Onde se lê: 

mulgação. 

SENADOR LOURIVAL BAPTI­
STA - DeSerivolvim~nto da Cam­
panha de V a_cinação contra a Po­
liomielite, em Sergipe. 

- N' 674/83 ... 
Leia-se: 
- N' 675/83 ... 

Sào lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 1!4, DE 1983 

"Introduz alterações na CLT, na parte referente à 
contribuição sindlc_a_l, para determinar que a parte que 
couber a cada sindicato seja movimentada sem qual­
quer interferência do MTb." 

O Congresso Nacipn_al decreta: 

Art. 111 O art. 588, da Cons.olidação das Leis do Tra­
balho, passa a vigorar com as seguinfes modificações .em 
seu caput e § l~>: 

"Art. 588. A Caixa Econômica Federal mante­
rá conta_corrç_nte intitulada "Depósitos de Arreca­
dação de Co_o1ribuição Sindical", em nome de cada 
uma das entidades sindicai_s beneficiadas. 

§ 1~>- Os saques na conta corrente referida no 
"caput" deste artigo far-se-ão mediante ordem ban­
câria ou cheque com as assinaturas conjuntas do 
presidente e do tesoureiro da entidade_ sindical, que 
apresentará, quando solicitado, a publicação no 
Diário Oficial, do Estado ou da União ~nforme o 
caso, da ata de posse da diretoria respectiva. · 

Art. 2~> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pelo mecanismo vigorante de arrec~dação da contri­
buição sindical (art. 58-6 e-seguintes, CLT), o seu rec-olhi­
mento cabe à Cai_x-ª _ _E_c;_o_oôm(ca Federal, ao Banco do 
Brasil, aos estabelecimentos bancários integrantes do sis-

tema de arrecadação de tributos f~erais"e at~ as caix,a~ 
econômicas estaduais, em certos casos previstos em lei. 
Estes, na conformidade -âe instruçô~s -exp-edidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, devem centralizar a arre­
cadação total na Caixa Econômica Federal,_ à qual repas­
sam as importâncias recebidas. E a CEF, de sua parte, 
proVIdencia a manutenção de conta corrente so_b o título 
"Depósitos de Arrecadação de Contribuição Sii1dícal", 
em ·nome de cada entidade sindical beneficiada. 

Todavia, a movimentação dessas contas bancárias, em 
_nome dos Sindicatos, é que sofre algumas restrições ou 

pressões de parte do Ministêrio do Trabalho, em virtude 
de a esse competir, estranhamente, mas na forma do dis-

-posto no art. 588, "caput", parte final, fazer comuni­
cações referentes à vida administrativa das entidades. 

Isto é o que pretende o projeto evitar, com vistas à 
-maior liberdade das entidades sindicais qUe, de resto, já 
estão sujeitas, também pela lei, a rigoroso sistema de 
prestação de contas._ 

A idéia ora transformada em projeto partiu do presi­
dente do Sindicato Rural do Rio de Janeiro, Sr. Juvenal 
da Silva Azevedo. 

Sala das Sessões,.:6 de junho de 1983. - Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 
..... ' .. ·-· . ' . ' . ' .... ' . ' ................... ' .. 

Art. 588. A Caixa Econômica Federal manterâ con­
ta correrite intitulada "Depósitos da Arrecadação da 
Contribuição Sindical", em nome de_cada uma das enti­
dades sindicais beneficiadas, cabendo ao Ministério do 
Trabalho cientificá-la das ocorrências -pertinentes à vida 
administrativa dessas entidades. 
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§ l~> Os saques na conta corrente referida no caput 
deste artigo far-se-ão mediante ordem bancária ou che­
que com as assinaturas conjuntas do presidente e do te­
soJJreiro da entidade sindicaL 

( Ãs Comissões de ConstituiÇao é Justiça, de Legis­
lacào Social e de Serviço Público Civil,) 

PROJETQDE _LEJ DO SENADO N' 1!5, DE 1983 

Restabelece direitos aos servidores militares que se 
encontrem ejou passarem para a inatividade. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I Q O militar ao ser transferido para a reserva ou 
reformado, será promovido ao posto· ou graduação ime­
diato, com os proventos Integrais deste último posto ou 
graduação, desde que conte no mínimo, 30--ãnos de efeti­
vo serviço, e, se oficial, possua curso ou concu_rso que o 
habilite para o acesso e exista, na hierarquia militar, pos­
to superior ao seu, mesmo de outro Corpo, Quadro, 
Arma ou Serviço. 
* 111 Se ocupante do último posto da hierarquia mili­

tar de sua força, em tempo de paz, o oftcial terã os pro­
ventos calculados tomando-se por base e soldo do seu 
próprio posto, acrescidos de percentual fixado em legis­
lação específica. 

§ 2~> Os Suboficiais e Subtenentes quando transferi­
dos para a reserva ou reformados, serão promovidos ao 
posto de Segundo-Tenente. 

Art. 2~> Ao militares amparados por qualquer das 
lei~; n~' 288, de 8 de junho de 1948; 616, de 2 de fevereiro 
de 1949 e 1.156, de 12 de julho de 1950, é assegurado o 
direito a promoção nelas prevista, sem prejuízo do be­
neficio estabelecido no artigo anterior, não podendo en­
tretanto, terem mais de dois graus hierárquicos acima do 
que ocupava por ocasião de sua reforma ou de sua trans­
ferência para a reserva. 

Art. 3~> As promoções previstas nesta lei são extensi­
vas aos militares que pas~;arem para a inatividade na vi­
gência da Lei O"' 4.902, de 16 de dezembro de 1965 e da 
'Lei n<? 6.880, de 9 de dezembro de 1980 e que percebem 
proventos de posto ou graduação superior ao que pos­
suíam na ativa. 

Art. 4~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Sensiveis ao reclamo dos servidores militares, cabe­
nos no desempenho de mandato popular, apresentar este 
Projeto de Lei restabelecendo a esses servidores direitos 

_anteriormente consagrados na Lei n~' 2.370, de 9 de de­
zembro de 1954 e nas leis especiais n~>s 288, de 8 de julho 
de 1948, 616, de 2 de fevereiro de 1.949 e l .156, de 12 de 
julho de 1950, cuja revogação causou-lhes graves prejuí-
zos_ . . _ _ 

A promoção à graduação ou ao posto imediato, aos 
militares que passaram para a inatiVidade, após a Lei n~> 
4.902, de 16 de dezembro de 1965, é uma medida de jus­
tiça, pois, esses militares foram prejudicados em relação 

-- a-seus colegas de iguais condições que,-transferidos para 
a reserva ou reformados antes de 10 de outubro de 1966, 
tinham por direito essa promoção que se pretende __ re!l­
taurar. 

A retirada da promoção à graduação ou ao posto ime­
diato desses servidores, trouxe aos mesmos grande pre­
juízo social, pois são discriminados na convivência com 
seus ex-colegas que, na ativa, com prerrogativas e direi­
tO~ idêriticOS, eiribora Seus-iguais passaram a outro nlvel 
hierárquiCo depois de reformados ou transferidos para ã 
reserva, Verifica-se que o Poder Judiciário reconhece o 

·direito a essas promoções, conforme se denota em vários 
decretos federais que a este anexamos. 

Este PrOjeto de Lei não acarreta por outro lado, au­
mento de despesa pois, os servidores a serem beneficia­
do& com as promoções já percebem os proventos da gra­
duação ou posto imediato ao que possuíam na ativa e os 
que se encontram em atividade é norma legal terem seus' 
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proventos majorados quando de suas passagens para a 
inatividade. (Anexo D -Lei n'i' 6.880. de 9 de dezembro 
de !980, atual Estatuto dos Militares.) 

Por todo o exposto, não deve o governo empenhado 
na abertura políticã e social que se-Piocessa no Pafs, cOfl­
tinuar negando reivindicaÇão tão justa de pessoas que 
dedicam integralmente sua vida -ao serviço da Pátria. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1983. -Martins Filho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 288, DE 8 DE JUNHO DE 1948 

Concede vantagens a militares e civis que partici­
param de operações de guerra. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. J9 O oficial das Forças Armadas que serviu no 
teatro de operações da Itália, ou tenha cumprido missões 
de patrulhamento de guerra em qualquer outro teatro de 
operações, definidas pelo Minisiério respectiVo quand_Õ __ _ 
transferido para a reserva remunerada, ou reformado, 
será previãmente promovido ao posto imediato, com os 
respectivos vencimentos íntegrais. ~-

Art. 2~> Os subtenentes, suboficiais e sargentos dã 
FEB, FAB e_ Marinha de Guerra, que preencherem as 
condições exig"íáilS Ílo artigO-I~>, gOzarão das mesmas 
vantagens concedidas aos oficiais. 

Parágrafo úniCo. -Os sa_rgentos que possuírem cursÕ 
de comandante de pelotão, seeção ou equivalente, quan­
do transferidos para a reserva ou reformados, serão pro­
movidos ao posto de segundo tenente, com os vencimen­
tos integrais deste. 

Art. Jl' Os militares que já tenham sido transferidos 
para a reserva remunerada. ou reformados, gozarão des­
tas vantagens, desde que satisfaçam as exigências dos ar-
tigos anteriOres. -

Art. _49 Os militares, inclusive os convocados, inca­
pacitados fisicamente para O Serviço, erit- conSeqUênCia 
de ferimentos recebidos, ou de moléstias adquiridas no 
teatro de operações _da última guerra, se"rão -proinovidos 
ao posto imediato ao que tinham quando receberam os 
ferimentos ou adquiriram a moléstia, e iCfol-inados corri 
os vencimentos da última promoção, na forma estatuída 
pelo Decreto-lei nl' 8.795, de 1946. 

Art. 5~' Os funcíonários públicos federais, "estaduais, 
municipais, de entidades autárquicas ou de sociedades de 
economia mistã, que tenham participad-O das referidas 
operações de guerra, ao se aposentarem, gozarão das 
vantagens estabelecidas na presente Lei. 

Art. 611 Idênticas vantagens s_erão concedidas aos ci~ 
vis e militares que foram incorpOrados na Missão Médi­
ca que O Brasil enviou à França, em caiâter militar, na 
guerra de l914f1918, com direito a recebf:r os vencimen~ 
tos correspondentes ao posto da promoção, conferida 
por esta Lei, somente a partir da sua vigência. 

Art. 71' Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 8 de junho de 1948, I'J71' da Indepen­

dência e 60~' da República.-.:....: -EURICO G. i>yTRA -
Aldroaldo Mesquita da Costa - Sylvio de Noronha -
Canrobert P. da Costa --Raul Fernandes - Corrêa e 
Castro - Clovis Pestana - D~uúel de Carvalho - Cle­
mente Mariani - Morvan Figueiredo - Armando Trom­
powsky. 

(Diiirio Ofidal de 15 de junho de 1948. Pág. n• 8.845) 
NOta: Alterado pela Lei n• 616, de 2-2-1949. 

LEI N• 616, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1949 

Altera os artigos 111 e 6~> da Lei n~' 288, de 8 de ju­
nho de 1948, que concede vantagens a militares e tivis 
que participaram de_ operações de guerra. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. Jl' Os artigos Jl' e 69, da Lei n'i' 288, de 8 de ju­

nho de 1948, passam a ter esta redação; 

''Art. J9 O oficíal das Forças Armadas, que 
serviu no teatro de guerra da Itália, ou tenha cum­
prido missões de patrulhamento, vigilância e segu~ 
rança do Htoral, e operações de guerra e de obser-

- vaçôes em qualquer outro teatro de operações defi~ 
nidas Pelo Ministério respectivo, inclusive nas ilhas 
de Trindade, Fernando de Noronha e nos navios da 
Marinha de Guerra, que defendiam portos nacio­

_nais em zonas d_e_ OJ?erações de guerra, quando 
transferido para a reserva remunerada, o_u reforma­
do, será prcviam_e_n~e promovido ao posto imediato, 
Cbm os respectivos vericiinentos integrais: 

Art. 6~' Idênticas- vantagens serão concedidas 
aos civis e militares componentes da Missão Médica 
que o Brasil enviou à França, em caráter militar, na 
guerra de 1914 a 1918, assim também aos oficiais, 
suboficiais, _sub tenentes e sargentos das Forças Ar­
mad~ _que naquela luta_ mundial .tomaram parte, 

. em missões de patrulhamento e operações de guerra 
dentro ou fora do país, e nas ilhas de Fernando de 
Noronha e Trindade,_ com direito a receber os venci­
mentos correspond~ntes ao posto de promoção con­
ferida por esta Lei somente a partir de sua vigên­
ci<!_," 

Art. 2~' Revogam-se as disposições em contráriO. 
Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de l949, 128~> da Inde­

pendência e 61~> di Re"públlca.- EURICO G. DUTRA 
- Sylvio de Noronha - Canrobert P. da Costa - Ar­
mando Trompowsky. 

(Do D.O de 19--2-1949) 

LEI N• 1.156, DE 12 DE JULHO DE 1950 

- _p~sRõe sobre~ concessão de vantagens a milit~res 
e civis que participaram de operações de guerra. 

O Presidente da -República: 
Faca saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciollo a -seguinte Lei: 
Art. 11'_ São amparados pela Lei nl' 616, de 2 de feve­

-reíro de 1948, todos os militar-es que presta-r"ãm Serviço 
na zona detfiiid8. pdo -art. l~', do decreto n"' 10.490·-A; de 
25 de setembro de 1942. 

Parágrafo único. Ficam também reconhecidos os di-
-· rei tos dos· militares já falecidê>S~- - · · -
· -Art. 2~> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiÇões em contrário. 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1950, 129~" da Indepen­
dência e 629 da Repúbtica. - EURICO G. DUTRA -
Canrobert P.da Costa- Sylvio de Noronha- Armando 
Trompowsky. 

(D.O de JB-7-195.0.) 
LEI N• 4.902, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1965 

Dispõe sobre a inatividade dos militares da Mari~ 
·_"-Qba, da Ae-rõiuiutica-e -do EXército. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta, e eu, 

Sanciono a seguinte Lei: · · · - · 

T!TULO I 

D~spos.fções Gerais-

Art. ]9 A presente Lei define e regula a situação de 
inativid<iâe dos militares da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica. 
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Parágrafo únicO. InatiVidade, para os efeitos desta 
Lei, é o estado ou a situação do militar afastado tempo­
rária· ou definitivamente do serviço das respectivas­
forças. 

.. ·-· ............ " ·-·. ~-" .. --~ , . ., ...................... . 
···················~---······'·-·---··············· 

Art. 56. _ Não hav-i!i-ã -promoÇãO do militar por oca~ 
sião da transferência para-a Reserva Remunerada, salvo 
quanto ao oficial do Quadro dÕ Magistério Militar, cuja 
transferência para a Reserva, por ingresso no referido 
Quadro, é regulada em lei especial. 

Art. 57. Não haverá promoção do militar por oca­
sião da reforma. 

................. ·~-. ~··"~ ...... . -..... : .. . ,. .-.-: .. . 
~· ..... -· -~~~-·-······ ·-····-·· ····-·-·-·····-~···· 

TITULO V 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 59. Ao militar beaeficiado por uma ou mais das 
seguintes leis:238, de 8 de junho de 1948; 616, de2 de fe­
vereiro de 1949~ 1.156, de 12 de julho de l950, a 1.267, de 
9 de dezembro de 1950, e que, em virtude do disposto 
nos artigos· 56 e 57 anteriores, não mais usufruirá as pro­
moções previstas nessas leis, ficam assegurados, por oca­
sião da transferência para a Reserva ou da reforma, os 
proventos relativos ao posto ou graduação a que seria 
promOvido em decorrência da aplicação das referidas 
leis.-

PÚági-afo LÍnico~- Os proventos assegurados neste ar­
tigo não poderão exceder, em nenhum caso, os_ que cabe­
riam· a:o -militãr, se fOsSe ele promovido- até dois postos 
acima do que tinha por ocasião do prOcessamento de sua 
transferência para a reserva ou reforma, incluindo-se 
nesta limitação a aplicação das disposições -dos artigos 
31, 5_1, 52 e _51 desta Lei. 

Art. 60. Fica assegurado ao militar que na data de IO 
de outubro de 1966 contar 20 (vinte) ou mais anos de efe­
tivo Serviço o direito a transferência, a pedido, ·par"a a 
Reserva Remunerada a partir da data em que completar 
~5 (vinte e_ cinco) ano~de efetivo serviço-. 

·ArL 6!. Os ~ispositivos desta Lei não se aplicarão 
aOs capeiães milit.ares, que ficarão sujeitos a legislação 
especial. 

ArL 62 VETADO. 

Art. 63 Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu­
Ucação, salvo quanto aos seguintes dispositivos, que en­
trarão em vigor a 1 O de outubro de 1966:-

- n~ I da letra g do artigo 14; 
-letra h do artigo 14; 
- idade-lirilite para Coronel e Capitão-de-Mar-e-

Guerra, de que trata o inciso I do artigo 15; 
-artigos-51, 52, 53, 56, 57 e 59. 

Parágrafo único. Até a entrada em vigor dos disposi­
tivo-s citados neste artigo, permanecerão em vigor as dis­
posições correspondentes estaQelecidas na Lei número 
2.370, de 9 de dCzembro de J954, e nas ieis referidas no 
artigo 59. 

Brasília, 17 de dezembro de 1965; 1441' da Independên­
cia e 77~' da República. - H. CASTELLO BRANCO -
Paulo Bosísio - Arthur da Costa e Silva - Eduardo Go­
mes. 
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LEI N' 6.880, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980 

D~spõe sobre o Estatuto dos Militares. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta, e eu, 
sanciono a S!!guint~ Lei: 

ESTATUTO DOS MILITARES 

TITULO I 

Generalidades 

CAPITULO I 

D~sposições Preliminares 

Art. f9 O presente Estatuto regula a situação, obri­
gações, deveres, direitos e prerrogativas dos membros 
das Forças Armadas. 

TITULO 111 

Dos Direitos e das Prerrogativas dos Militares 

CAPITULO I 

Dos Direitos 

Seção I - Enumeração 

Art. 50~ São díreitos dos militares: 

§ }9 A percepção da remuneração correspondente 
ao grau hierárquiCo superior ou ní.elhor!a da mesma, a 
que se refere o item Il deste artigo, obedecerá às seguin­
tes condições: 

a) O oficial que contar mais de 30 (trinta) anos de ser­
viço, após -o ingresso na inatividade, terá seus proventos 
calculados sobre o soldo correspondente ao posto ime­
diato, se em sua Força existir, em tempo de paz, posto 
superior ao seu, mesmo que de outro Corpo. Qu-adro. 
Arma ou Serviço, se ocupante do último posto da hierar­
qUia militar de sua Força, em tempo de paz, o oficial terá 
os proventos calculados tomando-s~ por base o soldo de 
seu próprio posto, acreScido de percentual fixado em le­
gislação específica; 

b) os subtenentes e suboficíais, qUando transferidos 
para a inatividade, terão os proventos calculados sobre o 
soldo correspondente ao posto de segundo-tenente, des­
de que contém mais de 30 (trinta) anos de seryiç_o; _e _ 

c) as deinais praças que contém mais de 30 (trinta) 
anos de serviço, ao serem transferidas para a inatividade, 
terão os proventos calculados sobre o soldo correspon­
dente à graduação imediatamente ~uperior. 

Art. 62. Não haverá promoção de militar por oca­
sião de sua transfe_r_ên~ia para a reserva remunerada ou 
reforma. 

TITULO V 

D~sposições Gerais, Transitórias e Finais 

Art. 149. A transferência para a reserva remUnerada 
ou a reforma não isentam o militar da indeniza_ção dos 
prejuízos causados à Fã:ienda Nacional ou a terceiros; 
nem do pagamento das pensões _decorrentes de setença 
judicial. _ 

Art. 150. A Assistência Religiosa às f oi-ças Annadas 
é regulada por lei específica. 

Art. 151. t vedado o uso por organização civil de de­
signações que possam sugerir sua vinculação às forças 
Armadas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Parãgrafo único. Execetua"m-se das prescriÇões deste 
artigo as associações, clubes, círculo.s e outras organi­
zações que congreguem membros das Forças Armadas e 
que se destinem, exclusivamente, a promover intercâm­
bio social e ã.ssistencial entre os rllilitares e suas famílias e 
entre essas a sociedade civil. 

~- Art. -152. Ao -milita-r arriparado por uma ou mais das 
Leis n~"s 288, de 8 de junho de 1948, 616, de 2 de fevereiro 
a.e 194-9, 1.156, de 12 de julho de 1950,e 1.267, de9 de 
dezembro de 1950, e que em virtude do disposto no arti­
go 62 desta Lei não mais usufruirá as pro"mOções previs­
tas naquelas leis, fica assegurada, por ocasião da transfe­
rência para a reserva ou da reforma, a remuneração da 
inatividade relativa ao posto ou graduação a que seria 
promovido em decorrência da aplicação das referidas 
leis. 

Parágrafo único. A remuneração de inatividade as­
segurada neste artigo não poderá exceder, em nenhum 
case)_, a que caberia ao fnilitar, se-fosse ele promovido até 
2 (dojs) graus hierárquicos acima daquele que tiver por 
ocasião do processamento de sua transferência para are­
serva ou reforma, incluindo-se nesta limitação a apli­
cação do __ di_sposto no§ li' do artigo 50 e no artigo I lO e 
seu § 11' 

Art. 153. Na passagem para a reserva remunerada, 
_aos militares obrigados ao vôo serão computados os 
acréscimos de tempo de efetivo serviço decorrentes daS 
horas de vôo_ realizadas até 20 de outubro de 1946, na 
forma da legislação então Vigente. 

Art. 154: Os milhares da Aeronáutica que, por enfer­
midade, acidente ou_ deficiência psicofisiológica, verifica­
da em inspeção de saúde, na forma regulamentar, forem 
considerados definitivamente - incapacitados para o 
exercício de ativid3.de _aérea, exigida pelos regulamentos 
especfficos, só passarão à inatividade se_essa incapacida­
de o for tam~ém para ~odo o serviço militar. 

Parágrafo único. A regulamentação própria da Ae­
ronáutica estabelece a situação do pessoal enquadrado 
neste artigo. 

Art. 155. Aos Cabos que, na data da vigência desta 
Lei, tenham adquirido estabilidade será permitido per­
mane_cer no serviço ativo, em caráter exeepcíonal, de 
acordo com o interesse da re_spectiva Força Singular, até 
completarem 50 (cinqüenta) anos de idade, ressalvadas 

-Outras diSPosições legais. 

Art. 156. Enquanto não entrar em vigor nova Lei de 
PensõeS- Militares, considerar-se-ão Vig-éntes-os ·aragos 
76 a 78 da Lei n"' 5.774, de 23 de dezembro de 1971. 

Art. 157. As disposições deste Estatuto não retroa­
gem para alcançar situações definidas anteriormente a 
data de sua vigência. 

Art. 158. Após a vigência do presente Estatuto serão 
a ele ajustadas todas as disposições legais e regulamenta­
res que com ele tenham ou venham a ter permanência. 

Art. 159. O presente Estatuto entrará em vigor a par­
fii'-de I<:> de janeiro de 1981, salvo quanto ao disposto no 
item lV .do artigo 98, que terá vigência 1 (um) ano após a 
data da- p-ublic3ção desta Lei.,- _ ' . __ · ' 

Parágrafo único. Até a entrada com vigor nO dispos­
to no item IV do artigo 98, permanecerão em: vigor as 
disposições constantes dos itens IV e V do artigo _102 da 
Lei n~> 5.774, de 23 de dezembro de 1971. 

Art. 160. Ressalvado o disposto no artigo 156 e no 
pãrágrafo único do artigo anterior, ficam reVogadas a 
Lei n<:> 5.774, de 23 de dezembro de 1971, e demais dispo­
sições em Cont(ári_o. 

Brasília, 9 de dezembro de 1980; !59~> da In9.ependên­
cia e 921> da República. -JOÃO FIGUEIRED_Ç>- Ma­
ximiano Fonseca- Emani Ayros da Silva- Délio Jar­

-dim· de Mattos - José Ferraz da Rocha. 

Junho de 1983 

LEI N•2.379, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1954 

Regula a inatividade dos militares 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei 

TITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1~> Define e regula a presente lei a situação de 
inatividade dos militares do Exercito, da Marinha e da 
Aeronáutica. 

Parágrafo único. Inatividade, para os efeitos desta lei, 
é o estado a situação do militar afastado tem pararia ou 
definitivamente do- servÍçO ativo da respectiVa força. 

. ·-· ...... -· .. ~· ......... ,_ ................. -.' .. . 
Art. 51 Os suboficiais e subtenentes, quando trans­

feridos para a reserva·, serão promovidos ao posto de 2~>­
tenente, desde que tenham mais de 25 (vinte e cinco) 
anos de efetiVO Serviço. 

§lY Serão promovidos também ao posto de 29-
tenente quando transferidos para a reserva os primeiros 
sargentos de qualquer das forças armadas se tiverem 
mais de 25 (vinte e cinco) anos de efetivo serviço e_ curso 
que os habilitem ao exercicio das funções daquele posto. 

§2~> As mais praças, que contem mais de 25 (vinte e 
cinco) anos de efetivo serviço, ao serem transferidos para 
a reserva, serão promovidas à graduação -íriiediata. 

Art. 52 Fica assegurado aos sargentos ajudantes 
ainda existentes no Exército, todo e qualquer direito 

. concedido por legislação anterior. 

Art. 53 Ficam asseguradas às praças que, na data da 
vigência do Decreto-lei n9 9.698, de 2 de setembro de-
1946, já tenham preenchido as condições necessarias à 
passagem para a reserva, a pedido as honras, vencimen­
tos e vantagens concedidos pelo art. 32-da Lei de Inativi­
dade dos Militares a que se refere o Decreto-lei nl' 197 de 
22 de janeiro de 1938. ' 

Art 54 O_oficial que contar mais de 35 (trinta e cin­
co) anos de efetivo serviço, após o ingresso na inativida­
de: 

I- Será promovido ao põsto imediato, se possuir o 
curso que o habilite para o acesso. 
li - Terá os proventos correspondentes ao posto ime­
diato, com din!ito a-0 -montepio e com as vantagem que 
lhe competirem de acordo com o Código de Vencimen­
tOs e Vantagens dos Militares se não possuir o curso que­

. o habilite ao acesso. -
III-- Terá os proventos aumentados de '20% (vinte 
por centos) e vantagens de referido Código, se ocupante 
último pôs"to a hierarquia militar, em tempo de paz. 

Parágrafo ~nico. Os Oficiais transferidos para a inati­
vidade, na forma das letras c e j do art. 14 terão direito 
aos vencimentos integrais ao seu posto (soldo e gratifi~ 
cação), acrescidos da vantagens que competirem, de 
acôrdo com o código de Vencimentos e Vantagens dos 
Militares. Se contarem mais de 30 (trinta) anos de efetivo 
serviço terão as vantagens do item Il deste artigo. 

Art. 55 Serão promovidos no posto imediato, a con­
tar da data da publicação desta lei, os primeiros tenentes 
professores ao Quadro de Professores do Ensino Ele­
mentar da Marinha, que foram transferidos para a reser­
va remunerada ou reformados com 30 (trinta) ou mais' 
anos de serviço antes do Decreto-lei n9 5.901 de 19 de no­
vembro de 1943. 

Art. 56 (vetado). 
- Ai't. 57 O"s OfiCiais da reserva remunerada, ou refor­

mados, aos quais, por motivos de relevantes seviços pres­
tadoS ao Pã.fs e em virtude de expressa disposição de lei. 
Hoje sido outorgada carta patente das honras do posto 
imediatarilen-te superior nele serão considerados efetiva­
dos, decorridos 4 (quatro) anos dessa outorga. 

Art. 58 As promoções para a inatividade previstas 
nesta lei serão concedidas sem prejuizo de outra assegu­
rada por lei especial, respeitado o limite do artigo seguin· 
te. 
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Art. 59 Em nenhum caso poderá o militar (veta­
do)( ... ) atingir mais de dois postos acima do que tiver na 
ativa (vetado)( ... ) bem como auferir proventos superio­
res aos do segundo posto. 

.................... ··"""- ---~-- ~-----· . ..,...,.,.-. ~-.-~ ... -~-r.-· 
...... ·-· ...........• ' ....... -.•. -.. -.......... --;; .. -;-; . .:: •. -~ 

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, salvo. 

I) No Exército: 
a) quanto ao disposto nas letras a e b dO art. 14 a e b 

do art. 17 (6) meses após a pubticáção desta lei; 
b) quanto ao diposto na letra o do art. 17- 1 hum 

ano após a publicação desta lei; 
c) quanto ao disposto nas letras de e do art. 17-3 

(três) anos após a publicação desta lei. 
2) Na Marinha: 

Quanto a-o disposto no art. 17 à proporção que forem 
preenchidas em cada posto, dos diversas corpõs a alilill­
ciar as vagas preenchidas em extinção da Lei n9 I .531-A 
de 29 de dezembro de 1951. _ 

3) No Exêrcito, na Marinha e na Aeronáutica: 
Quanto ao disposto no parágrafo" único do art. 18 ---

3 (três) anos após a publicação destá 1i:L 

Art. 61 Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro 5 de dezembro de 1934: 1339 da Inde­

pendência 66' -da R.epúbiiCa --Joio Cul Filho. - Ed~ 
mundo Godão Amerim do Vale - Henrique Luiz -
Eduardo Gomes. 

Às Comissões de Constituição -e Justiça, de Segu­
rança Nacional e de Finanças) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que' vai ser lido pelo Sr. 
!~>-Secretário. -

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 686, DE 1983 

"Convoca o Senhor Ministro das Relações Exte-. 
riores, Ramiro Saraiva Guerreiro, para prestar escla~ 
reclmentos perante o Senado Federal, sobre os rumos 
da política externa brasileira." 

Senhor Presidente, 

Considerando a gravidade da situação econômica do 
nosso País e suas implicações na conduta da polítiCa ex­
terna; 

Consíderand-0 que as normas ditadas pelo FMI estão a 
ameaçar constantemente a nossa soberania tanto interna 
quanto externa; 

Considerando que o Brasil necessita manter intocável 
a sua atual política internacional que mantêln laços es­
treitos de soiidã.riedade, cooperação e relacionamento 
polftico e econômico c_om os países do Terceiro Mu!]do; 

Considerando que a nossa dependência, mantida pelos 
países desenvolvidos só será quebrada a partir da apli­
cação de uma política indipendente, voltada para a defe­
sa de nossos produtos no mercatlo internacional e pelo 
incentivo à criaçãO de uma tecnologia nacional; 

Considerando que o caminho para se chegar a esta 
política cO-rls-iste na união áo Brasil com todos os povos 
do Terceiro Mundo, visando, sobretudo, o estabeleci­
mento de uma nova Ordem Econômica Internacional; 

Considerando que temos o dever de preservar, junta­
mente com outros paises da Amêrica Latina que defen­
dem os mesmos princípios, a autodeterminação do noSso 
Continente e a não ingerência em seus assuntos por parte 
de qualquer nação estrangeira; 

Considerando, finalmente, todas as pressões exercidas 
pelos Estados Unidos,- principalmente no sub­
Continente, no sentido de que abaridOnemÕs as posições 
assumidas em relação à crise na A-mêrica Central, preci­
samos nos certificar de que o Governo brasileiro não 
aceitará substituir a uniãõ coin o Terceiro Mundo~ be_p~ 
fica para nós, pelo retorno a um .. alinhamento automáti-

co" ou .. afinidade" com os americanos, totalmente noci­
va ao nosso futuro e ao_futuro de toda a AmériCa Latina. 

Nesse sentido, nos termos do que dispõe o art. 38 da 
Constituição Federal, combinado com o art. 418, inciso J 

~-do Regimento Interno do Senado _Federal, requeiro _aQ 

=-' ·prenário, O Comparecimento do SenhOr MinistrO das Re~-
Iações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, para-_pres­

~ ta r esclarecimentos, perante _o S~nil.âO Federal, sobre_ os 
-rumos da po11tica externa hrasileira face a grave crise 
econômica que atravessamos. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1983. - Henrique San~ 
tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Qalla) - O requeri­
mento qtie vem d~ ser lido será publicado e posterior­
mente in_cluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 
279, 11, c n99, do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao n~bre Sr. Senador I:Ienrique 

_ Santillo. 

- O SR. HENRIQUESANTJLLO (PMDB- GQ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-

-se. Presidente e Srs~ Senadores; 
- besej.íi.ria, ·nesta- tarde, fazer breves considerações a 

-reSPCito de Um assunto que está tocando muito·de Perto 
os iiiteresses da POPulação do Estado que eu represento 
no Senado Federal, o Estado de Goíâs. 

fartamente a imprensa tem publicado a situação ex­
tremamente deplorável encontrada pelo atual Governa­
dor de G-oiás, situação essa que, evidentemente, vem se 
prolongando nos últimos meses,jâ que sua profundidade 
é de tal ordem que mais que alguns meses serão neces­
sários para que as coisas voltem aos seus devidos lugares. 

Não _tenciono, nesta tarde·, dissertar sobre essa si­
_t:uação, mas apenas abordar um dos fatos a ela relacio­
nado. 

Disse que a situação econômico-financeira da Admi­
riisüaÇão Pública do Estado de Goiás é extremamente 
deplorável: para um Estado cuja receita prevista para 

-1983 não ultrapassa a casa dos 160 bilhões de cruzeiros, 
o total de dívidas flutuantes ou consolidadas, externas e 
internas, ãscende à casa dos 429 bilhões, 74 milhões, 588 
mil e 715 cruzeiros, ou seja, quase três orçamentos esta­
duais- desse total, quase 150 bilhões de dívidas venci­
das, sobre as quais correm juros e correção monetária. 

A díVida externa da_ Administração Pública estadual é 
também extremamente elevada, e tendo sido realizada 
muito alêm da capacidade de endividam_ento da adminis­
tração pública, a partir do ano passado, o governo esta­
.dual não pôde mais cumprir os seus compromissos de 
pagamento de amortização das várias parcelas mensais 
ou trimestrais. Conio são dívidas avalizadias ou -pelo­
Banco do Brasil ou pelo Banco Central, a partir de se­
tembro de 1982, algumas começaram a ser pagas pelo 
Banco do Brasil e outras pelo Banco Central. De acordo 
com o Aviso do MinistériO da Fazenda, ·de n9 588, as­
contas de transferências de recursos institucionais da 
Administração Federal, para a Administração Estadual 
passaram a ser bloqueadas, para que os cofres públicos 
federais, avalistas do processo, passassem a se ressarcir. 
Com istO, passaram a ser bloqueadas t_odas as contas do 
Estado de Goiás, incluinqo o Fundo de Participação dos 
Estados, o Fundo Rodoviário Nacional e outras contas 
- pior que isso! - inclusive a conta do chamado 
salário-educação, recursos esses destinados especifica­
mente à contrapartida do Estado na merenda escolar, na 
manutenção dos próprios da Secretariã: de Educação, C 
outras despesas tendentes ao aperfeiçoamento e 1s pes­

~IJE-_isa~ ao nível educacional. 

-~ São recursos, portanto, de finalid<~:de específica-, esta­
belecida em lei própria, mais propriamente a Lei n9 

-=-4.440, regUlamentada através dO Decreto n9 87.043, de 
23 de março· de 1982. 

.. 0 Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senad_or Henrique 
Santillo, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço o aparte dé 
V. Ex' 
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O Sr. Aloysio Chaves - Desejaria um escfarec(merilo 
de V. Ex~ para anotar as referências que estâ fazendo. 
PerguntO a V. Ex' se o bloqueio do salário-educação 
prende-se à quota federal ou à quota estadual? O salário­
edvGação, de acorçio -com a lei, que é de 1975_, à época-em 
qll; era Ministro ·da Educação o eminente homem públi­
cO e político,-ex-Governador do Paraná, Sr. Ney Braga, 
divide-se em duas partes, como V. Ex• sabe: 2/3 da quo­
ia ê estadual, e ê repassada diretamente para todos os Es­
tados pelos critérios fixados em leí; 1 (3 ê a quota federal, 
que a União não é obrigada a aplicar em todos os Esta­
dos, mediante um rateio. A União poderá aplicar em 
Goiás, no Pará, na Amazônia, no Nordeste, se jul_gar es­
ses Estados mais carentes em matêria de recursos. A 
quota federal poderá ser aplicada em dois programas: 
um, em apoio ao sistema estadual, mediante convênio 
com a Secretaria de Educaçã_o <!o Estado, aprovado pelo 
Conselho Estadual de Educação e, segundo, em progra­
mas especiais a- cargo do Ministêrio da EducaçãO, d{reta­
ment~·- Então, m_~u esclarecimento ... 

O SR. HE~RIQUE SANTILLO- V. Ex• quer o es· 
darecimento: se se trata da parte dos recursos do salário­
educação federais ou estaduais. 

O Sr. Aloysio C~~es - Sim. Se 2/3 é da qucita--ci.o 
salário-educação estaduaJ ou se é a parte da quota fede­
raL 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -São justamente os 
recursos eStaduais que apenas transitam - este ê o ter­
mo empregado na lei federal - apenas transitam pelo 
Tesouro Federal. Sã9 os recursos do Estado realmente. 
Estão sendo retidos, estão sendo bloqueados. Só no ano 

-passado ... 
O Sr. Aloysio Chaves- Vinculados a algum emprésti­

mo o salário-educação? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não, Excelência. 
Só têm _uma vinculação, que V. Ex' conhece, a vincu­
lação estabelecida na Lei n9 4.440, uma vinculação de fi­
nalidade específica. Só podein ser empregados ou para 
merenda escolar ou para as pesquisas educacionais ••. 

O Sr. Aloysio Chaves- Para o sistema de ensino do J9 
e 29 graus. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... ou para a ma· 
nutenção dos próprios escolares. Esta, a d_estinação es­
pecífica desses recursos. 

· _ O- Sr. Aloysio ChaVes ---Ê -ã cillota estadUaL 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sim. Inclusive a 
Lei n9 4.440 proíbe qualquer vinculação com emprésti­
mos. Portanto, não_ são recursos vinculados a emprésti­
mos tomados pela administração estadual, mas estão 

-sendo bloqueados no global, no todo, das contas goia-
nas. Todas as contas estão sendo bloqueadas. Goiás está 
deixando de receber cerca de 4 bilhões de cruzeiros por 
mês. Quatro bilhões de cruzeiros Il"!ensalmente a admi­
nistração pública esta-duar eStá deiXa!ldo de receber, os 
cofres públicos estaduais· estão-deixando de receber. E 
São fecursos instftucionais, não são transferências atra­
vês de convênios com a União ou a fundo perdido. Não. 
São os chamados recursos ínstifucionais que transitam 
pelo Governo Federal, pelo Tesouro Nacional. Um de~ 
les, que tem destinação específica, é justamente este- o 
Fundo Salário-Educação. Mais precisamente, fica no 
Fundo Especial dõ MEC, o Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Educação - FNDE. 

O Sr. Aloysio Cliaves - Este <lp!Íca a quota federal. 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO -A quota estadual 
transita por este Fundo_. Ela tem apenas o trânsito por 
este Furido. São recursos' do Estado, estabelecidos em 
lei, que transitam pelo Governo Federal, transitam pelo 
MEC 

-- O Sr. Alo)sio Chaves - ~?bre Senador H~nrique 
Santillo, neste ponto fuço uma distinção, para a qual pe­
diria a atenção de V. Ex' O Fundo de Participação dos 
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Estados é, como diz V. Ex•, uma transferência institucio~ 
na!, são as chamadas transferênciascorrenteS rios orÇa­
mentos estaduais c_om relação à receita própria, à receita 
tributária'ctos Estados. O Fundo de Participação dosEs­
tados, como o Fundo de Participação dos Municípios 
pode set dado em garantia, e não há vedação alguma le­
gal nem constituCl"onal. Com relação ao salário­
educação, V. Ex• está citando a lei- não a tenho aqui, 
mas irei verificar. Se realmente houver essa veqação a 
que V. Ex• se refere, pode estar certo de que ainda hoje 
entrarei em contato com a Sr• Ministra da Educação-e 
Cultura. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO 
Presidente. 

Continuo, Sr. 

O Esta_do de Goiás, jã receOido numa situação deplo­
rável, já feceôido com uma fÕlha de pagãmCntÕ de pes-­
soai de cerca de dez billti5es de cruzeiros mensais; para 
uma receita total prevista de cento e sessenta bilhões em 
1983, está deixando de reçeber de três a quatro bilhõ_es de 
cruzeiros mensalmente, que são essas transferências C()r­
rentes, institucionais, a maior parte das quais pode ser 
vinculada através de contratos_ especiais de empréstimos. 
Não estou di~<mdo que não, estou_ dizendo que apenas 
uma delas não pode, que é o salário-educação. Este não 
pode, é vedado pela lei, este tem uma destinação especffi­
ca. Apenas transita pelo Tesoul;'O Naç:iona!. Além do 
mais, tratando-se de recursos extra-orçamentári~~ _nos· 
próprios Estados, apenas transitam também pelos Te­
souros estaduais e vão constituir um fundo próprio nas 
Secretarias de Educação, para aplicação específiCã. Pois 
bem, esses recursos estão sendo r_etidos também. Apenas 
no últiffio trimestre do ano passado Goiãs teve retido do 
salário-educação- vou dar o número exato a V, Ex~, e­
minente Líder- Cr$ l,045.I88.9l7,22----:- apenas n6últi­
mo trimestre do ano passado. Este ano, já teve ma_is de: 1 
bilhão de cruzeiros retidos, também pelo mesmo motivo, 
pel<t mesma utilização do Aviso n9 588, do Ministério da 
Fazenda. 

Estou querendo _ _dize_r __ que o Governo Federal, pelo 
menos, precisa liberar essa parte do salário-educação, 
porquanto todos os juristas cáilsu(tados, todas as pes­
soas entendedoras, todas as pessoas- estudiosas do 
problema são unânimeS em afirmar que se trata de _uma 
ilegalidade: o salário-educação não pode ser retido, não 
pode ser bloqueado. Os demais, não. Os demais estão 
constituindo motivo de negociação normal entre a Ad­
ministração Estadual e a Administração FederaL b 
possível que o próprio Senado Federal ten_ha de 
pronunciar-se a respeito, porque, tratando-se de dívidas 
externas, que estão vencidas, cujos os compromissos o 
Estado não está conSeguíndo cumprir, o Estado_ precisa­
rá de autorização do Senado, provavelmente cerca -de 21 
a 22 milhões de dólares este ano, para rolar apenas a sua 
dívida externa no ano de 1983, no corrente exer-crdo. 

Sr. Presidente, este é o apelo que faço da tribuna, para 
que a educação em Goiás não sofra. São .wuitos - ga­
ranto a V. Exts - os sofrimentos da AdmjnJstr_a,_Çã.o, no 
momento, em meu__Estado.__Que pelo menos a educação 
não sofra, que pelo menos a educação, que em Goiás o­
cupa mais de 60% do pessoal estadual, mais de 60% dos 
servidores estaduais, que pelo menos a educação não so­
fra tanto. A sitUaÇãO da rede escolar, dos própriOs ·esco.; 
lares, no meu Estado, é também deplorável. São_íriúm~~­
ras as escolas, no meu Estado, é também deploráveL São 
inúmeras as escolas, os estabelecimentos de ensino cujos 
prédios não podem ser utilizados pelos alunos e pelos 
professores. E esses recursos se destinam especificamente 
à manutenção dessas escolas. As pesquisas educacionais, 
os simpósios, os cursos de aperfeiçoame,nto para aprimo­
rar a educação, igualmente estão interrompidos no meu 
Estado, porque também são mantidos e financiadO& cotn 
esses recursos. Parte da merenda escolar também estâ so­
frendo agudamente em Goiás, porque também a contra-
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partida do Estado, que é_ de 15% do total, precisa ser fi­
nanciada por esses recursos. 

Este, Sr. Presidente, meu apelo, no sentido de que, i­
mediatame_nte, pelo menos esses recursos sejam libera­
dos para o meu Estado, sem entrar numa análise mais 
profunda de como se encontra a Administração, de 
como ã ÃdmiTiisúação estadual foi enc-Ohtra:da, Sem ten­
tar fazer ãqui nenhuma crítica· mais veemente às Admi~ 
n istra~ões passadas, não que não merecessem ~ estou 
certo de que merecem realtTie-nte eSsa crítica - Ól<l~ não 
estou aqui para isto, nesta tarde. Estou aqui para, dízen­

-do que a situação do meu Estado é extremamente deplo­
rável, solicitar do Governo Fede~':l:t que deixe de cometer 
aquilo que julgamos ser uma ilegalidade- a retenção do 
chamado salário-educação. 
_--~o mesmo tempo, Sr. Presidente, deix.o aqui consigna­
da a minha solidariedade aos funcionãrios públ!_9os deste 
País, que esião, a meu ver, num movimento justo e legíti­
mo_ por aumento salarial, por um maior aumento :sala­
rial, por um reajuste salarial que não lhe venha impor sa­
crifíciOs insuportáveis. Todos S<!-bemos que esse-s fuflcio­
nários já tem quatro mes:es de )uta neste ano, soFcitando 
setenta por- cento de correção salarial, a_partir de maio 
de 1983, ao contrário dos trinta por cento que o Governo 
conced_e_u. Além disso, solicitam também o seu enqua~ 
dramento, que é jusfo, nos cflamados __ reajustes semes­
trais de salário. Solicitam ainda o décimo-terceiro sa­
lári~, so\ícitam o direito à sindicalização. Portanto, são 
reivindicações Que consideramos jusfãi--

Encontram-se os fundonãrios públicos federais atual-
~m~~-te em vários Estados, já etÜ nlovimentO greviSta·. Em 

São Paulo, praticamente todos estão em greve; no Rio 
Grande cio Sul, estão em greve na Capitãl e ibm vinte e 
três cidades importantes do inÍerior; efr) Santa óàariria, 
na Capital cem cinco cidades do interior. Erl'\ -e.raSflia,já 
estão em greve no Hospital dos Servidores da tf'nião e 
nos órgãos do INPS e do INAMPS, havendo a_ssernble­
ias democráticas marcadas para os próximos dias ilo Es­
tado do Paraná, do Espírito Santo, da Bahia, de Goiás, 
da Paraíba, do Pará e do Rio Grande do N arte. 

Dir-se-ia que essa greve é ilegal, e de fato é ilegal. En­
tretanto, os funcionários públicos já não suportam mais 
es:sa situação. A meu ver, precisam da solidariedade de 
todos quantos compreendendo a situação aflitiva que 
passam pensam em solidarizar-se com eles, pensam em 
compreender a justeza de suas reivindicações. Nãô pode­
ría deixar passar esta oportunidade, Sr. Presidente, sem 
consignar meu apoio e minha solidariedade aos funcio­
nários por essa luta extremamentejus~a. Todos nós sabe­
mos que durante esses anos todos, :a massa de servido,res 
públicos, sobretudo federais, estev_e altamente prejudica­
da através de_reajustes salariai~ anuais, sempre inferiores 
ao índice iriflacion;írio, _sempre inferiores-ao aumento do 
custo de vida do mesmo p-eríodo. Nós sabemos que uma 
casta pequena é de privilegiados. Quem não sabe que as 
mordomias ainda imperam nas chamadas estatais e que 
alguns poucos servidores que estão no comando da ad­
ministração continuam percebendo salários muito além 
do que a realidade brasileira comporta. Isso é verdade, 
sem Sombra de dúvida. Mas esta não é a realidãde da es­
magadora maioria dos servidores públicOs da União, in­
cluindo a esmagadora maioria dos que trabalham nas 
empresas estatais. 

PortantO, rec011bci:endo a situação de angústia, de a­
flição por que passam todos os furicionãrios públicos 
deste País, é que consigno aqui meu apoio e minha soli­
dariedade aos funcionários públicos por essa luta jUsta e 
legítima de todos eles. 

Além do mais, aproveito também a oportunidade para 
consignar aqui o meu repúdio ao ato do Min"iStro da Jus­
tiça contra um dos servidores mais antigos do seu Minis­
tério, um líder inconteste de seus companheiros de traba­
lho, um líder inconteste dos funcionãrios pJJblicos de 
Brasília, o Sr. Aristóteles GUsmão, que fof afastado de 

- sua função por meio de uma medida punitiva inconcebí-
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vel nos dias atuais. Que fique também aqui registrada a 
minha solidariedade a esse lídet de classe, a esse funcio­
nãrio público que reconhecidamente sempre- cumpriu 
com os seus deveres_. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a)- Concedo a 
palavra ao -nobre Senador Virgflio Távora. 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA (PDS- CE)...:. Sr. Pr<­
sidente, estão ausentes tanto o Lide_r do PMDB, quanto 
o do PDT, aos quais iria responder, hoje. Desisto da pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo_ª-~ 
palavra ao nobre Senador José Ignácio. (Pausa.) 

S. Ex• está ausente. 
Concedo a pa[avra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

0 SR. JORG"E KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguite discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Nes­
te finfde -~mana·, folheei "Atuação da Caixa Eco no mica 
Federal" e pude sentir na expressividade de setis-algaris-

-- mos quanto se expandiu essa entidade sob a admin"is­
trãç-âo do doUtor Gtl Macieira. Não vau +esmiuçar, 
pórem é natural que faça o registro de alguns pontos que 
reputo importantes para conhecimento desta Casa e da 
nação brasileira, Não obstante as procelas enfrentadas 
pela Caixa para ·manter-se no rumo certo. E tem sido tal 
envergadura o seu desempenho e de s~us ÇQmpanheiros 
que se omitem, mantendo-se quase no anomimato quan­
do os seus trabalhos, pela sua operosidade, merecem ser 
difundidos com todo vigor. Essa conduta me leva a dizer 
como o emprésãr1o Shibusawa: "a essência do adminis­
trador não é nem riqueza nem posição social, mas sim 
responsabilidade". 

E ê em verdade a- conduta adotada pelo Presidente 
Macieira e seus pares. Não fosse issO diríamos como o 
banqueiro Georg Siemens, nos anos de 1870/1880, que 
se referindo aos admiriistradores incapazes, teceu o se· 
guite comentário cãUStico: .. Sem uma boa adminis­
tração, um banco não passa de ferro~ve\ho, que só serve 
para ser liquidado". 

Retorno à anâlise para demonstrar a grandeza desse 
organismo e quando s_eexpandiu de março de 79 a março 
de 83. No campo da poupança, à vista e a prazo-fixo -"a­
_tingi~ o índic_e de 1.768%", ••quando- O conjunto dos de· 
mais participantes do sistema financeiro apresentou uma 
evolução de 1.400%, significando, em termos reais, -um 
decréscimo de 5%". Ante~ CXQosto, vale destacar peque­
no trecho do seu relatório- que por si só bastaria p:ira re­
ceber os aplausos do povo brasileiro; 

"A gestão desses recursos permitiU o financia­
mento de_cerca_de 604.000 unidades habitacionais, o 
atendimento de 8.748.270 operações de penhores, o 
deferimento de 1.36_6.010 ~mprêstimos sob consig­
nação, a concessão de créditos para capital d~? giro a 
94.075 micro r.'! pequenas empresas. Propiciou a 
construção de 24.683 salas de aula, a oferta de 
39.869 novOs leitos hospitalares, a implantação de 
235.420 m~ de sedes sindicais, o crédito educativo ·a 
543.484 estudantes universitários, a contratação da 
edifiCação de 502 Centros Sociais Urbanos e de 32~ 
Módulos Esportivos, além do financiamento- de 
29.560 táxis movidos a álcool e da aquisição-de 52,6 
toneladas -de ouro." 

E aprofundando mais um pouco, vamos encontrar um 
s_omatório de valores que nos deixam contentes. Veja­
mos: Em 15-3-79, tinha em saldos dos depósitos 173 bl- --
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lhões e 300 nlilhões de cruzeiros e quatro anos depois, 
isto é, no mesmos mês de 1983, atingiu 3 trilhões, duzen­
tos~ trinta e sete bilhões_e_quinhentos niilhões de cruzei-
ros. Transcrevo o seguinte: 

OPERAÇÃO DIVERSAS 

Nestes 4 anos, foram aplicados Cr$ 359,4 bilhões em 
operações diversas, entre as quais merece destacar os em­
préstimos sob penhor (8,7 milhões de contratos), que a­
tingiram Cr$ (30 bilhões- e os empréstimos sob _c_onsig­
nações (1,4 milhão de contratos), cerca de crs toi bi­
lhões. 

APOIO ÃS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

Entre !5-3-79 e 15-3-83, foram atendidas 94.075 em­
presas, com recursos de Cr$ 121,1 bilhões, ou seja, Cr$ 
1,3 milhão/empresa. 

PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL- PIS 

O PIS reúne cerca de 29,8 milhões de trabalhadores 
cadastrados (65% da P8A), o que representa a força de 
trabalho de 1,2 milhão de empresas. O Patrimônio 
Líquido cresceu 1512%_de 15-3-79 (Cr$ 108,9 bilhõeS) a 
15-3-83 (1.755,6 bilhões). 

FUNDO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO. 
SOCIAL- FAS 

Foram os seguintes os benefíCiOs gt?rado~-- <l:~é 
MAR/83: 

Salas de aula. . . . . . . . . . . . . 24.683 
Matrículas escolares ..... _. 2.012.827 
Enfermarias ............• -- -4.474 

Novos leitos ··--~-·-···-·- 3.9~869 
Sedes sindicais ........... - 235.420_ m2 

Asfalto e Calçamentos ...• __ .291.502 m1 

Guias meio-fio-....... ~·-·· __ 912792 m 
Redes de esgoto ........ . ----391.456 m 
Coleta e tratamento do lixo~ 328 -equipamentos 
Lavanderias públicas ..... 
Centros de Abastecimentos 
Aquisíção e Co ns_trução de; 

8:214 m2 

74.800 m' 

Penitenciárias, Oelegacias e outros26l.l0 m2 

Capacidade carcefária . • . . 6.596, internos 
Veiculas ............... H • 1.960_ 
Comunicação ....... _ .. ~- • __ 3.173 equiPamentos 
Drenagem . , . . . . . • • . . . • • • 3.9_83 km 
Abastecimento d'água . , . . L080 Kril 

CREDITO EDUCATIVO 

Beneficiados., até -MAR/83, 543.48_4 estudantes de 
nível superior. 

C.ENTROS SOCIAIS URBANOS 

Aprovados e Contratados 502 projetos, beneficiando 
uma população de 6;7 milhões de pessoas. 

PROGRAMA ESPECIAL DE MÓDULOS ESPOR- . 
TIVOS- PEME 

Aprovados 329 projetos, beneficiando uma p'opulação 
de 2, 7 milhões de pessoas. 

TÁXI A ÁLCOOL 

Financiamentos a motoristas de táxis, iniciados em 
1982:29.560 carros a álcool, atfl5~3-83, corresponden­
do ao valor total de CrS 19,8 bilhões, ou seja, Cr$ 670 
mil, em média, por financi3.mimto. 
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LOTERIAS 

A arreCadação c_om as LoteTias, no período de 15 de 
rilar·ço 79/83, ascendeu a Cr$ 390,7 bilhões. Destes, Cr$ 
144,8 bilhões foram destinados para Prêmios Líquidos; 
CI-$ 48,2 bilhões para o Imposto de Renda; Cr$ 125,2 bi­
lhões à Área Social e Cr$ 72,5 bilhões à Administração e 
Agentes Lotêricos. 
_Do montante arrecadado, 27,5% são provenientes da 

Loteria Federal, 45,6% da Esportiva e 26,9% da Loto. 

OPERAÇÃO OURO 

Até 15-3-83, a CEF adquiriu 52,6 toneladas de ouro, 
:no tp_tal de Cr$ 208 bilhões, correspondendo a VS$ 818 
milhões de incorporação às reservas do País. 

. FORÇA DE TRABALHO 

A CEF expandiu em 55,3% sua Força de Trabalho, en­
tre 15-3-79 (21. 760 empregados) e 15-3-83 (33.800 empre­
gados)." 

E prossigo, Sr. Presidente, len~o parte do -~eu r~la­
tório. 

EiS a razãO pela qual essa entidade tem recebido loas, 
face à maneira correta como tem sabido administrar os 
'be"ns dê seus depositantes. 

_A C<~.ixa, nos dias a_tuais, está presente em todo oBra­
sil, inclusive em algumas cidades acreanas. Conhecedor 
do sentido social desse organismo financeiro, permito­
me revelar que pedi à sua direção, nos anos 70, quando 
Governador do Estado, que fosse honrado e beneficiado 
com uma agência. Graças à compreensão havida, nosso 
pleito encontrou eco e_em 197l,jã na administraçãO pos­
teriO;r, foi inaugurada a sua primeira- filial. E embora ve­
_nha contribuindo para o desenvolvimento sócio-

~- econômico estadual, contudo, 8:ostaria de reiterar o ape­
lo por mim feito em 1982 ao Prysi.dente Gil Macieira e 

_ _5~Ü_s 'húl'tres Pf!res_ nO sen~i_do de ·oJereçérem maíor auto­
nOin-ía- àqu~la- ~g_ência, urUa: vez que atua de maneira 
muito restrita pOrque é subordinada à filhil de Manaus. 
~e f~ ~consider_ada a_ expansão da Capital acreana nos 
campos populacíonal, comercial e financeiro, a agência 
de Rio Branco já merece ser promovida, dando-lhe 
major asa para crescer e melhor_se:rV1r. Á fim de alcançar 
o seu dcsid~ratum, urge ofereçer-lhe as condições ditadas 
pela necessidade dos novos tempos. 

Retornando ao início deste meu come_ntá_rio, quer.o 
-Saudar efusivamente a Caixa Eçonômica Federal, nas 

_._p_~~oas de seus dírig~nte§_,_que têm na sua Chefia maíor 
o tirocínio e a sabedoria empresarial de Gil Macieira. 
(Muito h<=>m!) 

UCSR~ -PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nohfe Seflador Almir PintO. 

o ·a SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORA­

-DOR, SERÁ PUBLÍCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESfDENTF. (Moacyr Dalla) - Concedo a 
_palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder 

de P<J._rüdo. 

O SR: NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
. Lider, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o­
rador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, o Rio_ de Janeiro assi~tiu· a intiluguração da 
Réde ~1ancheie. ~ais uma contribuição dos irmãos 
BIC)Ch, liderados por Adolfo Bloch ~ çultura nacional. 

_Quanto-s tiveram a fc,::licidade de acomp~nhar o primeiro 
pio grama daquela emissora, logo constataram que mais 
um i~~~rumento a serviço da c~ltura, da boa informação, 
da boa música está instalado no País. 
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A Rede Manchete, inicialmente, estenderá as suas su­
cursais e filiais não só pelo Estado de Minas Geril.ís~ mas 
atfavés de São Paulo e do Rio Grande do Sul e, c-erta­
mente, esta Rede mais adiante, estenderá a sua contri­
buição a outras cidades do País. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite V. Ex• um aparte? 

0--SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 

O Sr. Aloysio Chaves- Desejo também associar-me à 
manifestação de V. Ex.~, em nome do PDS, da Maioria, 
para congratolar-me por esse evento. e: realmente no se­
tor das comunicações um marco novo, que se estabelece, 
de grande significação política, social e cultural para o 
Pafs. Embora beneficiando quatro grandes regiões do 
Brasii, como V. Ex• acaba de mencionar, tenho certeza 
de que essa nova emissora de televisão vai desempenhar, 
como as suas_ congêneres, um papel muito importante no 
n·osso _desenvolvimento econômico, social e sobretudo 
cultural. É um esforço que faz, dentro de uma linha jâ 
coroada de êxito, o Grupo da Editora Bloch, através da 
Manch~te e_ outros órgãos dessa grande organização. Te­
nho certeza que o País só tem a se beneficíar com isso. 

-De modo que o ~egistro _de V. Ex• é oportuno e a ele me 
associo prazerosamente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. V. 
Ex~ me honra muito a contribuição que traz a estas mo­
destas considerações. 

Com muito prazer, OUÇO o nobre senador Virgílio Tá­
vora. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador Nelson 
Carneiro, com que satisfação ouvimos de V. Ex• o regis4 

tro desse acontecimento. Motivo duplo; de um lado, a­
inigo fraternal de Adolpho Bloch, sempre o acompa,nha­
mos na sua trajetória", vind~_para nós entrecortada com a 
nossa existência, lá pelos anos de 50- já faz muito tem­
po. A coragem indômita com que sempre se lançou aos 
grandes empreendimentos, aquela o_utra, não _menor, 
com que--demonstrava amizade às pessoas que lhe eram 
dedicadas, pel~:~:s _quais_ nutria, realmente, essa afeição, 
hoje tão rara no mundo, mesmo nos momentos mais 
difícieis, como fOi o caso -do ex-Presidente Juscelino. E 
do outro porque, justament~, esta rede Manchete estâ, 
para grande satisfação nossa, levando -também, a sua 
mensagem à vizinha capital de Recife e à nossa capital, 
Fortaleza. Lá, tivemos ocasião de assistir, inicialmente, 
uma demonstração do que o encarregado da Sucursal 
cearense poderia apresentar a todos os fortal~enses o 
que era a TV Manchete. No Rio de Janeiro, a convite de 
Bloch, vimos aquela catedral da técnica, do que hã de 
mais moderno, hoje, na ciência eletrônica, de maneira a 
dotar a nossa ex-capital, o Rio de Janeiro, de algo que 
engrandece e envaidece- não só o Brasil, mas toda a A~ 
mérica. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex•, pelo seu aparte. 

O Si'. A(}'erbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. Ouço, 
com muita honra, o aparte de V. Ex', nobre Senador A4 

derbal Jurema. 

O Sr. Aderhal Jurema- Nobre Senador, neste enca­
d~am_ento _de pronunciamentos, eu não poderia faltar 
como representante de Pernambuco, onde o gênio de A­
dolpho Bloch tem exercitado muito bem, não só na re4 

presentação da revista Manchete, como através da a­
tenção que ele tem dado à cultura pernambucana. De 
maneira que, quando V. Ex•, fiel a sua formação de ho­
inef!l de pensamento, quero trazer a minha solidariedade 
admiratiVa, à nova emissora, sobretudo porque ela refle-
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te a capacidade empresarial de um homem que soube a~ 
liar a força da _realização à lealdade para com a cultura. 
Ao lado dessa força de realização e dessa lealdade para 
com a cultura, nós temos qite assinalar, como ainda há 
pouco se pronunciava o Líder cearense, Senador Virgílio 
Táv_ora, a sua _dedic;_ação aos amigos nas horas difíceiS. 
Ele, Adolpho Bloch, quando o meu irmão, o ex-Ministro 
Abelardo Jurema, se viu forçado a recorrer ao ex:flio, ele 
Adolpho Bloch, não o esqueceu e procurava ajudá-lo de 
todas as formas, porquanto sabia ele que Abelardo Jure-­
ma, que havia sido Prefeito, Secretãrió da Justiça, da E­
ducação, Líder na Câmara de Juscelino, não tinha nem 
uma casa para morar no Rio de Janeiro. Pois bem, Sen_a­
dor Nelson Carneiro, Adolpho Bloch é um homem de i­
déias, é um homem que defende seus princípios, mas 
com as suas idéias e com seus princípiOs ele nunca esque­
ceu e nunca transigiu na sua lealdade._ A lealdade a JK, 
por exemplo, é conhecida em todo o País. Hoje, a sua 
lealdade é um ato públíco, e quando se fala em Adolpho 
Bloch, a gente se lembra logo em Juscelino Kubitschek. 
Daí a sígnifíca"Ção dessa TV Manchete. Dirigid<;l por esse 
homem, e, sem dúvida, irá trazer uma grande, uma imen­
sa contribuição pãra que a comunicação televisionada 
não fique apenas em novelas, mas também seja um trans­
missor de conhecimentos culturais dos mais elevados. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO --Com muita honra, 
nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Hamar Franco - Senador Nelson Carneiro, 
também queremos juntar a nossa voz à de V. Ex~. na_sau­
daçào que faz ao aparecimento da TV Manchete. Evi­
dente que aqui poderíamos levantar um problema, o de 
que a concessão de u_m canal de TV não deveria ficar 
apenas sob o crivo do E;r.ecutivo, nem seria este o mo­
mento propício para discutirmos a necc:ssiQade de tam­
bém o Legislativo, um dia, interferir na concessão do rã­
dia e da televisão do Brasil, mas o aparte e para saudar o 
aparecimento da TV Manchete. V. Ex~ já disse tudo de 

· Adolpho Bloch, já falou da esperança que se tem da sua 
contribuição para a cultura brasileira. Nós avançada­
mos mais, também, de que ela possa contribuir para a 
verdadeira normalidade instifucional desse Brasil. E 
quando V. Ex• fala em Adolpho Bloch, me permita, meu 
caro Senador Nelson Carneiro; que lenibre uma figura 
ali presente, de um juiz-torano, de um grande jornalista 
que hoje é o seu diretor-geral que é Rubens Furtado, a 
quem conheci iniciando a sua vida profissional em Juiz 
de Fora e que hoje dedica, com a sua inteligência, com o 
seu grande conhecimento, os seus serviços à TV Manche­
te. Os nossos parabéns a V. Ex• e a certeza de que ela vai 
contribuir realmente para o engrandecimento do desen­
volvimento nacional. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, a mi­
nha palavra se torna jâ agora desnecessária. Os ilustres 
aparteantes traçaram não só t,- perfil de Adolpho Bloch, 
a sua lealdade, a sua dedicação aos amigos, a sua fideli­
dade a Juscelino Kubitsc_h!:kc, como também encarece­
ram a representatividade dessa rede que se instala. E que 
já agora se estende não liÓ aos Estados que mencionei, 
mas, através de convênios, a Recife e a Fortaleza. Certa­
mente sua influência se estenderâ por out:i'os Estados do 
Pais, e aquela voz poderosa que é a televisão direcionada 
para a cultura, para a boa música, para as boas letras, 
para as artes viverá nos lares de todos os brasileiros. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Conl muita honra. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador Nelson Cafnei­
ro~ nós também da Amazônia Ocidental, da regiãO N arte 
do País, tão esquecida e tão distante, queremos também 
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trazer, neste momento, a nossa palavra de saudação por 
este evento que enriquece o_s nossos meios de comuni­
ca_çào de nossa terra, com a inauguração, ontem, da TV 
Manchete. Nós temos acompanhado nos noticiârios, de 
uma maneira geral, neste País, o trabalho fecundo das 
OrgânizaÇões -Bioch, liderada pelo conhecido jornalista 
Adolpho Bloch, e temos verificado que é em verdade um 
homem de muita coragem e de uma capacidade de em­
preet'tdimentâ a toda prova. Basta citar, para comprovar 
esta atitude pioneira e desbravadora dos meios de comu­
nicação, um fato que foi registrado através dos jornais, 
nestes últimos dias, quando e!~ se preparava para inau­
gurar a TV Manchete. Alguém lhe perguntara por que 
ele estava tomando a iniciativa de inaugurar mais uma 
TV no Brasil, a TV Manchete no Rio de Janeiro, uma 
vez que já havia a TV Globo, com toda a sUa p-otência, 
com todo o seu ar-cena! de tecnologia moderna. Respon­
deu ele, dizendo que quando lançara a revista Manchete, 
também Chateaubriand lhe perguntara por que ele ia 
lançar uma revista daquele porte, uma vez que já existia 
a revista O Cruzeiro, e concluía, arrematando com uma 
ponta de ironia: ultimamente não tenho visto muito are­
vista O Cruzeiro em circula.ção. Isso mostra o espírito de 
trabalho, o espírito de determinação com que os grandes 
empreendedores cuidam da sua obra. Portanto, nós aqui 
trazemos modestamente a palavra do Estado do. Acre, 

-augurando que a TV Manchete, em breves dias, estenda 
também um de seus _braços àquele distante Estado, atual­
mente tão esquecido e sofren.do as agruras de ur:nain!er­
venção federal branca, uma vez que nos parece que o 
Presidente da República está completamente esquecido 
de que o Acre existe nos dias atuais. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
--Ex• 

O Sr. Hehídio Nunes- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. HCivídio Nunes --Eminente Senador Nelson 
Carneiro, aqui já foi exaltada a lealdade do Sr. Ac!olpho 
Bloch, a quem não tenho o_ prazer de conhecer pessoal­
mente. .. 

O SR. NELSON CARNEIRO- E~ uma pena. Se V. 
Ex' o conhecesse ... 

O Sr. Heh·ídio Nunes- Mas eu desejo, nesta brevíssi­
ma intúvenção, dizer-que essa lealdade é muito impor­
tante ser exaltada, porque ela se revelou não nos momen­
tos de bonança, mas, sobretudo, nos instantes de adver­

-sidade. Faço votos, encerrando o meu aparte, para: que a 
TV Manc-hete chegue, dentro do menor espaç-o de tempo 
possível, a todos os recantos da Pátria, especialmente ao 
PiauL 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. 
Sr. Presidente, n_este mQmento em que os nobres cole­

gas traçaram o perfil de AdÕlpho Bloch -e_ focalizaram- a 
repercussão cultural, artística, da Rede Manchete que 
..ontem se instalou, eu queria ajuntar outros nomes, que 
sào figuras exponenciais, dentro do trabalho realizado 
por Adolpho Bloch nestes anos em que se tem dedicado 
à publicidade, à divulgação, através de revistas, jornais, 
de teatro e, agora, através da televisão e também do rá­
dio, os tiomes de Oscar Bloch, de Arnaldo Niskier e do 
nosso conhecido Murilo Melo Filho, que é o redator do 
Posto de Escuta qUe ·toão:s:" rlós acoffipani'Íamos com o 
maior interesse. 

Mas seria faltar, Sr. Presidente, se não lembrasse uma 
contribuição diferente, de Adolpho Bloch, através de D. 
Luci Bloch, ao turismo nacional. Teve ela a oportunida­
de de ser Diretora do Departamento de Turismo, antes_ 
da criação da EMBRATUR, e lhe deu a melhor contri­
buição e o maior realce. 

Ontem, Sr. Presidente, com a in-aU8Uração da Rede 
Manchete, ter-se-ã lançado as bases da televisão do Sécu-

Junho de 1983 

lo XXI, e aqueles que como eu não esperam chegar lá se 
contentam _em ~er os anúncios ou os prenúncios do sécu­
lo que hâ de vir, de um século novo, onde os meios de co­
municação ser'ão instrumenfos de aproximação -maior 
entre os homens e de maior aproximação entre os·povos 
livres _do Mundo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para uma co­
municação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Apenas para comunicar à Casa que deveria falar ama­
nhã, por indicação do PMDB, na Comissão- Mista que e­
xamina uma proposta de emenda à Constituição, de au­
toria do Deputado Dante de Oliveira, tratando da e­
leição direta para Presidente da República, o_ Senador 
Teotônio Vilela. S. Ex~ se encontra acamado, com uma 
gripe forte, e seu pronunciamento, portanto, foi transfe­
rido para.uma outra oportunidade, 

Era a comunlcução que eu queria fazer ao Plenário do 
Senado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Hélio Gueiros- João Castelo_- Luiz 

Cavalcante- Albano Franco~ João Calmon- Ama­
ral Peixoto- Alfredo Campos- Amaral Furlian- E­
neas Faria - Carlos Chiarelli - Pedro Simon. 

O S_R~- PRESlD"tNTE- (Moacyr Dalla)- Está fin­
da a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<? 50, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n'? 459, de 
1983, com voto vencido do Senador José Fragelli), 
que autoriza o Gove_rno do Estado do Piaut a elevar 
em Çr$ 453.~56.608,00 (quatrocentos e cinqilenta e 
três milhões, duzentos e cinqilenta e seis mil e seis­
centos e oito cru_zeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 460, de 1983, da CoriliSsão de 
Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju­
ridicidade. _ 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 50, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar 
em C' r$ 453.256.608.00 (quatrocentos e cinqüenta e 
três milhões, duzentos e cinqüenta e seis mil e seiscen-­
tos e oito cruzeiros) o montante de sua dívida consoli-
dada internl!.. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 E o Governo do _Estado do Piauí, nos termos 
do art. 29 da Resolução n'? ?3, de li de outubro de 1976, 

do Senado Federal, autorizado a elevar o montante de 
sua dívida consolidada interna em Cr$ 453.256.608.00 
-(quatrocentos e cinqüenta e três milhões, duzentos e cin­
qáenta e seis mil e seiscentOs e oito cruzeiros) correspon­
dente a 188.971,09 ORTNs, no valor de CrS 2.398,55 
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(dois mil, trezentos e noventa e oito cruzeiros e cinqilen­
ta e cinco centavos) cada, vigente em outubro de 1982, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto à Cãixa Econõmica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinado à reforma, ampliação e 
equipamento de lll cadeias municipais naquele E~tado, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto ~e Reso­
lução J19 54, de 1983 (âpresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 472, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mon­
te Alegre de Minas (MG) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 45.847.515,36 (q~~renta e 
cinco milhões, oitocentos e qÚarenta e sete mil, qui­
nhentos e quinze cruzeiros e trinta e seis centavos), 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s473 e474, 
de 1983, das ComisSões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Municípios. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam- permaneçam como 

se acilam. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 54, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Alegre 
de Minas (MG) a contratar operação-de c~êdito R() 

valor de Cr$ 45.847.515,36 (quarenta e cinco mi­
lhões, oitocentos e quarenta e sete mil, quinhentos e 
quinz<' cruzeiros e trinta e seis cental"os). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Muniê::ipáf de Monte Alegre 
de Minas (MG), rios termos dÕ art. 29 da Resolução n9 
93, de I J de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
45.847.515,36 (quarenta ·e cinco -milhõé"s, Oitócerltos e 
quarenta e sete mil. quinhentos e quinze cruúiros e trin­
ta e seis centavos) correspondente a 21.884,36 ORTNs de 
Cr$ 2.094,99 cada, vigente em agosto/82, junto à_ Caíxa 
Econômica Feâeral, esta na qualidade de agentC finall­
ceíro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sochii­
FAS,-destiiuldo à canalização do Córre'go Monte Ãlegre, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no_, respectivo processo. 

Art. 29_ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a) - Item 3: 

Votação, em turno úniCO~ -do Projeto de Reso­
lução nl' 55, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 475, de 
1983), que autoriza a Prefeitura Municipal da cida­
de do Recife (PE) a elevar em Cr$ 179.960.500,00 
(cento e setenta e nove milhões, novecentos e sessen- _ 
ta mil e quinhentos cruzeiros) o· montante de sua 

dívida consolidada, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 476 c477, 

de 1983, das Comissões: 
- de Constirui~ào e Justiça; e 
- de Municípios. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

conservar-se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

b: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 55, DE !983 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Re­
çife (PEJ. a elevar em Cr$ 179.960.500,00 (cento e 
setenta c nove milhões. novecentos e sessenta mil e 
quinhcnto:-. cruzeiros) o montante ~e sua dMda conso­
lidada interna. 

O Seilado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal da Cidade do Reci­
fe, Estado de Pernambuco, nos termos do art. 2'1' da Re-

-- - sOTúÇa.õ n9 93, de Il de outubro de 1976, do Senado Fe-. 
dera], autorizada a elevar em CrS I 79.960.500,00 (cento e 
setenta.e nove mílhões, novecentos e sessenta mil e qui~ 
nhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 

- _jnterna, a fim de que possa contratar um empréstimO Oe 
-igual valor, junto~ Caixa Econômica Federal, mediante 
a_utiJ!zação de recursos do Fundo de Apoio ao Dese-n­
volvimento Social- FAS. destinaç:lo à implantação dos 
Projetos de Desenvolvimento Educação Pré-escolar da 
Rede de Ensino do Recife e do Programa Nacional de 
Desenvolvimento do Artesanato, naquela Capital, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Bràsil~-·no reSpectivo Processo. 

Art. 29 ESta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. ~R_ES~D_E~TE _(Moacyr Dalla) --Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
678, de 1983, de autoria do Senador Octávio Cardo~ 
so, solicitando, nos termos do art. 367 do RegirÍien­
to Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'~' 3, de 1979, qüC autóriia a Prefeitura Muni­
cipal de Porto Alegre (RS) a realizar operação de 
crédito no valor de Cr$ 25~000.000,0() (vinte ~e Cinco 
milhões de cruzeiros). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovanl queiram conservar­

se como se encontram. (Pa1.1sa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento aprovado volta­

rá à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Requeriminto n9 
679~-de 1983, de au-toria do Senador Octávio Cardo~· 
so, solicitando, nos termos do art. 367 do Regimen­

- to Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 104, de 1982. que autoriza a Prefeitura Mu-

-nicipal de Canoas (RS) a elevar em Cr$ 
34.668.015,32 (trinta e quatro milhões, seiscentos e 
sessenta e oito mil, quinze cruzeiros e trinta e dois 
centavos) o moittante d~ ~ua dívida consolidada. 

Em votaCào. --

os=--srS. senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

continuará a tramitar normalmente. 

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 6: 

Votãção, em turno único, do Requerimento n9 
680,. de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solici· 

- tando, nos termos do art. 367. do Regimento Inter-
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no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'~' 14, de 1979, de sua autoria, que revoga dispositi­
vo da Lei n'~' 5.449, de 4 de junho de 1968, os 
Decretos-lejs n9s 672 e 1.273, respectivamente, de 3 
de julho de !969 e 29 de maio de 1973, e dá outras 

_ providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Sénadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n~' 14/79, voltará a trami­

tar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
682, de 1983, de autoria do Senador Alexandre Cos­
ta, solícitandõ, nos"termos do art. 367 do Regimen­
tO Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~' l6l. 4e 1981, que autoriza o Poder Executi~ 
vo a alienar, à Empresa Agropecuârhi IndU:striaf e 
Colonizadora Rio Candeias Ltda., área de 33.000 
ha, no Território de Rondônia, para a implantação 
de projet? de bovinocultura. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Discussão, em turno único,_ da Redação Final (o-
-ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 

n'~' 497, de 1983) do Projeto -de Resolução n~' 35, de 
1982, que autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 541.004.400,00 (quinhentos e quarenta e um 

_mllh_ões, quatro mil e quatrocentos cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau~ 
s.;) 

Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro~a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada coffiO 
defihitivariieitie aprovada, nos termos d-o art. 3.59 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à Promulgação. 

t a seguinte a redação final aprovada 

Redação rmal do Projeto de Resolução n~' 35, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou;·nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 35, DE !983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
contratar op-eração de crédito no valor de Cr$ 
541.004.400,00 (quinhentos e quarenta e um ~ilhões, 
qUatro mil e quatrOcentos cruzeiros). 

O ·senado Federal resolve: 

Art. ]I' É o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 21' da Resolução n9 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado federal, autorizado a contratar ope-­
ração de crédito no valor global de Cr$ 541.004.40,00 
(quinhentos e.quarenta e um milhões, quatro mil e qua­
trocentos cruzeiros), junto à Caixa EConômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desen Yolvimento Social - F AS, destinadas à cons~ 
trução e equipamento de _62 mercados póblicos; cons~ 
truçào e aquíSição de equipamentos de Escolas Rurais 
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em 62 MUnicípios; e construção de um Centro Artesanal, 
naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pubHcaçào. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 9: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida peta Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 498, de 1983) do Projeto de Resolução o9 97, de 
1982, que- autorizã a Prefeitura Municipal de Além 
Paraíba, Estado de Minas Gerais, a, contratar ope-_ 
ração de crédito no valor de Cr$ 3.356.506,00 (três 
milhões, trezentos e cinqüenta e seis mil, quinhentos 
e seis cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de-
claro encerrada a discussão. . 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acOrdo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéiia var_ã--pr6fuulgãçã6: 

E a s~guinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 97, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 97, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Além P.araiba, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 3.356.506,00 (três milhões, tre­
zentos e cinqüenta e seis mil, quinhentos e seis cruzei­
ros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. Jl' h a Prefeitura Municipal de Além Paraiba, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~" da Reso­
lução n~" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 3.356.506,00 (três milhões, trezen~os e c~nqUenta e 
seis mil, quinhentos e seis cruzeiros), j~unto à Caixa_Eco­
nômica Federal, mediante a utilizaçao de recursos do,_ 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à aquisiÇão de equipamento para coleta de li­
xo, naquele Município, obedeçidas as cond~ções admiti­
das pelo Banco Central do Brasíl no respectiVO processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 10: 

Discussão, em turno llnico, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu PareCer 
n"' 499, de 1983) do Projeto de Resolução n~" 118, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pira­
petinga, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 50.888.600,00 ( cin­
qaenta milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e 
seiscentos cruzeiros). 

Enl discussão -a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguint~ a redação final aprovada 

Redaçiio final do Projeto de ReSolução n9 118, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inc-iso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

RESOLUÇÃO N' • DE 1983. 

Autoriza a Prefeitura .Municipal de Pirapetinga, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta mi­
lhões, oitocentos e oitenta e ()ito mil e seiscentos cro­
~iros). 

O Senado Federal resolv~: 

Art. }9 ta Prefeiturã Municipal de Pirapetinga, Es­
tado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n993, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global çle Cr$ 50.888.600,00 (cinqiienta milhões, oitocen­
tos e oitenta e oito mil e seiscentos cruzeiros), correspon­
dentes a 35.000 UPC, con~cferado o valt;>r nominal da 
UPC de Cr$ 1.453,96 (um mH, quatrocentos e cinCj_iienta 
e três cruzeiros e noventa e seis centavos), vig~nte em ja­
neirof82, junto à Caixa Econômica do J;:st~do de Minas 
Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional de Habitação - BNH, destinadas à cons­
trução de 100 (cem) unidades habitacionais deinteresse 
social e execução das obras de infra-estrutura urbana ne­
cessârias, naquele município, obedecidas as- condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2~" Esta Resolução en_tra em. vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 11: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 498, de 1983) do Projeto de Resolução 09 40, Ç.e 
1983, que suspende a execu~ão do art. 207 do Códi­
go Tributário do Município de Planalto, no Estado 
de são Paulo, com a redação dada pela Lei Munici­
pal nl' 41, de 14 de agosto de 1977, do mesmo Mu­
nicípio._ 

Em discussão a redação final, e_!ll turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerr_ada a discussão, a redação f111~I é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-
gimento Interno. _ _ 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de ResOlução q9 40, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983. 

Suspende a execução do art. 207 do Código Tribu .. 
tário do Município de Planalto, no Estado de _São 
Paulo, com a redação dada pela Lei Municipal 09 41, 
de 14 de agosto de 1977, do mesmo Municipio. 

O Senado Federal resolv~ 

Artigo único. É suspensa, por incostitllciotlalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 29 de setembro de 1982, nos autos 
do Recurso Extraordínârio n~" 95.998-0, do Estado de 
São Paulo, a execução do art. 207 do Código Tributário 
do Municfpío de Planalto, daquele Estado~ caril a re­
dação dada pela Lei Municipal n~" 41, de 14 de agosto de 
1977, do mesmo Município.- -
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 11: 

Discussão, em turno úoico da Redução Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~ 496, de \983) do Projeto de Reso_lução n~" 42, de 
1983, que suspende a execuç_ão do art. 320 da Lei nt _ 
782, de !967, d_o Município de Paraguaçu Paulista. 
no Estado de São Paulo. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores soli~itando a palavra. de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regímento fnterno. 

A matéria vai à promulgação. 

l: a _seguinte a redqcão final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n<:> 42, de 

1983. 

Faço saber que o- Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1983 

Suspende a execuçílo do art. 320 da Lei n'i' 782, de 
1967, do Município de Paraguaçu Paulista, no Esta­
do de Sio ·Paulo. 

O Senado Federal resolv~ 

Artigo llnico. ~suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 2-9 de setembro de 1982, nos autos 
do Recurso Extraordinário nl' 97.505-5, do Estado de 
São Paulo, a execução do _art. 320 da Lei n' 782, de 1967, 
do Município de Paraguaçu Paulista, naquele Estado. 

b sR: PRE!!IDJCNTE (Moacyi Dalla)- Esgotada a 
Jnatéia constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador lomanto Jú­
niõ'r. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Desisto da palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. I'J!ESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR . .-!DERB.-!L JUREMA PRONUNCIA 
DiSCURSO ~QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
OR.-IDOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Mário Maia. (Pausa.) 

S. Ex• não está_ presente. 
Condedo a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓ RTO ( PDS -oS E. Pronuncia o se-
guinle díscurso. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Comemorou, ontem, todo o Mundo, o Dia Interna­
cional do Meio Ambiente. 

Foi ein 1972, Sr. Presidente, que as Nações Unidas, 
reunidas em Estocolmo, estabeleceram o dia 5 de junho 
como o dia de preservação dos recursos naturais, visto 
que já, àqUela altura, o Mundo se via a braços com o 
grave problema de deterioração do meio ambiente. 

Estabeleceu-se, então, Sr. Presidente, naquela reunião, 
que a data de 5 de junho seria a data de Co-nscientização 
de todos para a defesa do meio ambiente, visto qüe o 
modelo tecnológico, estabelecido no Mundo- e quan­
do eu falo no Mundo, digo Mundo capitalista e socialis­
ta - o modelo tecnológico levou este orbe, o meio am­
biente ao desequilíbrio. Portanto, foi preciso que as 
forças-culturais de todos os países, reunidos em Estocol­
mo, chamassem a atenção para o perigo da deterioração 
do meio ambiente. 
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Lembro-me bem, Sr. Presidente, de que, como profis­
sional de Engenharia Agronômica, hã mais de trinta 
anos, estudei Ecologia. Naquela época, seria retórica 
falar-se no Brasil em Ecologia e em preservação-do meio 
ambiente. Hoje, no entanto, com o desenvolvimento in­
dustrial brasileiro, o próprio processo predatório de ex~ 
ploração dos nossos recursos natUrais, levaram o Brasil a 
se ver diante do grave problema de preservação dos seus 
recursos e do meio ambiente._ 

Mas, Sr. Presidente, disse isto como intróito para tra­
zer ao conhecimento da Casa o grave problema que está 
ocorrendo com a minha profissã_o, com -a profissão da 
Engenharia AgronômiCa, -responsável inclusive pelos co­
nhecimentos de ecologia. Esta profissão, Sr. Presidente~ 
é uma das mais antigas do mundo. Ela nasceu com o ho­
mem, depois da sua vida de nômade, que começou a se 
dedicar à agricultura, e, com ela, começou a formação 
cultural que daria resultado à profissão de Engenharia 
Agronômica. 

No Brasil, a primeira escola, na qual aliás estudei, fcii 
na Bahia, em São Bento das Lages, lá pelos idos de 1870, 
quando os governantes de então, querendo estudar o de­
senvolvimento da agroindústria da cana-de-açúcar na 
Bahia, criaram a Escola de Agronomia de São Bento das 
Lages, hoje, instalada em Cruz das Almas. ESsa profis­
são, Sr. Presidente, qu.ando eu a fiz, dizia-se que era a 
carreira do futuro, e 1-ealffiente estamos vivendo o instan­
te agronômico brasileiro. Mas, ocorreu, e eu era deputa­
do nessa época, qUe fizemos uma lei, a Lei n~" 5.194/66, 
que foi a lei que regulamentou as profissões de Engenha­
ria Agronômica, Veterinária; etc. Essa lei preServava a 
profissão de Engenheiro Agrônomo. Com o desenvolvi­
mento econômico do País, e com a proliferação de uni­
versidades, essas universidades se multiplicaram à medi­
da que criavam novos cursos. Então, a Universidade de 
Minas Gerais, por exemplo, criou o curso de Eiigenharia 
Florestal, outras criaram o curso de Engenharia de Ali­
mentos, outras criaram o curso de Zootecnistas, outras 
criaram o curso de Engenharia Agrícola, e foram assim 
fragmentando a profissão de Engenheiros agrônomos. 
Resultado: essas escolas, recebendo um número grande 
de alunos, estão formando desempregados. Não hâ mer­
cado para Engenheiros Florestais, não há mercado para 
Engenheiros Agrícolas, nã_o há meréado para Zootec.nis­
tas, não há mercado para Engenheiros de Pesca e todas 
essas profissões surgiram à soribr:a da Eri8:enhal-ia Agro­
nômica:. 

Agora, a Comissão CurTicular do Conselho Federal de 
Educação resolveu estabelecer o currículo mínimo dessas 
profissões e, por fim, ela, na criação desses Currículos 
mínimos, estabelece que deixará de existir a Engenharia 
Agronômica e passará a existir o AgrônOmo Fitotecnis­
ta, tirando do currículo mínimo -ãquelas cadeiras que São­
fundamentais ao ecletismo que ê justamente a caracterís-
tica do Engenheiro Agrônomo.- - · 

As associações de Engenheiros Agrônomos de todo o 
Brasil estão reunidas, através da sua federação, e fizeram­
um memorial a todos os colegas de todo o País, pedindo 
que todos se somem, junto à Sr.- Ministra da Educação e 
ao Conselho Federal de Educação, para evitar que a nos-
sa profissão se acabe. - -

Sr. Presidente, tenho em mãos um trabalho e peço a V. 
Ex• que o considere como lido, a fim de que eu antecipe 
o meu discurso e para que c_onste dos Anais do Senado 
Federal o pensamento da classe agronômica brasileira, 
que não pode admitir que sua profissão desapareça da 
forma como está desaparecendo, já que isto não tem 
ocorrido com outras profissões; os Médicos, por exem­
plo, não têm a formação em Pediatria, Cardiologia e ou­
tras especialidades, enquanto que, na nossa:, foram crian­
do novas profissões à sombra da nossa, que deve ser eclé­
tica, que deve preparar o profissional para cursos de es­
pecialização de pós-graduação tais coino: pesca, ecolo­
gia, alimentos, zootecnia; criaram-se essas novas profis­
sões que, na hora da regulamentação, estão ciiando con-
flitos de jurisdição. - -

Sr. Presidente, peço a V. Ex' que considere como lido 
este trabalho feitO pelo Presidente da Federação da As­
sociação dos Engenheiros Agrônomos do Brasil, V.alter 

DÍÃRIO DO CQNGRESSONACIONAL (Seção li) 

Laza.rini, Deputado Estadual de São Paulo, _q~e me en-
--Viou este trabalho~ que constii-á_do meu discurso e que 

constará também do acervo de doc.um.entos que eu leva­
rei ã _Sri Ministra da Educação, corri o nii:u colega, repre­
sentante do Estado de Rondônia, Galvão Modesto, e 
conLmais dez Deputados Federais, Enge_nhe_l_ros Agrô­
nomos, a fim de que o Conselho Federal de Educação 
exdua_da sua Comissão Curricular o projeto que está en-

: tregue ao Relator, Professor Antônio Fagundes, reprC>­
sentando a Escola de Viçosa naquele Conselho e para 
que sejam restabelecidas as prerrogativas, os princípios 
que forniaram essa profissão de tão assinalados serviços 
prestados à economia brasHeira. 
· -Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muitl_) bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
PASSOS PÓRTO EM SEU DISCURSO: 

CURRICULO DE AGRONOMIA 

l. , Antecedentes. 
A partir da reforma de 1968, intr~duziu-se o neologis­

mo, "ciências agrárias". 
Aj>arente"me"nte parecia ser uma expressão que vi~ha 

priVilegiar essa~'---"c!~!lcia.S", c airavés da iinplementação 
da reforma an~C:S alu4ida. 

Foi dando seqüência à essa implementação que ga· 
nhou corpo a criação de numerosos cursos no País de 
.. ciências agrárias". Todos esses cursos geraram -área~ de 

-sombreamento cuÍ"ricular com a Agronomia, ciência Cu­
jos profissionais, os engenheiros agrônomos, tiveram sua 
atividade regulamentada pela lei n.,. 5.194/66. Por opor­
tuno, registre-se- que essa lei foi o resultado de um traba­
lho pertinaz de quase 10 anos. 

Sabianlente a lei n~' 5.194 fixou os limites do exercício 
profisSionã.l no respectivo currículo cumprido pelo técni­

--co- em seu- perío-do escolar. 

Essa conquista consolidou para o engenheiro agrôno­
mo o _ex._ercícío de ãüvidades profiSsionais ecléticas, de 
acordo, aliás, com as peculiaridades do mercadO -de tra­
balho e da realidade do Brasil. 

Algumas tentativas feitas na década de 60 para uma 
êSJ}ecialização após o terceiro ano escolar não alcança­
ram resultados positivos. 

Sein embargo dess~s cir~ll:nst~ncias e dçsses fatos, a 
partir de 1968 iniciou-se um processo de privilegiamento 
pelo MEC à abertura de novos cursos fragmentados. 
Esse privi1egíamento tem se caracterizado, principalmen­
te, pelo critério de alocação de recursos propol'cional ao 
nú_mero de cursos e não às reais necessidades das insti­
tuições de ensino superiof. Nessas condições, as IES liga­
das à Agronomia foram estimuladas, às vezes até como 
medida de sobrevivêhcia, a criar cursos enquadrados nas 

- "tha-mada$ ... ciências agrárias". 
-Na verdade, foi-se esvaziando o curso eclético de 

Agronomia a favor de uma suposta especialização que o 
País nãO quis- e--rião teve condições de assimilar. 

A par dessa ação direta do M EC, a CECA - Comis­
são de Especialistas de Ensino de Ciências AgráriaS -
órgão criado também pelo MEC através da Portaria Mi­
nisterial n9 905 de 27-12-1972 e instalada em 28-2-1973, 
vem desenvolvendo estudos dos currículos das profissões 
criadas pela pulverização da Agronomia. 

Nesse sentido passou a contar com a colaboração da 
-ABEAS -Associação Brasileira de Educação Agrícola 

Superior - entidade_ integrada por diretores de escolas 
de Agronomia, de Veterinária e dos cursos pulverizados, 
mas que não têm a representatividade das comunidades 
docente e discente dessas escolas. 

Em 1979, effi Curitiba, o XI CBA- Congresso Brasi­
leiro de Agronomia- adotou por unanimidade, posição 
~:::-Ontra a pulverização e determinou ao Conselho Delibe· 
rativo da FAEAB a conclusão do estudo do curriculo de 
Agronomia. 

Esse documento foi discutido em diferentes etapas -e, 
finalmente, aprovado em junho de 1981 pelo 24~" Con­
gresso Nacional dos Estudantes de Agronomia e, em 
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agosto de_sse~_;wo, foi apresentado ao plenário do XII 
CBA, em Guarapari, onde foi aprovado por unanimída: 
de. 

2. O Perfil do Profissional da Agronomia 
O modelo agrícola adotado no Brasil nas últimas dé­

cadas tem procurado gerar recurSos para equilibrar oba­
lanço de_ pagamento. Dependente, como tem sido, de re­
cursos eXternos, esse modelo tem introduzido tecnolo· 
gias alienígenas que preconizam combinações capital­
intensivas pouco absorvedoras de mão~de-obra, que ge­
ram graves conseqOências à economia do País, po-r des­
prezarem os recursos locais disponíveis. 

Sem consegufr as divisas para o pagamento de impor­
tações desnecessárias e da dívida externa, o modelo agrí­
cola volta-se para a exportação, com a geração inevitável 
da .monocultura, com a agressão ao meio ambiente, com 
a deterioração da _qualidade da vida e, finalmente, 
comportando-se como um dos principais condicionantes 
da !=XPUlsão dos trabalhadores do ca!)1po, com a criação 
dos bóias:frias e com o aumento vertiginoso da margina­
lidade e crlminalidade urbana. 

Ao mesmo tempo, as culturas básicas de subsistências 
do povo brasileiro, das quais o feijão é o exemplo mais 
dramático, são desprezadas ao ponto de o Brasil, nos úl­
timos anos, figurar no plano internacional como impor­
tador constante de feijão, milho, carne, leite e arroz. 

1:: consenso que a agricultura, enquanto atividade apli· 
cadora da ciência agronômica e geradora de alimentos e 
inàtêriãs:..primãS, Seríí"tanto mais eficiente e- stisú::ritável 
quanto mais diversificada for e quanto mais integrar har­
monicamente os fatores e recursos naturais dispOníveis. 

· Nesta contradição entre o que precisa ser feito e o que 
tem sido executado, surge a necessidade da discussão e da 
definição do perfil do engenheiro agrônomo a ser prepa­
rado pelas nossas escolas de Agronomia. 

O engenheiro agrônomo que os verdadeiros interesses 
da socied_ade brasileira exigem é _um profissional de sóli­
da cultura, de alto preparo humanístico, de elevado con­
teúdo político e sólida formação curricular eclética. 
-Sua preparação deve lhe possibilitar agudo senso críti­

co, discernimento na vida profissional, criatividade, ino­
vação, capacidade de geração de tecnologia e, finalmen­
te, condições para implementar a transição do atual mo· 
dela para uma agricultura branda·, integrada, permanen­
te e em ha-rmonia com a natureza e com o homem. t 
igualmente consensual que o ensino agronômico atual 
não está oferecendo essa preparação adequada e que o 
currículo mínimo vigente para os cursos de Agronomia 
necessita de reformulações, visando possibilitar uma me­
lhor formação profissional. 

3. ResgUãrdar e Preservar as Conquistas da Agrono­
mia 

O currículo mínimo deve, preliminarmCJlte, resguar­
dar, em absoluto, todas as conquistas de muitos anos de 
lutas da categoria profissional e que se consubstanciam 
na Lei n9 5.194 de 26 ~e dàembro de 1966, qu~- "regula o 
Exercício das Profissões de Engenheiro, Arquiteto e En­
genheiro Agrônomo, e dá outras providências" e da Re­
solução n9 218, de 29 de junho de 1973, qu~ ''DiScrimina 
Atividades das Diferentes Modalidades Proftssionais da 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia"_, 

Essa Resolução diz, em seu artigo 51', que: 
Compete ao Engenheiro Agrônomo: O desempenho das 

atividades l a 18 do artigo l~" desta Resolução, referente 
à Engenharia Rural: construções para fins rurais e suas 
instalações complementares; irrigação e _drenagem para 
fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; melhoramento ani­
mal e vegetal; recurso$ naturais renováveis; ecologia, 
agrometereologia; defesa _sanitária; química agrícola; ali­
mentos; tecnologia de- transformação (açúcar, amidos, 
óleos, Iatj~cínios, vinhos e destilados); beneficiamento e 
conservação dos produtos animais e vegetais; agrope· 
cuária; edafolog~;l; fertilizantes e corretivos; processo de 
Cuttu.ra e de ~tilizaçào do solo; microbiologia agr.ícola; 
biometria; parques e J11rdins; mecanização na agricultu­
ra; implementas agrícolaS; nUtriçãO arlimal; seus serviços 
afins e correlatos. 
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4. O Profissional Eclético_ 
O cumprimento -da Lei n9 5.194/66, de outra parte, só 

pode ser feito através de um profissional eclético. A ecle· 
ticidade inspirou a lei, e nela está corporificada. Fugir da 
ecleticídade é, asSiin, cOntrariar o espírito-da própria lei. 

A necessidade do engenheiro agrônomo ter uma for· 
mação curricular eclétiCa decorre, também, da própria 
essêncla da estrutura da agricultura e da realidade 
agrária nacíonal. De um lado, as unidades de produção 
não comportam a contratação de diferentes.. "especialis­
tas" e, de outro, só pode entender de agricultura um pro­
fissional de formação divers_ifiC~çl_a, partindo do princí­
pio de que a agricultura ê o uso do solo através_de sua in­
tegração com a planta, antni.al, ambiente e homem, um 
sistema, portanto, bastante diversificado e complexo. 

A Agronomia ê uma ciência que se ocupa com três rei­
nos da natureza; os (enômenps objetQ de seu- Campó de 
estudo são complexos, as interações múltiplas e as mu­
danças e os saltos constantes. 

O profissional que dela se ocupa- o engenheiro agrô­
nomo - deve ser bastante _eclético para observar esses 
fenômenos em toda_ sua complexidade, e neles atuar no 
sentido de criar um processo produtivo equilibrado, vi­
sando a melhoria da qualidade de vida do homem. 

5. A Formação Humanística 
O engenheiro agrônomo lida com gente. Quem realiza 

a agricultura e dela se benefi_cia ê o homem. A sua fu_nção 
social, portanto, é implícita. Justifica-se, por isso, maior 
atenção às disciplinas humanísticas, para reforçar a sua 
formaçã_o cultural. · 

A atividade profissional do agrônomo exige uma par­
ticipação voltada para a melhoria das condições de exis­
tência das populações rurais. Ele é, como todo homem, 
um ser político, e-como tal deve desempenhar a sua pro­
fissão. 

A formação polifíca e humanístíca é condição básica 
ao desempenho profissional porque a integração da teo­
ria e da prática é questão permanente na atividade agrí­
cola. Somente um profissiona] coni essa formação pode­
rá compreender que teoria· e· prática são pãrte de um 
mesmo todo, onde a teoria é a expressão abstrata da prá­
tica e a prãtLca, a expresSão objetiva da teoria. 

6. A Especialização 
A especialização profissional é um processo tão iin­

portante quanto a ec\eticidade. A questão encontra-se na 
oportunidade e na forma de fazê-la. 

Para um quadro agrícola tão diversificado c_omo o­
brasileiro, onde na unidade produtiva há problemas des~ 
de a administração até a definição do tipo de implemen­
to agrícola ou do tipo de animal a ser criado, é temerãrio 
preparar-se um profissional não eclético, prematuramen­
te especializado. 

Acrescente-se a isso a total incerteza quanto ao merca­
do de trabalho, no que concerne à atividade a ser desem­
penhada. Quantos .estudantes se preparam para a ãrea de 
defesa vegetal e hoje são bons zootecnistas, só parã dar 
um exemplo extraído do dia-a-dia agronômico. · 

O melhor momento para a especialização, cujci proces­
so deve se iniciar com .a pós-graduação, é após ·a técnico 
ter vivenciado a profiSSão o suficiente para nela, no seu 
amplo espectro de alternativas, e de acordo com a pró­
pria condição de trabalho, encontrar a área que mais lhe 
motive vocacional, técnica e culturalmente_~ 

A especialização, portantO, é um Processo que deve ser 
precedido de uma sólida e ampla formação cultural e 
profissional. O especialista assim preparado é um profis­
sional capaz de observar o mundo de relações e nele ver e 
sentir as nuances que lhe induzirão ao avanço do conhe­
cimento agronômiCo:--

Paralelamente aos cursos de pós-graduação, as facul­
dades de Agronomia devem organizar cursos de especia­
lização, mais râpidos, atendendo às peculiaridades_ regio­
nais, destinados aos profissiciniiis de áreas de trabalho 
definidas e que necessitem conhecimentos mais aprofun­
dados. 
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É oportuno registrar, entretanto, que apesar da impor­
tância da especialização e da pôs-graduação, a priorida­
de deve ·ser ó :ensinO de graduação. 

7. O Processo de Pulverização e a Castr3.Çãõ-da 
Agronomia. 
_ A cristalização do processo iniciado em 1968 contra a 

Agronomia, ainda que encoberto com diferentes roupa­
gens, se deu com o encaminhamento ao CFE da propos­
ta de Currículo Mínimo da CECA. 

Transformada em lei, essa proposta pura e simples­
mente extingue a Agronomia do Brasil. Ainda que insóli» 
ta, a afirmação é verdadeira. Senão, vejamoS. 

Deixemos de lado a_roupagem, os aqjetivos e as com­
parações capciosas. Vamos à essência. E, em essência, a 
CECA propõe os seguintes currículos: 

7.1. As chamadas matérias de formação básica, em 
número de sete, são praticamente as mesmas: Matemáti­
ca, Estatistiça, Química, Física, Desenho, Processamen­
to de DadQS e Ciências Biológicas. O cu-rso- de Engenha­
ria Agrícola inclui também, entre as básicas, Mecânica. 

_O Quadro 1 mostra as diversas ementas de cuja análise 
constatam-se diversas discriminações à Agronomia, das 
quais destaca-se: 

7 .I. t. A ementa da Física da Engenharia Agronômi­
ca, além de mais ampla, não iõ.ctui Mecânica Quântica e 
Relativista e Física Atômica e Nuclear. 

7.1.2. A ementa de Processamento de Dados da En­
geilharia Agrícola é muito mais completa. 

7.1.3. Inclui-se no cuniculo de Engenharia Agrícola, 
curso aliás que foi sobejamente priVilegiado, Mecânica 
com ementa compreendendo Estática, Cinemâtica, Di­
nâmica do Ponto e do Corpo Rígido. 

7. 1.4. A ementa de Matemática da Engenharia Agrl­
cola é bem mais completa, incluindo Cálculo Vetorial, 
Cálculo Numérico e Equações Diferenciais. 

7.1.5. No inexplicável privilegiamento da Engenha­
ria Agrícola, consta, ainda, como matérias de formação 
bâsica Eletricidade, Resistência dos Materiais e Fenôme­
nos de Transporte (do ponto de vista da FísiCa). 

7.2 Quanto às matérias de formação geral, aHnhadas 
no Quadro 2, há identidade na Ecologia e nas Ciências 
Sociais; inexplicavelmente omite-se Extensão Rural dos 
Cursos de Zootecnia e Engenharia Agrícola. No mais, há 

-prãficamente identidade. 
7.3 ~ porém, nas matérias de formação profissional 

que se fez a maior discriminação e onde o curriculo da 
Agronomia foi golpeado mais profundamente. 

N ate-se, de início, que a Resistência dos Materiais sai 
do ·currículo da Agronomia e entra como matéria de for­
mação básica na Engenharia Agrícola. 

Com a ajuda do Quadro 3, far-se-á uma análise com­
parativa pondo a nu o esvaziamento da Agronomia, que 
práticamente não ficou com qualquer área efetivamente 
privativa, além, o que é mais grave, de se desfigurar 
como Agronomia pela perda de áreas essenciais. 

-Na área de solos a ementa é idêntica a da Engenharia 
Florestal, Topõgrafia é idêntica a Florestal e Agrícola 
sendo omissa na Zootecnia. Como locar uma instalação 
e-desenvolver um projeto sem topografiã? Climãtologiá 
tem o mesmo conteúdo da Florestal e aparece travestida 
de Metereologia na Agrícola. 

Mesmo na área de fitossanidade há_ sombreamento 
com a Florestal. A Mecanização Agrícola, que objetiva­
mente vem se constituir no uso da máquina, foi o que 
sobrQu da área de Mecânica e Máquinas Agrícolas, área 
inteiramente transferida para a Engenharia Agricola em 

_ _tudo que diz respeito à concepção, inovação e projeto. 
Na ârea, de irrigação e drenagem, sobrou para o agro­

nômo, novamente o uso, reservando-se para a Engenha­
ria Agrícola o dimensionamento, ou seja, o cálculo, a teo­
ria. O agr"onômo passará a mero aplicador, mero auxiliar 
do engenheiro agrícola que dimensionará o que o agrôno-
mo deverá executar.!!! · 

Na área de Construções Rurais, há outra enorme 
usurpação de atividades transferidas para a Engenharia 
Agrícola, que, além de estu_dar a Resistêricia dos Mate­
riais, passa_ a. ter a privaticidade da Teoria das Estruturas 
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e dos Sístem<is Estruturais e de obras para Tfãtamentos 
de Resíduos Agroindustriais e de Animais. 

A Fitotecnia desapareceu do curr(culo d!!_Agronomia. 
É substituída por Produção Vegetal, com ementa restriti­
va e práticamente fetirando a possibilidade do exercício 
da Silvicultura, reduzida a um título interno de ementa e 
com uma série de atribuições explícitas e, por isso mes­
mo, privativas no currículo da Engenharia FlorestaL 

Retirou-se absolutamente do currículo da Agronomia, 
Conservação de Recursos Naturais Renováveis, que pas­
sa a ser privativa da Florestal. 

Na área de Zootecnia o golpe foi mais profundo. Sob 
o título inadequado e r_estritivo de Produção Animal, 
inclui-se uma ementa de quatro linhas, passandó para O 
currículo do Z_ootecnista _o estudo das Pastagens, da Nu­
trição Animal, da Fisiologia-de Reprodu_çào, do Melho­
ramento Genético dos Animais e das Instalações Zootéc­
nicas. Ao agrônomo restará, sob a orientaçiio e planeja­
mento do zootecnista, realizar a.. "exploração econômi­
ca" dos a[\im_ais ... 

A anâlise em conjunto dos currículos, Como se vê nos 
quadros I, 2 e 3, oferece uma idéia bem objetiva do que 
se fez: criaram~se novas profissões com o sacrifício da 
Agronomia, profissão e ciência consagrada no Brasil 
desde 1877, quando o momento socioeconõmico do País 
exigiu a fundação da primeira escola de Agronomia, dia­
leticamente localizada em São Bento das Lages. na 
Bahia. 

Hoje, -porém, pretende-se artifiCialmente criar novas 
profissões, cujO- resultado _concreto_ é agravar um merca­
do de trabalho deteriorado e cada vez mais restrito. 

Entretanto, o que os agrônomos nào aceitam é a perda 
de legítimas conquístas profissionais ou retrocessos no 
seu campo de ação. 

Se Q MEC insiste em pulverizar e criar escolas indevi­
damente, que o faça e assuma as responsabilidades disso 
resultantes; o que não é aceitável, porém, ê que essa ação_ 
indevida se dê com o Sacrifício do campo de ação do en­
-genheífo agrônomo. 

O fato de os agrônomos não terem qualquer precon­
ceito com outras profissões, a ponto de se desinteressa­
rem pelas questiúnculas funcionais, não significa que 
não estejam vigilantes na salvaguarda de conquistas e de 
suas prerrogativas profissionais. 

Os agrônomos não aceitam e não admitem qualquer 
arranhão à sua dignidade funcionai que está c~msubslan_-_ 
ciada na Lei n~ 5.194/66. O Quadro 3 revela como secas­
.trou o currículo da Agronomia para o favorecimento das 
novas profissões. 

8: A Proposta de Currículo. 
I:'ara que a Agronomia não desapareça, ê necesário 

que seu currículo abranja todos os seus ramos e âreas. 
Como curr[culo mínimo, propõe-se o seguinte: 

8.1. Matérias Bâsicas- São aquelas que asseguram 
o conteúdo científico fundamental da formação do enge­
nheiro agrônomo, e que devem ser des_envolvidas com 
suficiente profundidade para permitir a compreensão 
das matérias aplicadas, sem necessidade de repetição de 
conteúdos. 

QUADRO I 

Matérias de formação básica e respectivas emen­
das dos cursos propostos pela CECA - Engenharia 
Agroriômi.ca, Engenharia Florestal, Zootcnia e Enge­
nharia Agrícola. 

Curso: Engen-haria -Agronômica 
Duração Mín. do Curso: 3.600 h 

MA TERIAS DE FORMAÇÃO BÁSICA 

1. Matemática: Cálculo Diferencial e Integral. Álgebra 
Linear. Geometria Analítica. 

2. Estatística: Estatística Descritiva. Probabilidade. 
Distribuições Estatísticas. Testes de Significância. 
Elernen~os. de Experimentação. 
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3. Fisica: Termodinâmica. Mecánica, Calorimetria. Óti­
ca. Eletromagnetismo. Eletricidade e eletrificação. 
Elementos de Físíca Moderna. 

4. Química: Química Orgãnica. Química .Mineral. Quí­
mica Analítica. Bioquímica._ 

5. Desenho: Representação de Forma e Dimensão. Con­
venção e Normalização. Utilização de Elementos grá­
ficos na Interpretação e Solução- de Problemas. 

6. Processamento de Dados: Conceitos de Computação. 
Linguagens de Sistemas Operacion-ais.-

7. Ciências Biológicas: Botânica- (SistemátiCa, AnatO­
mia, Morfologia e Fisiologia} ZooJogia. Anatomia e 
Fisiologia AnimaL · 

Curso: Engenharia Florestal 
Duração Mín. 3.600 h. 

MATÉRIAS DE FORMAÇÃO BÁSICA. 

1. Matemática: Cálculo Diferencial e IntegraL Ãgebra 
Linear. Geometria-- ÀilâJíiica. 

2. Estatística: Estatística Descritiva. -Probabilidade. 
Distribuições Estatlsticas. Testes de Signfncãncia. 
Correlação e Regressão. Elementos de Experimen­
tação. 

3. Física: T~rmodinámica. Mecânica. Calorimetria.-útt. 
ca. Eletromagnetismo. Eletricidade. Elementos de 

Física Moderna. 
4. Química: Química Orgâníca. <'ruínlíca Mineral. Quí­

mica Analítica. Bioquímica. 
5. Desenho: Representação de Forma e Dimensão. Con­

venções e Normalização. Utilização de· Elementos 
Gráficos na-Inteq)retação- e SoluçãO de ProblenÍas. 

6. ProcessamentO de Dados: Conceitos de Computação. 
Linguagens de Sistemas Operacionais. 

7. Ciências Biológicas: Botânica (Sistemática, Anato­
mia, Morfologia e Fisiologia). Zoologia. Microbiolo-
gia. Genética. -

Curso: Zootecnia 
Duração Mín. do Curso: 3.600 h. 

MA TERIAS DE FORMAÇÃO BÃS'ICÁ 

1. M:ttemática: Números e Funções. Conceitos de Deri­
vadas e de Integral. Análise Combinatória. Álgebra 
Linear. 

2. Estatística: Estatística Descritiva. Probabilidade. 
Distribuições EstatístiCas. Tesiede Significãncia." Ele~ 
mentos de Experimentação. 

3. Física: Termodinâmica. Mecânica. Calorimetria. 
4. Química: Química Orgãttíca: QuímiCa Mineral. Quí­

mica Analítica. Bioquímica. 
5. Ciências Biológicas: Botânica (Sistemãtica, Anato~ 

mia, Morfologia, Fisiologia). Microbiologia. Genéti­
ca. Anatomia e Fisiologia dos Anamais Domésticos. 

6. Desenho: Representação de Forma e Dimensão. Con-­
venções e Normalização de Elementos Gráficos na 
Interpretação e Solução de Problemas. 

7. Processamento de Dados: Conceito de Computação. 
Linguagens de Sistemas -Operacionais. -

Cursei: Engenharia Agrícola 
Duração Mín. do Curso: 3.600 h. 

MATt::RIAS DE FORMAÇÃO BÁSICA 

1. Matemática: Cálculo Diferencial e Integral. Geome­
tria Analítica. Cálculo Vetorial. Álgebra Linear .Cál­
culo Númerico. Equações Diferenciais. 

2. Estatístic:a: Estatística Descritiva. Probabilidade. 
Distribuições Estatísticas. Teste de Significância. Ele­
mentos de ExperimentaçãO. 

3. Física: Medidas. Mecânica Clássica. Teoria Ciri.étlca. 
Termodinâmica. Eletromagnetismo. Física Olldulato­
ria. Mecânica Quântica e Relativista. Física Atômica 
e Nuclear. 

4. Química: Química Mineral. Estrutura e Propriedades 
dos Elementos e Compostos Quínlicos. Elementos de 
Físico-química. 

-5. Desenho: Representações de Forma e Dimensão. 
- Gonvenções e Normalização. UtilizaÇão de Elemen-

- toS Gráfi:os ~ã Interpretação e ·soi!fção_ de Proble-
-mas.L-

6. Processamento de Dados: Conceitos Básicos de Com­
putação. Aplicações Típicas de ComPutãdores Digi­
tais. Linguagens BáSiC?s e Sistemãs Operacionais. 
Técnicas de Programação. Desenvolvimento deSiste­
mas de Engenharia. Simulação e Aplicação de Técni­
Cas de Otimização. 

7. Çiências Biológicas: Biologia Geral. Botânica. Fisio­
logia V~getãl. · 

8. Mecânica: EstatíStica. Cinemãtica. DinâmiCa d·o Pon­
to e do Corpo Riiido. 

9. Eletricidade: Circuitos. Medidas Elétricas e Magnêti­
ca:s. Componentes e EqliíPariie:Otâs Elétricos e Eh!trô­
-nicos. 

10. Resistência dos Materiais: Ten~ões e Defgrmações 
tios Sólidos. Análise de Peças Sujeitas a Esforços 

· · Simple~ e Combinados. Energia de Deformação. 
Propried~df:s Físicas e Mecânicas dos Materiais Bio­
lOgJcOS:--

1 I. Fenômenos de Transporte: Mecânica dos Fluídos. 
~ _T::~nsferê!lcia de Calor e Massª. 

QUADRO 2 

MA TERIAS DE FORMAÇÃO GERAL, SE· 
GUNDO A PROPOSTA DA CECA 

Matérias de Formação Geral_::::_ ~gronomia 

Ciênciá.s Sociais: Elementos de Sociologia. So~i~logia 
Rural. LegiSlação e Política Agrárias. 

Ecologia: Ecologia Geral. A Biosfera e seu Equilíbrio 
Ecológico:-

Matérias de Formação Geral - Florestal 

Ciências Sociais: Elementos de Sociologia Rural. Ex­
tensão Rural. Legislação e Política Florestal. 

Ecologia: Ecologia Geral. A Biosfera e seu Equilíbrio 
Ecológico. 

Matérias de Formação Geral - Zootecnia_ 

Ciências Sociais: Elementos de Sociologia. SociolOgia 
_ Rural. Legislação e Política Agrárias. 

Ecologia: Ecologia Geral. A Biosfera e_seu Equilíbrio 
Ecoló!;i~o. 

M_atériã:s de FormaÇão Geral_- Eng. Agrícola 

Ciências SoCiais: Elementos de Sociologia. Sociologia 
Rural. Legi~lação e Política Agrárias. 

Ecologia: Ecologia Geral. A Biosfera e seu Equilíbrio 
Ecológico. 

~ATÉRIAS DE FORMAÇÃO PROFISSIO­
NAL SEGUNDO A PROPOSTA DA CECA, 

QUADR03 

MATÉRIAS DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL- ENG .. AGRONOMICA 

1. SoJÕs: Gênese, Morfologia e Classificação, Química!_ 
Física e Biologia do Solo. Fertilidade e FertilizantesA 
Manejo e ConservaçãO do s·olo. - . 

2. Topografia: Planimetria e Altimetria. Fotogrametria 
e Fotointerpretação. 

--3_, Oimatologia: Metereologia bâsica. Climatologia apli­
cada à Agricultura. 

4. FitossanidBde: FitÕpatologia. EÓtomologia Agrícola. 
-Parasitologia Agrícola. Defesa FifâSsanitária .. 

5. Mecanização Agrícola: Mecânica aplicada, Conser-_ 
- vação, M-anut"enção e Uso de Motores e Máquinas 
~--Agrícolas. 
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6. Irrigação e Drenagem: Hidráulica e Hídrometria. 
CaptaÇão e Distribuição de água. Sistema-S de Irri­
gação e Drenagem, 

7. Co:nstru,;;ões Rurais: Materias de Construção. Plane­
jamento e GOI~strução de Instalações e de. Estruturas 
Rurais. 

8. ProduÇão Vegetal: Metódos e Tratos Culturais. Fruti­
cultura. Olericultura. Floricultura. Silvicultura. Par­

-ques e Jardins. CUlturaS de Cereais. Leguminosas, 
PlJtntas Forrageiras, Raízes e Tubérculos. Produção e 
Beneficiamento ·de SC:mentes. Plantas Industriais. 
Plantas estimulantes eou~as de interess.e Regional. 
Melhoramento de Plantas. 

9- _Ver n~ 8 Produ9ão _yegetal 
10. Produção Animal: Criaç_ão e Exploração Econô­

mica de Anjmai~. Alimentos e Alimentação. Pas­
tagens. Melhoramento Animal. 

H. Tecnologia de PrÕdutÕs Agrícolas: Classificação, 
Preparo, Conservação e Armazenamento dos Pro­
dutos Agrícolas para a Comercialização e a Indus­
trialização. 

12. Economia Rural: Elementos de Micro e Macroeco­
_nomia. Comercialização Agrícola. Cooperativismo 
AdminiStração e Planejamentç AgríCola. 

13. Extensão Rural: Fundamentos de Extensão. Comu­
nicação e Difusão de Inovações. 

MATÉRIAS DE FORMAÇÃO 
- PROFISSIONAL- ENG. FLORESTAL 

-i. Solos: Gênese,.MorKologia, Levantamento e Classifi­
cação. Química, Física e "'Biologia do Solo. Fertilidade 
e Fertilizantes. Man-ejo e Conservação do Solo. 

2. Topografia: Planimetria e Altimetria. Fotogrametria 
_e Fotointerpretação. 

3. Climatologia: Metereologia básica. ClimatOlogia apli­
cada. 

4. Proteção Florestal: Patologia e Entomologia Flores­
tal. Parasitologia. Defesa Florestal. Incêndios Flores­
tais. 

S. Mecan_ização e ExpÍoração Florestal: Processos de 
Abate e Transporte de Madeira. Tratores, Máquinas 

_ e Implementas Florestais._ Estradas. 
6~ Estruturas de Madeiras: Resistência dos Materiais. 

_Instalações e Estruturas. Vigas. Torres de Madeiras. 
7. Silvicultura: Dendrologia. Sementes e Viveiros. For­

mação, Conáução ci Regeneração dos Povoamentos 
Florestais. Melhoramento Florestal. 

8. Silvimetria: I?_endrom~tria. Sistemas de Amostragem. 
InventáriO Fforestal. 

_ 9. Conservação de Recursos Naturais RenováVeis: Hidro­
- logia. Manejo de Bacias Hidrográficas. Estudo, Con-

- __ """seyvação e MaQejo da Fauna. Administração eMane-
-jO de Áreas Silvestres. Recuperação de Áreas Degra-
dadas. Parques e Recreação. 

10._ Tecnologia dos: Produtos Florestais: Anatomia da 
Madeira. Propriedades Físico-Mecânicas da Madei­
ra_ Processamento Industrial. Tecnologia Química 
de Produtos Florestais. Preservação da Madeira. 

11. Manejo florestal; Rendimento S1,1ste:ntado _e Uso 
Múltiplo das Florestas. Planos de Manejo. 

12. Economia Florestal: Elementos de Macro e Microe-­
conomia. A9ministração, Planejamento e Avaliação 
Florestal. 

MA TERIAS DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL - ZOOTECNIA 

I. Solos: Elementos de Solos, de Manejo e de Conser­
Viíção. 

2. BioclimatologiaAnimal: Fatores e Elementos Climáti­
cos e seus Efeitos sobre o Comportamento dos Ani­
mais. 

3. Higiene Rural: Higiene do Ambiente, dos Alojamen~ 
_tos e das Jnstalações. 

4_. Máquinas Agrícolas: Motores e Máquinas de interes­
se Agropecuãrio: Conservação, Manutenção e Uso. 
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S. Instalações Zootécnicas: Planejamento de Instalações 
para AnimaiS e .de DepósitOS para Armazenamento 
de Forragens. 

6. Não Tem. 
7. Produção Animal: CríãÇãã e Exploração Econômica 

dos Animais. 
8. Pastagens: Morfologiã, -vegetal, Fisiologia, Pró~­

dução, IManejo e Utilização, Doenças e Pragas. 
Conservação de FÕrr'àgens. 

9. Nutrição Animal: Fundamentos de Nutrição. Alimen­
tos e Alimentação. 

10. Não Tem. 
li. Fisiologia da Reprodução: Processos Fisiológicos da 

Reprodução. Eficiência- Reprodutiva do Rebanho. 
Técnicas de Inseminação Artiticial. 

12. Melhoramento Animal: Princípios e Métodos do Me­
lhoramento Geriétíco dos Animais. 

13. Economia Rural: Elementos de Miciõ e Macroeco­
nomia. Comercialização Agrícola. Cooperativismo. 
Administiaçãó e Planejamento Agrícolas. 

14. Extensão Rural: Fundamentos de Extensão. Comu-_ 
nicação e DifusãO- de Inovações. 

MAT!:RIAS DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL- ENG. AGR!COLA 

1. Solos: Física e Mecânica dos Solos. Processos de 
Transferências no- Solo. Conservação do Solo. 

2. Topografia: Planimetría e Altimetria. Fotogrametria 
e Elementos de Fotoinlerpretação. 

3. Hidrologia Aplicada: Metereologia. Ciclo Hidrológi­
co. Precipitaçã-O. Recursos Hídricos, Superficiais e 
Subterrâneos. Evapotranspiração. 

4. Sistemas de Produção Agrícola: Sistema Solo -
Água-Planta. Instalações e Equipamentos para a Pro­
dução Vegetal e Animal. 

S. Mecânica Agricola: Mecânica Aplica. Projetos de Sis­
temas MecâniCos para o preparo e conservação do 
Solo. Projetos de Máquinas para a produção. Colhei­
ta e Beneficiamento de Produtos Agrícolas. 

6. Sistemas de lrriga~ão e Drenagem: Hidráulica. Cap­
tação e Distribuição de Água. Métodos e Equipamen­
tos. Dirilension8ment0, Instalação e Manutenção de 
Sistemas· de Irrigação e Drenagem. Conservação da 
Água. 

7. Estruturas Rurais: Teoria das Estruturas Materiais 
para Construções. Sistemas Estruturais. Obras para 
Abastecimento e Tratamento de Resíduos Agroindus­
triais, e de Animais. 

8. Eletrificação Rural: Circuitos Elétricos de Baixa Ten­
são. Mono e Polifásicos. aeraÇão, Distribuição e 
Transmissão de Energia Elétrica para: aS- Fazendas. 

9. Processamento de Produtos Agrícolas: Projeto e Di­
mensionamento de Instalações. e Equipame-ntoS para 
Beneficiainento, Manuseio, Conservação e Armaze­
nagem de Produtos Agrícolas. 

10. Economia Rural: Elementos de MicrÕ_e Macroeco­
nomia. Economh. Economia Aplicada. 

Matemática- Cálculo Diferencial e Integral. Álgebra 
Linear, Geometrlã_Analítica. 

Estatística - Estatística Descritiva. Probabilidade. 
Distribuições Estatísticas._ Testes de Signilkâri.cia. Ele~ 

mentes de ExperimentaÇão. 
Física - Termodinâmica. Mecânica e ·calorimetria. 

Ótica. Eletromagnetismo, Eletricidade e Elet{'ificação. 
Elementos de FísíCil Atômica e Nuclear. 

Química - Química Orgânica. Química Inorgânica. 
Quimicª ·AiialítiCa:--Biõqúímicã. QU:íníica Agrícola. 

Desenho - Re},~esentação ·de Forffia e Dimensão. 
Convenções e Normalização. Utilização de Elementos 
Gráficos Da Interpretação e Solução de Problemas. 

Processamento de Dados- Noções básicas ·sobre siste­
mas de computação. Noções sobre linguagem de progra­
mação e programas. Técnicas básicas de programação, 

Botânica - Sistemãtica e MOrfológiã:-VegetaJ. 

Fisiologia Vegetal - Nutrição. Metabolismo. Cresci­
mento e desenvolvimento vegetal. Hormônios e fitoFre-
guladorcs. 
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Zoologia - Taxonomia e' sistemática dos Philia ani­
mais;- exceto artrópodos. 

-Anãtomia e Fisiologia Animal -Tecidos e sistemas fi­
siológicos._Anatomia e fisiologia comparada dos animais 
domésticos. 

Genética --Bases moleculares e citológicas da he­
rança. 

Microbiologia- Micologia, Bacteriologia e Virologia. 
Especialização Fisiológica. 

ResiS:ténda dos Matei-iais - Tensões e deformações 
nos sólidos. Análise de peças sujeitas a esforço simples e 
combinados. Energia de deformação. Propriedades físi­
cas e mecânicas dos materiais biológicos. 

Fenômenos de Transporte - Mecânica dos Fluidos. 
Transferência de Calor e Massa. 

8.2. Matérias de Fonnaçào Geral - São aquelas que, a 
partir das _matérias básicas, permitem a completa com­
preensão dos processos agrícolas de produção e da reali­
dade sociaL 

Sociologia- Teoria Sociológica. Sistemas Sociais. Es­
tratifiCaÇão--e Mobilidade. Mudança Social. 

Formação Econômica da Agricultura- História Eco­
nômica, posse e uso da terra. Características sócio­
econômicas da produção. A questão agrária. Estatuto da 
Terra. 

Ecologia- Conceitos. Biosfera e seu equilíbrio. Ecos~ 
sistema. Bioclimatologia. Fenologia. Dinâmica das Po~ 
pulações. Manejo da fauna e flora. Biocenose. Inte­
gração solo~planta-animal-ambiente. Bacias hidrográfi~ 
cas e âgua potável. Preservação do meio ambiente e re­
cursos naturais. 

Filosofia da Ciência - Origem do conhecimento. So~ 
ciologia do conhecimento. Ciência e Tecnologia. A pro­
dução científica. 

8.3. Matérias de Formação Profissional - São aquelas 
que, se apoiando nos conhecimentos anteriores, comple­
mentam a formação profissional, possibilitando ·a apli­
cação e a geração de ciência e tecnologias agronômiCas e 
capacitando o profissional ao pleno exercício da profis­
são. 

Agrometeorologia e Climatologia- Meteorologia bá­
sica. Radiação solar. Temperatura do ar e do solo. Pres­
são atmosférica. Ventos. Condensação_ e_ precipitaç-d.o. 
Evapotranspiração. Balanço hídrico. EStaçõ.es e equipa­
mentos meteorológicos. Climatologia aplicada à agricul­
tura. 

Irrigação e Drenagem-- Hidrologia. Hidrometria. 
Captação e distribuição d'água. Sistemas de irrigação e 
drenagem. Métodos e equipamentos. Projeto. Instalação 
e manutenção. 

Solos_- Gênese. Morfologia e classificação. Física do 
sistema do Saio. Levailtame·nto e interpretaçãO. Nutrição 
das plantas. Química e fertilidade do solo. Formulação, 
fa~ricação e u_~o de fertilizantes e corretivos. Manejo e 
co:IjsCrvação do solo e água~ Biologia do solo,_~ 

Topografia- Planimetria e altimetria. Fotogrametria 
e fotointerpretação. Estrãdas rurais. 

Mecânica e Máquinas Agrícolas- Mecânica aplicada. 
Motores. Tipos de Tração. Máquinas e implementas 
agrícolas. Projetos, uso e conservação. 

ConStruções R~_rais- Cátc_ulo da resistência dos mate­
riais: Materiais de construção. Projeto e execução de_ 
Construção. Instalaçõt?S e· estruturas rurais. Etetrtficação 
rural. 

Fitopatologia - Sintomãtologia, Etiologia e controle 
das doenças de plantas. Mecanismos _de resistência das 

-plantas. Fungicidas, bactericidas e seus usos. 

Entomologia e Parasitologia- Artropodologia. Estu­
do das pragas e seu manejo. Mecanismo de resistência 
-das plantas. Controle químico, controle biológico e ma­
nejo integrado de pragas. Inseticidas e seus usos. Nema­
tologia, acarologia. Namaticidas, acaricidas e seus usos. 
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Pesquisa e Experimentação - Metodologia de pesqui­
sa científica e aplicada. Fundamentos de pesquisa e expe­
rimentação. Correlação e regressão. Estatística Experi­
mental. 

Economia e Administração Rural- Teoria econômica. 
Administração rural. Planejamento, comercialização e 
crédito rural. Cooperativismo e desenvolvimento agríco~ 
la. Política agrícola e legislação agrária. 

Extensão Rural - Caracterização dos produtores ru­
rais. Alternativas tecnológicas na agricultura. O proces­
so de comunicação. Métodos de trabalho em_ e;x_tensào 
rural. A organização dos produtores rurais. O Sistema 
Brasileiro de Extensão Rural. 

Fitotecnia - Sistemas de cultivo e tratos culturais. 
Controle de plantas invasoras. Culturas de cereais, legu­
minosas, raízes, bulbos, rizomas, tubérculos, plantas in~ 
dustriais, estimulantes e medicinais. Fruticultura. Oleri~ 
cultura. Forragicultura, Floricultura e plantas ornamen­
tais, parques e jardins. Melhoramento vegetal. Produção 
de sementes e mudas. Beneficiamento e classificação de 
produtos vege~ais. 

Zootecnia - Bioclimatologia zootécnica, Etologia e 
exploração econômica dos animais. Exterior e julgamen: 
to. Instalações, Bromatologia. Nutrição animal. Estudo 
e manejo dos afimentos. Formulação, produção e con~ 
trole de rações. Melhoramento animal. Higiene animal. 
Pastagens. Piscicultura. Apicultura. Sericicultura. Fisio­
logia da reprodução. Inseminação artificial. 

Silvicultura - Florestas nativas e exóticas. Ecologia 
florestaL Sementes e viveiros. Formação e regeneração 
dos povoamentos florestais. Dendrologia e dedrometria, 
inVentário e manejo florestal. 

Tecnologia dos Produtos Agropecuários - Padroni­
zação. Classificação. Beneficiamento. Conservação e Ar­
mazenamento de produtos agrícolas para comerciali­
zação e industrialização. Tecnologia de transformação e 
conservação de produtos de origem animal e vegetal. Zi­
motecnia. 

Recursos Naturais Renováveis - Manejo e conser­
vaçãO de reCursos naturais renoVáveis. Recuperação de 
áreas degr:adada_s. Manejo de bacias hidrográficas. 

R-.4. nuriu;ào mínima do curso: 3.600 horas. 

8.5. Estágio obriJ.:atório- Mínimo de 300 horas na for­
ma a "ser definida pelas escolas de acordo com suas pecu­
liaiia-a-des e possibilidades. 

Fortaleza, 25 de fevereiro de 1983.- Prof. Luiz C.ar­
los Pinheiro Machado (RS)- Eng~' Agr. Alberto da Cos­
ta Monteiro (DF)- Prof. Valdo Cavalct (PR). 

.. O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) --Concedo a pa~ 
lavra ao último orador inscrito, Senad9r Nelson_ Carnei~_ 
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Se confirmãr-S:e superior a riove por cerito a infláção 
de maio, teremos umã taxa acumulãda, eril-Um ano, de 
cerca de 121 por cento, superando o recorde anterior, 
apresentado em março_ de 1981, que foi de 119 por cento. 

Estão convencidos os econ_omistas de que a causa pri­
mordial do processo inflacionário é o déficit do setor 
público, produzindo um círculo vicioso, consistente no 
crescimento das taxas de serviço público. A co_nta do pe­
tróleo, por depender de uma autarquia, qUe é -a PE­
TROBRÁS, está inserida nesse setor e continua arras­
tando os preços para o alto, apesar do aumento da pro-­
dução interna, dã utilização crescente do álc_ool motor e 
de uma pequena retração do consumo. 

Não se deve relegar a segundo plano a im-portância 
dos preços praticados pelo setor privado, a nível de vare­
jo. 

Alega-se, por exemplo, que- os preços dos alime-ÕtÕs 
têm aumentado mais do que a inflação, sem pesquisar 
qual seja o crescimento dos preços dos insumos à lavou­
ra, principalmente os fertilizantes, os corretivos do solo, 
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as mãquinas e implementas, além do custo do juro dos 
empréstimos à Agricultura, elevados de quarenta e cinco 
para setenta por cento no inicio deste ano. 

Para o índice de maio, influíram os aumentos do sa· 
lário mínimO, da energia elétrica, dos automóveiS, do 
óleo de soja, do aço, do feijão e das passagens de ônibus 
estaduais. 

A contribuição do preço do feijão no custo de yida só 
agora aparece, pois, no biênio anterior, houve uma que­
da de mais de sete por cento. 

Se a majoração dos preços chegou t1 duzentos e setenta 
e seis por cento, nos últimos dois anos, nesse mesmo 
período, ocorreu um apreciável aumento dos preços de 
produtos agricolas: batata inglesa, 505%; tomate, 705%; 
pão francês, de 200 gramas, 562%; arroz, 318%; leite, 
288%; óleo de soja, 304%; carne, 321%; alf<Íce, 416% e 
ovos, 302%. 

Quem pretender fazer uma análise desses aumentos, 
devo comparar o feijãO, que caiu cerca de oito por cento, 
com o tomate, que subiu mais de setecentos por cento. 

O feijão, em mais de metade da sua produção, não 
consome fertilizantes com elementos importadosf não 
exige implementas mecânicos além do-arado, plantado 
preferentemente nas várzeas. Já o plantio do tomate exi­
ge terra plana, mecanizável, instrumentos de irrigação, 
grande quantidade de adubos e inseticidas. Se estes so­
bem, como subiram mais de trezentos por cento no biê­
nio, o tomate sairá muito mais caro do que o feijão. 

Se pretendemos o barateamento dos produtos agríco­
las, precisamos tornar mais acessívds oS preços dos insu­
mos e dos juros. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. I.OliRIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: a campanha de vacinação em massa contra a polio­
mielite, que o Ministério da Saúde vem promovendo no_ 
Território Nacional, com reconhecida eficiência, logran­
do obter êxito integral na execução dos programas reali­
zados nas diversas Unidades da Federação, tem como 
característica e objetivo fundamerital, ã. aplicaçãO -dâ-va­
cina oral em todas as crianças de menos de 5 anos (mes­
mo já vacinadas), duas vezes por ano, nos chamados 
"Dias Nucionais de Vacinação", durante um qíiinqUê­
nio. 

Já tive oportunidade de tecer considerações sobre a 
importância, as -proporções e os resultados do Plano de 
Ação de Controle da PoliOmielite, nos anos anteriores, 
quando analisei os múltiplos aspectos dessa magna iní­
ciativa do Ministério da Saúde que, sOb a eritUsiástica·e-­
eficiente coordenação do Ministro Waldyr Arcoverde, 
vem atingindo os objetivos colimados no concernente à 
mais ampla coberturu possível da população-alvo e à efi-­
cácia da vacinação, trp.duzida na extraordinária redUçaO -­
das taxas de incidência da terrível doença. 

Deve-se acentuar a expressiva atuação das Secretarias 
de Saúde dos Estados e Territórios, através da mobili­
zação e adequado aparelhamento das unidades locais_ 
dos serviços básicos de saúde e-seus postos de vacinação, 
b_em como a efetiva colaboração de inúmeros órgãos da 
adminístrução pública, em todos os níveis da Federação, 
resultando da convergência dos esforços e da partici­
pação comunitária, o inegável sucesso das campanhas 
nacionais de vacinação. 

Em Sergipe, o Governador João Alves Filho, através 
da Secretaria de Estado da Saúde, dirigida pelo Dr. José 
Alves do Nascime"nto, jã tOníOú JodaS as providêlldaS 
necessárias no sentido de vacinar, este ano, a população­
alvo, estimada em cerca de 204.811 criilnças, situadas 
numa faixa etária de menos de cinco anos de idade. 

Para a Campanha, em Sergipe, deverão ser mobíliza­
das 4.500 pessoas, em todo o Estado, e serão utilizados 
414 veículos na execução dos trabalhos. 

A primeira etapa será iniciada no próximo dia 11 e a 
segunda etapa no_ dia t3 de agosto, enfatizandoRse a ex­
trema importância das duas doses de vacina, para que a 
políomielite seja, realmente, combatida. 

A vacinação terá início às s_ hoias, prosseguin-do inínR 
terruptamente até às 17 horas. 

A ã.bertura oficial da Campanha coniarã com a pre­
sença do Governador João Alves, acompanhado da Pri­
meira Dama do Estado, Dona Maria do Carmo Alves, 
no Pahício Serigy, juntamente com os integrantes do 

_Grupo Estadual de Coordenação das Ações de Contrate 
-da Poliomielite. 

Este GrupO é formado pelos Secretários de Estado da 
Saúde, da Educação e Cultura, pelo Delegado Federal de 
-Saóde no Estado de Sergipe, e pelas seguintes autorida­
des: -:- Diretor Regional da St.J-perintendência de Cam-

----"op~nh-as de Sãúde Pública- SVCAM, Diretor Estadual 
da Fú-ndação Serviços Especiais de Saúde Pública -
FSESP, Diretor Estadual da LBA em Sergipe, Super!n­
tende-nle -dO INAMPS, Diretor-Presidente do IPES, 
Diretor-Presidente da EMA TER - SE, Coordenador 
Esttldual do MOBRAL, Presidente da UnivC?rsidad_e Fe-­
der;Jl de Sergipe, Secre~ário_ de Estado de Assistêncía ãõs 
Municípios, Delegado Estadual do Ministério da Agri­
cultura em Sergipe e pejo Presidente da Sociedade Sergi-
pana de Pediatria. _ 

-"Eram esta-S ·aS;cónside-racões que desejava fazer a resR 
peito do desenvolvimento da Campanha de Vacinação 
c-Ont~a a Poliomielite em S~rgipe, formulando, nesta o­
poriuniduae, os mais sinceros voto_~ no sentido _de que 
esse terrível flagelo seja definitivamente erradicado de 
nossa Pátria, para felicidade de todas as crianças brasi­
leiras. 

Finalizando, solicito a incorporação ao texto deste 
meu pronunciamento, do mapu demonstrativo anexo, e­
laborudo pela- Secretaria Nacional de ACões Básicas de 
Saúde, do Ministério da S.aúde, a respeito dos resultados 
obtidos nos Dias-Nacionais de Vacinação até agora re~­
lizados. 
-SãO- indicadOres que demonstram as extraordinárias 

dimensões desse magno empreendimento do Ministério 
da Saúde, para cujo_ êxito c~ntrib~!l! __ decisiva-nlente a 
COmpetêflciU técnica e o entusiasmO do Ministro Waldyr 
Arcoverde, que sempre contou com o irrestrito apoio do 
Presidente João Buptista Figueiredo, esperando que, el:I:! 
Sergipe, sob-o c-omãndo do Dr. JoséAlvesdo NR:scimen­
to: Utt"nj"a- os -objetivoS desejados, 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO.A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

RESULTADOS OBTIDOS NOS DIAS NACIONAIS 

_DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMIELITE-

BRASIL 1980/1982 

Dias 

Nacionais 

de Vacinação 

HC06-80 
16-08-80 
15-08-81 

24-10-81 
12-06-82 
14-08-82 

População 

E:.timada 

0-4 anos 

f8 060 931 
18060931 
18 525 362 

18 525 362 
19 005 483 
19 005 483 

População Vacinada 

0-4 adOS total(l) 

18 122 978 21 759 048 
18 998 098 22 953 746 

18561 331 21911538 

18 194 598 21525 692 

17 161319 19 563 355 
18 03! 037 20 687 !33 

----
(I) Incluindo Vacinações realizadas em criançaS de i­

dude declaradamente acima do_ grupo de 0-4 anos. 
Fonte: Secretaria Nacional de Ações Básicas de Saúde 

- M.S. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do, para a sessão ordinária de amanhã, a seguínte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 684, de 
1983, do Senador Nels9D Carneiro, solicitando, no_S_ ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'i' 78, de 1982, de sua 
autoria, que altera a redação do parágrafo único do art. 
5"' da Lei n9 3.373, de 12 de março de 1958. 

2 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereciR 
da pela Comissão de Redução em seu Parecer nll 505, de 
1983), do Projeto de Lei do Senado n"' 118, de 1974 (n'i' 
914(79 na Câmara dos Deputados), de autoria da Co­
missi:io do Distrito Federul, que define os crimes de res­
ponsabilidade do Governador do Distrito Federal, dos 
governadores dos territórios federais e de seus respecti­
vos secretários, e dá outras providências. 

3 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de_ Lei d<J. Câmara n"' 32, de 198l_(n'l' 
3.033/76, na casa d_e- origem), que dá nova redação ao 
art. 49 da Lei n'i' 4.594, de 29 de dezembro de 1964, que 
regula a profissão- de corretor de seguros, tendo 

PARECER, sob n"' 435, de 1983, da Comissão 
- de RedaÇão~ oferecendo a redação do vencido. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 62, de 1982 (n"' 4.939/81, na casa de origem), de 
iniciativa do S_enhor Pres~dente_diJ. R~pública, que dispõe 
sO'bre segu~ança Pâw estabeleCimenio·s- finanêeiro~, esta­
belece normas para constituição e funcionamento das 
empresas p~rti_~ul_~res que exploram_ s~rviços de vigilân­
cia e de transporte de valores e dá outras providências, 

-tendo 
PARECERES, sob n"'s 489 u 491, de 1983, das Comis­

_sõcs: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade: 
--:-:-~e Segurança Nacional. favorável; e 
-de EL-onomia, favorável. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'? 51, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
çomo conclu_são de seu Parecer n'i' 463, de !983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande (RS) a ele­
var em Cr$ 1.153.986.270,80 (um bilhão, cento e ciq­
qüentã e três milhOes, novecentos e- Oíteilta e seis mil, du­
zentos e setenta cruzeiros e oitenta c"e-ntavos) o montante 
de sua dívida consoliduda, tendo 

PARECERES, sob nQs 464 e 465, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; _e 

-de Municípios, favorável. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 52, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' 466, de 1983), que au-
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toriza a Prefeitura Muniçipal de Pedro Gomes (MS) a e­
levar em Cr$ 39.015.006,19 (trinta e nOve milhões, quin­
ze mil, seis cruzeiros e dezenove centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n<?s 467, e468, de 1983, das Comis­

sões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucjonalidade e 

juridicidadc; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'i' 53, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu P_arecer n'i' 469, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Tercnos (MS) a elevar 
em Cr$ 3.352.000,00 (trê-s-lnilhões, trezentos e cinqüenta 
e dois mil cruzeiros) o montante de~ua dhddq. consolida­
da, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~>s 470 e 471, de 
1983, das Comissões: 

-de Constitui4;ào e Justiça; e 
- de Municípios. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Res-olução 
nl' 58, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 484, de 1983), -que·au.~::­
toriza a Prefeitura Municipal de Itaueira (PI) a elevar em 
Cr$ 13.391.000,00-(trcze milhões, trezentos e noventa-e 
um mil cruzeiros) o monfante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s 485 e 486, de 1983, das Comls~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridi,_cidadc; e 

- de Munidpios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encei-r_a~ 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 hw-as e 50 minutos.) 

( ') ORDEM DE SERVIÇO 

N' 001/83 DO [)IRETOR-GERAL 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso_de suas_a­
tribuições regulamentares e com base no que dispõe o 
art. 215, Parágrafo únic_o, do Regulamento Administra­
tivo do Senado Fedenl, resolve: 

I~' Delegar as seguintes competências_: 
I - Aos Diretores de Secretaria, da Assessoria e ao 

Consultor-Geral no que tange aos órgãos que lhes são 
subordin:idos: 

a~- Encaminhar, para anotação nas_ fich_as fyncio­
nais, alterações diversas. 

b)- Autorizar afastamentos nos termos dos artigos 
418 e 419 do Regulamento Administrativo. 

c)- Prover lotação e desHgar servidores. 
d)- Designar e dispensar servidores de função gratifi­

cada. 

e)- Autorizar, previamente, as escalas de férias e o __ 
gozo de períodos de recesso acumulados. 

f)- Abonar faltas justificadas, até oito por mês, e au­
torizar licenças na forma preVista no art. 3_74, item IV, 
do Regulamento Administrativo. 

g)- Encaminhur as freqUências quinzenais e as re­
lações referentes a pagamentos de quaisquer serviços ex­
traordinários. 

r:-;-Re;uhiicuda por haver saldo co.;.m i_ncorre-ção no-DCN- S~ão TI- de 

26-5-83. 

11 ....:.. Ao Diretor da Secretaria Administrativa para, 
em caráter supletivo, despachar todos os assuntos com­
preendidos nos procedimentos de rotina adminis_tni.tiva, 
salvo_ os que impliquem ~m relacionamento direto com a_ 

Comissão Diretora ou que, no âm6ito do ordenamento 
de despesa, excedam ao limite estabelecido no item 11' do 
Ato n9 72, de 1983, do Presidente do Senado Federal. 

29 Os diretores a que se refere a presente Ordem de 
Serviço encaminharão às Subsecretarias de Pessoal e Fi­
nanceira, por intermédio da Seção de Protocolo Admi­
nistrativo, os_ expedientes compreerididos no âmbito de 
suas competências. 

-39 Se a Subsecretaria de Pessoal, na hipótese do item 
anteri_or, manifestar dúvida sobre a execução de qual­
qUer medida que lhe seja encaminhada, poderã solicitar 
do. órgão de origem os esclarecimentos e retificações res­
pectivos e, na hipótCse de persistir a dúvida, submeter o 
assunto, com parecer prévio da Consultoria Geral, ao 
Diretor-Geral. 

4~> 1-A freqüência do pessoal lotado nos GabineteS 
dos Senhores Senadores deverá ser encaminhada, pela 
Seção" de Protocolo Administrativo, à Subsecretaria de 
Pessoal. 

Il -Em todas as matérias relativas a ordenamento de 
despesas, deverá ser observado, pela Seção de Protocolo 
Administrativo, o que consta no Ato n~' 72, de 1983, do 
J'residente do,_Senado. 

Senado Federal, 25 de maio de 1983. - Aiman No­
gueira da Gama - Diretor-Geral. 

(') ÓRDEM DE SERVIÇO INTERNA 
N' I, DE 1983 

O Diretor da Secretaria Administrativa, no uso das 
_cOmpetências que lhe foram delegadas pelo Senhor 
Diretor-Geral do Senado Federal, nos termos da Ordem 
de Serviço nQ 001, de I 983, resolve delegar à Diretora da 
Subsecreta-ria de Pessoal as seguintes atribuições: 
- 1 ~)-Expedir portarias de lotação e desligamento, a­
pós ãutoi'iZaÇão do Diretor-Geral e dos Diretores das Se-

-- cretarias; 

2~\-:-=-- AsS.iDar as_ alterações e anotações _das carteiras 
de trabalho, :illlvo as relativas à admissão e demissão de 
servidores: 

3~)- Expedir declarações funcionais, de residência, 
de nivel de escolaridade etc.; 

4')- Receber os boletins quinzenais de freqüências 
dos órgãos da Casa; 

5~)- Despachar os pedidos de concessão de salãrio­
família, n_os__termos da lei, e proceder, de ofício_ _ou_ a r~ 
querimento do interessado, ao cancelamento das conces_­

_sões; 

61')- An"õtar nas fichas funcionais dos servidores Os 
diplomas e os certificados de conclusão de curSQs e de 
p-articipação em seminãrios, congressos, conferências, 
etc., à vista de documentação comprobatória; 
7~)- Averbar o tempo de serviço dos se_rvidores, cbn­

figui"ada- a existência de direito; 
8~)- Expedir carteiras funcionais e credenciamentos; 
'9f)- Expedir comunicação de desligamento de lo­

tação solicitado pelo Diretor competente; 
I o~)- Proceder às anotações e comunicações de 

férias, de acordo com as escalas fixa<!as pelos· Diretores 
·oos respectivos órgãos de lotação; 

I I•)- Anotar o gozo de períodos de recesso acumula­
dos, de acordo com as autorizações dos Diretor~s do ór­
gão de lotação do servidor; 

- f2~).:.... Anota-r aS licenças à gestante e para tratamento 
saúde, devidamente autorizadas pela SAMS. -

Senado Federal, 25 de maio de 1983.- Luiz do N!:fsci­
mcntg Monteiro. Diretor da Secretaria Administrat~va. 

l*l Republicada ror haver saído c~m incorreção no DCN -.Seção U 

- de 26·5·83. 
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ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição n910, de 1983, que "acres-­
centa item ao a~t. 160 da Constituição Federal". 

1~ Reunião (Instalação), 

realizada em 17 de maio de 1983 

Aos dezessete dias do mês de maio do ano J:ie mil nove­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta e 
cinco minutos, na Sala de reuniões da Comissão de Fi­
n~ülças, no Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores José Lins, Virgílio Távora, João_Castelo, Guilher­
me Palmeira, Carlos Alberto, Hélio Gueiros, Pedro Si­
mof!, Affonso Camargo e Deputados Assis Canuto, An­
tônio Mazureck, Airôn Rios e Agnaldo Timóteo, reúne­
se ·a-Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 
de-estudo e pareCer sobre a Proposta de Emenda a Cons­
tituição n9 10, de 1983, que "acrescenta item ao art. 160 
da Constituição Federal'~. 

Deixam_de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lenoir Vargas, Galvão Modesto, Se­
vero Gomes e Deputados Albérico Cordeiro, Vinght Ro­
sado, Sérgio Ferrara, Olivir Gabardo, Arnaldo Maciel, 
Miguel Arrais e Ralph Biasi. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Virgílio Tãvora, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Vilgílio Távora convida o Senhor 
Deputado Airon Rios para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Assis Canuto . . . . . . . . . . . . . . ll votos 

Em branco'"'~····~····-·······~ .. •·•·· 1 voto_ 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Arnaldo Maciel ......• ~· ._ .. ____ Ü votos 
Em branco ........... ,_,_......... ... • . • • 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados Assis Canuto e 
Arnaldo Maciel. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Assis 
Canuto agradece, em nome Po Senhor Deputado Arnal­
do Maciel e no seu próprio, a honra cóm que foram dis­

- tinguidos e designa o Senhor Senador Jo~o CasteJo para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será a-ssinada pelo Senhor Presidente, demaiS_ membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir_ parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 11, de 1983, 
que "dispõe sobre a Transformação do Congr-esso­
Nacional em Poder Constituinte, de I~> de janeiro de 
1985 a 30 de janeiro de 1987". 

1~ Reunião (Instalação), 
realizada em 24 de maio de 1983 

Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ano de miL_ 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quinze 
minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 

-Federal, presentes os Senhores Senadores Murilo Bada-
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ró, Odacir Soares, Virgílio Távora, Jorge Kalume, Álva­
ro Dias, Pedro Simon e Deputados Ernani Satyro, 
Maçao Tadano, FrancisCo Benjamin, João Gilberto, 
Aldo Arantes e o·ante de Oliveira, -reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar -e 
emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Conti­
tuição n~' ll, de 1983, que "DisPõe ·sabre a transfor­
mação do Congresso Nacional em Poder Constituinte, 
de J<:> de janeiro de 1985 a 30 de janeiro de 1987". 

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, o"s Se­
nhores Senadores Aderbal Jurema, Raimundo Parente, 
Carlos Alberto, Hêlio Gueiros, Fernando· Henrique Car­
doso e Deputad_os Francisco Sales, Jairo Magalhães, 
João Cunha, Alberto Goldman e Brandão Monteiro. 

De acordo com o que preceitua o Regimento ComUm, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Virgílio Távora, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositiVo regimental, o Senhor Pre~ 
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da ComisSão. DiStribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Virgílio Távora convida o Senhor 
Deputado João Gilberto para funcionar como escrutina-­
do r. 

Procedida a eleição, verifica~Se o -seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Fernando Henrique Cardoso 
Em branco ......... ~ ........... ~ 
Para Vice-Presidente: 

ll votos 
1 voto 

Senador Odacir Soares _. ···-~-·-· .... ~-·-· .. ~--11 votos 
Em branco ......... -.. -.. -.. -.• -.-~.r~ r ••••• l voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Fernando Hen­
rique Cardoso e Odacir Soares. - ~ 

' Assumindo a Presidência o Senhor Senador Odacir 
Soares, Vice-Presidente, agradece, em nome do Senhor 
Senador Fernando Henrique_Cardoso e no seu-próprio, 
a honra com que foram distinguidos e designa o S"éi:thor 
Deputado Francisc9 Benjamin para relatar a Proposta. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudar e emitir parecer sobre a Pro­
posta de Emenda à Constituição nQ 12, de 1983, que 
"dispõe sobre alteração do art. 217 da Constituição 
da República Federativa do Brasil". 

1~ Reunião, (Instalação), 

realizada em 24 de maio de 1983 

Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e oltenta e três, às dezesseis horas e triilta mi­
nutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores CarlOs Chiarelli, 
Almir Pinto, Gabriel Hermes, Lourival Baptista, Clau­
dionor Roriz, Galvão Modesto, José FraS;elli, Alfrf:do 
Campos e Deputados -OsCar Corrêa, Ozarian- CoelhO, 
Oswaldo Melo e Elquisson SOareS, ret1ii6-se a ComiSSãO 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudar e 
emitir parecer sobre a Prop·ost3. de Emenda à Consti­
tuição nQ 12, de 1983, que .. dispõe sobre a alteração do 
art. 217 da Constituição da República Federativa do 
Brasil". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Lenoir Vargas, Affonso Camargo e Itamar 
Franco e os Senhores Deputados Guido Moesch, Leorne 
Belém, Jorge Leite, Amadeu Geara, Jorge Vianna, 
Eduardo Matarazzo Suplícy e Matheus Schmidt. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. Distri-
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buídas as cêdulis; o Senhor Senador. A-lmir Pínto c_onvi­
da o Senhor Deputado Oscar Corrêa para funcionar 
como escrutinador. 

PrQcedida a eleição, verificã.-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Elquisson Soares ....•..... -- 11 votos 
Em brancp ...... _ ............ -~ ...... -· -Lvoto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Guido Moesc~ ........ _ ... ·---J-7- ~atos. 
-sao declaiãdos eleitOs Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados Elquisson Soares e GuiOo Moesch,-
respectivamente. - · --

Assumindo a Presidência~o Senhor DCputado Elquis­
son· Soares agradece, em nome do Senhor Deputado 

- âuido Moesch e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Carlos Chiarelli 

- para relatar a matéria. _ 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho RoCha, AssiStente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada Pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e írá à Publicaçãa:· 

~ COMISSÃO MiSTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n~ 58, de 1983- (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à D~liberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei nQ 2.014, de 21 de feve­
reiro de 1983, que ''dispõe sobre a tributação das va­
riações das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na­
cional- ORTN com cláusula de correção cambial". 

2• Reunião, realizada em 11 de maio de 1983 

Aos onze dias do mês de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala de Reu­
niõ_es da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores João Castelo, Çiuilherme 
Palmeíra, JUtahY Magãihães, Lourival Baptista, Loman­
to Júnior, Carlos Lyra, Jorge Kalume, Fernando Henrj~ 
que Cardoso e Deputados Luiz Antônio Fayet, Josb 
Thomaz Nonô, José Carlos Fagundes, Marcos Lima e 
Virgildásio de Senna, reúne-se a Comissão Mista incum:. 
bida de estudo e parecer sobre a Mensagem nQ 58, de 
1983 - (CN), do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei nQ 2~014, de 21 de fevereiro de 1983, que 
"dispõe sobre a tributação das variações das Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, com cláu­
sula de correção cambial". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, oS Se­
nhores Senadores Severo Gomes, Pedro Simon e Depu­
tados Fernando Magalhães, Castejon Branco, Manoel 
Affonso, Carlos Wilson, Gustavo Faria e Abdias Nasci­
mento. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pel9 Senhor presideqte, Deputado Virgildásio d~ Senna, 
que solicita, nos termos reglmentais, a dispensa: _da leitu­
ra da Ata da reunião anterior que logo após, é dada 
como aprovada. 

· -em seguida, o Senhor Presidellte Concede a palavra ao 
Relator, Senador Lourival Baptista, -que emite parecer 
favorável à Mensagem nQ 58, de 1983 - (CN), nos ter­
fios do Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Pos_to em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
com Votos em separado dos Senhores Deput"a.dos. Luiz 
Antônio Fayet, José Thomaz Nonô e Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

J\fãdâ-ffiâiS ·haveildo a tratar, enCerfã.~se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 

· será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
·dá"-Comissão e irã à publicação. 

Terça-feira 7 2237 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
[19 62, de 19~ - (CN), do Senlior Presidente daRe­
públiCa submetendo à deliberação df? Congresso Na­
cionai o texto do Decreto-lei nQ 2.015, de 23 de feve­
reiro de 1983, que· Hdá nova redação ao art. 19 do 
D~creto-lei n'~ 1.477, de.26 de agosto de 1976". 

_ 2~ Reunião! realizad~: em 11 de maio de 1983 

Aos onze-diã:s do mês de m3.io dO ano de mil novecen­
tos e oitEnTa e três, às dezessete horas, na Sala da Comis­
são de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senho­
res Senadores Luiz Cavalcante, João Castelo, Marcon­
des Gadelha, Martins Filho, Marco Maciel, Eunice Mi­
chiles, Henrique Cardoso, Affonso Camargo, Alfreso 
Campos, Mauro Borges e Deputados Gerson Peres e 
Mário Frota, reúne-se a Comissão Mista inCurilbida de 
estUdo e parecer sobre a Mensagem nQ 62, de 1983 -
_(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à 
deliberação do Congresso N acionai o texto do Decreto­
lei n"2.015,-de 23 de fevereiro de 1983, que "dá nova re­
dação ao art. }Q do Decreto-lei n" 1.477, de 26 de agosto 
de 1976". 

Deixam d.e coniparecer, por -motivo justtficado, os Se­
nhores Senadpres LQmanto Júnior e Deputados Gerardo 
Renau[t, Fernando Collor, Mário Maia, Carlos Virgílio, 
Alencar Furtado, Alberto Go!dman, Genebaldo Cor-_ 
reia, Ronaldo Campos e Sérgio Lomba. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Alfredo Campos, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da Ata da 
reunião anteriOr, que, log-o após, é dada como aprovada, 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator da matéria, Deputado Gerson Peres, que emite 
parecer favorável à Mensagem nQ 62, de 1983 - (CN), 
nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer aprovado, 
sem restriÇões. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comfssão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
S!!nhor Presidente, e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
nQ 65, de 1983-(CN), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto 'to D~reto-lei nQ 2.018, de 22 de março 
de 1983, que "dispõe sobre inseções ou reduções de 
tributos em relação a bens que forem o~jeto de arren­
-damento mercantil, quando destinados a emprego na 
execução de programas, projetos ou empreendimentos 
~ntempl~~_o~ com beneficios fiscais". 

2' Reunião, realizada em :26 de maio de 1983 

Aos vinte e seis dias do mês de maio do ano de mil no­
vecentos e Oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Aderbal Jurema, Claudionor Roriz., 
Galvão Modesto, Jutahy Magalhães, João Lob-o, Gui­
lherme Palmeira, Alfredo Campos, José Fragelli e Depu­
tados Christóvam Chiaradia, Aécio- de Borba, Ferreira 
Martins e José Moura, reúne-se a Comissão Mista in­
cumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nQ 65, de 
1983-(CN), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei nQ 2.018, de 22 de março de 1983, que "dis­
põe sobre isenções ou reduções de tributos em relação a 
bens que forem objeto de arrendamento mercantil, quan­
do __ de;tinados a emprego na execução de programas, 
projetOS" Oll empreendimentOs contemplados com benefí­
cios fiscais":-

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Lins, Enéas Faria e Mauro Bor­
ges e os Senhores Deputados Geraldo Bulhões, Couti-
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nho Jorge., Carlos' WilsOn; Henrique Eduardo Alves,­
Walmor de Luca, Irajâ Rodrigues e Jiúlio Caruso. 

Havendo número regimental, são abertos os-trabalhos 
pelo Senhor Deputado Christóvam Chiaradia, Vice­
Preisdente, no exercício da Presidência, que solicita, nos 
termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reu­
nião anterior que, logo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Senador Claudionor Roriz, que emite paiecer 
favorãvel à Mensagem n9 65, de 1983-{CN), nos termos 
do Projeto _de D_ecreto Legislativo que oferece co in o con­
clusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Pr_esidente, demais membros 
da Comissão- e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 62, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto--lei n9 2.015, de 23 de fevereiro de 
1983, que "dá nova redação ao artigo 19 do Decreto­
lei n9 1.477, de 26 de agosto de 1976". 

1• Reuniio (Instalação), 
realizada em 3 de maio de 1983 

Aos três dias do mês de maio do ano de mil novenceri­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta minutos, na 
Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal,-pre­
sentes os Senhores Senadores Luiz Cavalcante, João 
CastelO~ Lomanto Júnior, Marcondes Gadelha, Martins 
Filho, Marco Maciel, Eunice Michiles, Henrique Cardo­
so, Affonso Camargo, AlfredO Campos, Mauro Borges e 
Deputados Gerson Peres e Mário Frota, reúne-se a Co­
missão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem no;o 62, de 1983, que .. dá nova redação ao arti­
go l~> do Decreto-lei n9 I .477, de 26 de agosto de 1976". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os S~­
nhores Deputados Gerardo Renault, Fernando Collor, 
Martins Maia, Carlos VirgíliO, Alencar FurtadO, Alber­
to Goldman, Genebaldo Correia; Ronaldo Campos, Sér­
gio Lomba. 

De acordo com o que preceitua o_Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Luiz Cavalcante, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente' 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas às cêdu­
las, o Senhor Senador Luiz Cavalcante convida o SenhOr 
Deputado Mário Frota para funcionar como e5c[-ütiri3._-­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resUltado: 
Para Presidente: 
Senador Alfredo Campos ....... , . , . , ... 12 votos 
Em branco .... -. ~ ........• ·~-·--· .••. ~. ·~-· .. -l_voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Marcondes Gadelha ........... , ._ J2 votos 
Em branco . , .... -._.-.............•.. , ... . 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Alfredo Cainpos 
e Marcondes Gadelha. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alfredo 
Campos agradece, em nome do Senhor Senador Mar­
condes Gadelha e no seu próprio a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Deputado Gei"son Peres 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo _a tratar, encerra--se a reunião, la­
vrando eu, Mâuro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, serã assinada pelo 
Senhor Presidente e irã à publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç~o 11) 

COMISSÃO DE MUNJClPIOS 
7• Reunião~ Ordinária, 

realizada no dia 19 de maio de 1983 
Às onze horas do dia dezenove de maio de mil nove­

centos e oiten-ta e três, na Sala da Comissão, na Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se­
nador Passos Porto, Presidente, reúne-se a Comissão de 
Municípios, com a presença dos Senhores Senadores Al­
mir Pinto, Enéas Faria, Alfredo Campos, EuniCe Michi­
les, Mauro Borges, Benedito Ferreira, Jorge Bornhausen 
e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justfficado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Junior, Benedito Canellas, 
Cã-rlos Lyra, João Lobo, Galvão Modesto, Cirlos Al­
berto; Mário Maia, Josê Ignácio, Marcelo Miranda e 
Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os brabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como àprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta e são relatados os Projetos de Resolução 
apresentados pela Comissão de Economia, às seguintes 
mensagens presidenciais: I) Mensagens n9 51, de 1983, 
do Senhor Presidente da República, submetendo á apro­
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Pedro_Gomes (MS) a contratar .operação de cré­
dito no valor de Cr$ 39.015.006,19 (trinta_e _nove mi­
lhões, quinze mil, seis cruzeiros e dezenove centavos). 
Relator: Senhor Mário Maia. Parecer: favorável. Apro­
vado por unanimidade. 2) Mensagem n9 245, de 1982, do 
Senhor Presidente' da República, submentendo à__ apro~ 
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja atitãiizada a Prefeitura Muni-:. 
cipal de Monte Alegre de Minas (MG) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 45.847.515,36 (quarenta 
e cinco milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, qui­
nhentos e quinze cruzeiros e trinta e seis centavos). Rela­
tor. Senador Alfredo Campos. Parecer: favorável. Apro­
vado por unanimidade. 
- -Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica ao Ple­
nário que disignou o Senhor Senador Nelson Carneíró, 
Vice-Presidente, para representar a Comissão no Semi­
nário- "O papel dos Conselhos de Contas- dos Municí­
pios", realizado sob os auspícios do Instituto Brasileiro 
deAdministrãção Municipal, nos dias 12-e 13 de maio de 
1983, na_cidade do Rio de Janeiro. 

Nada mais havendo a tratar, encerraMse a reuriião la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assitente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, serã assi­
·nada 'pelo Senhor Presidente. 

8• Reunião, Ordinária, 
realizada no dia 26 de maio de 1983 

Ãs onze horas do dia vinte e seis de maio de mil nove­
centos e oitenta e três, na Sala da Comissão, na Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se­
nador Passos Porto, Presidente, re6ne-se a Comissão de 
MunicípiOs, com a presença dos Senhores Senadores 
Jorge Bornhausen, Mário Maia, Almir Pinto, Jorge KaM 
lume, Jutahy Magalhães, Alfredo Campos, Carlos Lyra, 
Benedito Ferreira, João Lobo e Odacir Soares. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Junior, Benedito Canellas, 
Galvão Modesto, Carlos Alberto, José Ignácio, Marcelo 
Miranda, Eneas Faria e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reuníão anterior, que é dada como aprovada, 

A seguir, passa-se à apreciação das matêrias constan­
tes da Pauta e são relatados os Projetos de Resolução 
apresentados pela Comissão de Econ.omia, às seguintes 
mensagens Presidenciais. I) Mensagem n9 251, de 1982, 
do Senhor Presidente da República, submetendo %Jipro­
vaçào do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Terenos (MS) a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 3.352.000,00 (três milhões, trezentos e 
cinqüenta e-dois mil cruzeiros). Relator: Senador Odacir 
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Soares. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 
2) Mensagem n\> t53,_de 1982, do Senhor Presidente da 
Rep6blica, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Araranguã (SC) a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
29.847.909,39 (vinte e nove milhões, oitecentos e quaren­
ta e sete mil, novecentos e nove cruzeiros e trinta e nove 
centavos). Relator: Senador Jorge Bornhausen. Parecer: 
favorãvel. Aprovado por unanimidade. 3) Mensagem n'>' 
370, de 1981, do Senhor Presidente da República, sub~ 
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Itaueira (PI) a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 13.391.000,00 (treze mi­
lhões, trezentos e noventa e um mil cruzeiros). Relator: 
Senador João Lobo. Parecer: favorável. Aprovado por 
unanimidade. 4) Mensagem n9 183, de 1982, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à_aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Machado (MG) a contratar operação de crédito no valor 
de Cri 160.494.131,56 (cento e sesseta milhões, quatro­
centos e noventa e quatro mil, cento e trinta e um cruzei­
ros e cinqüenta e seis cc:;ntavos). Relator: Senador Alfre­
do Campos. Parecer. favorável. Aprovado_ por unanimi­
dade. 5) Mensagem n9 243, de 1982, do SCilhor Presiden­
te da República, subrri.etendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Recife 
(PE) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
(79.960.500,00 (cento e setenta e nove milhões, novecenM 
tos e sessenta mil e quinhentos qruzeiros). Relator: Sena­
dor Carlos Lyra. Parecer: favorável. Aprovado por unaM 
nimidade. 6) Mensagem nl' 52, de 1983, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Gr:ih­
de (RS} a contratar OperaçãO de crédito no valor de Cri 
1.153.986.270,80 (hum bilhão, cento e cinqüenta e três 
milhões, novecentos e oitenta e seis mil, duzentos e seten­
ta cruzeiros e oitenta centavos). Relator: Senador Almir 
Pinto. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 

-A seguir, o Senhor Presidente comunica ao Plenário 
de que fez convite ao Doutor Mailson Nóbrega, Secre­
tário GeraJ do Ministro da_ Fazenda e Presidente da Co­
missão de Reforma Tributária, instituída por portaria do 
Ministro de Planejamento e Fazenda, para vir à Comis­
são, provavelmente, no próximo dia nove (9) de julho, 

_ para expor os trabalhos e o pensamento daquela Comis­
são que preside a respeito dO momeritoso. problema da 
revisão tributária. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assitente da 
Comissão, a presente Ata que, tída e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

3~ Reunião. realizada em 12 de abril de 1983 

__ As_d~~ h_Qf;;ts_ do dia doze de abril de mil novecentos e 
oitenta ·e três, na sala de reuniões da Comissão, presentes 
o Senhores Senadores Alberto Silva, Presidente, Marco 
Maciel, Gabriel Hermes e Fábio Lucena, ret1ne-se a Co­
missão de Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Sen-adores José Lins, Albano Franco e Carlos 
Chiãrelii. 

Ao con.statar a existência de n6mero regimental, o Se­
n~or Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

A seguir, o .Senhor Presidente passa a palavra ao Sena­
dor Gabriel Hermes, que emite parecer favorável ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~' 92/82- que "autoríza o Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agráiia- IN-
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CRA, a doar o imóvel que menciona". Nào hã debates e 
a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do rela­
tor. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Cariris Guilherme Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presente Ata, que, lida e aprovada, serâ assina­
da pelo Senhor Presidente~ 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

s~ Reunião. realb:ada em 12 d-e- maio de 1983 

Ãs dez horas do dia doze de maio de mil novecentos e 
oitenta e três, na sala de reuniões da Comissão, presentes 
o Senhores Senadores Itamar Franco, Presidente, Severo 
Gomes, Amaral Peixoto, Hélio Gueiros, Guilherme Pal: 
meira, Carlos Lyra, Lourival Baptista, Pedro Simon, 
Roberto Campos~ Jutahy Magalhães e Gabriel Hermes, 
reúne-se a Comissão de Finanças. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Si:nhores Senadores Jorge 
Bornhausen, Albano franco, João Castelo, Virgílio Tá­
vora, José Lins, José Fragelli, Fábio Lucena e Roberto 
Saturnino. Ao constatar a existência de- número regimen.::: 
tal, o Senhor Presidente declara_abertos os trabalhos e 
dispensa a leitura da Ata da reunião anterior; que é dada 
como aprovada. Em seguida, o_Senhor Presid~nte comu­
nica o recebimento do Ofício n'i' 66/83 -.Sú-MF, infor­
mando não existir trabalhos es;)ecífiCos produzidos pela 
ComisSão que exãmiáa ·a· reforma tributária no Pais. 
Após a leitura do oficiO o Senildor Pedro Simon usa a 
palavra para sugerir à C6i!lissão, propoSta rio sentido de 
se criar um grupo de estudo formado por membros da 
Comissão, com a finalidade de ap-reséntar e trocar idêiaS 
sobre a reforma tributária, cõmõ --tam6ém, conVidilr 
membros do Governo para prestarem infomações sobre 
a referida matéria. Corri a palavra, o Senador Roberto 
Campos pró põe a criação de iiiriã ConlísS~O -~S)_)ecial, 
trabalhando em conjunto as Comissões de Finanças e de 
Economia, para que junto com têcnicos em tributação,· 
elaborar uma proposta tributária. Em a" parte, o Senador 
Jutahy Magalhães informa que já existe proposta para a 
criação de uma Comissão Espedai; nesse sentidO, e que 
as lideranças poderiam indicar para atuar como 
membros, os Senadores das duas Comissões. Termínada 
a discussão, o Sr. Presidente esclarece que entrará em en­
tendimento sobre a possibilidade de participação de 
membros das Comissões de FinaOças e de Economia, na 
Comissão Especial. A seguir, sãó apreciadaS aS seguíiites 
proposições: I) Projeta de Lei do Senado n9 196(79-
Dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependentes 
do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 
1971. Relator: Senador Severo Gomes. Parecer: Favorá­
vel. Conclusão: Aprovação do parecer: 2) Projeto de Lei 
do Seando n"' 207/81 - Determina critêrio para o ri!a­
justamerHo do preço de_ venda ao consumidor do ÜLP, 
Gás Liquefeito de Petróleo, e dâ outras prOvidências. 
Relator; Senador Severo Gomes. Parecer: Favorável. 
Conclusão: Vista ao Senador Roberto Campos. 3) Proje­
to de Lei da Câmara- n'i' 141/82 - Dispõe sobre a 
criação e transformação de cargos e empregos na secre­
taria do Tribunal Federal de Recursos e dá outras provi­
dências. Relator: Senador Guilhúme Palineira. ·Parecer: 
Favorável. ConcluSão: o Senador Roberto Carlipos ma­
nifesta dúvidas quanto à constitucionalidade da iriatéria, 
por entender que com a aprovação do projeto, aumenta­
ria as despesas, e para isso, seria necessária uma previsão 
de receita. Coiltirlúándo,-afegao aiõ.óa· 0 senador; Que o 
Tribunal Federal de Recursos já se utiliza de uma firma 
para a realização de serviços, não havendo assim, a ne­
cessidade de criação e transfórinação de caigos e empre­
gos. Em aparte, o Senador Hélio Gueiros discorcfá do 
Senador Roberto Campos, entendendo que existe uma 
gran_de necessidade de reforço de pessoal, para a agili­
zação dos serviços do Tribunal. Colocada" em Votaç3.o a 
matéria, é a mesma aprovada coffi voto cont:Iárlo dOs Se­
nadores Roberto Campos e Amaral Peixoto e voto com 
restrições do Senador Jutahy Magalhães. 4) Oficio -''8" -
n"' 11/83 - do_ Sr. Governador do Estado da Paraíba, 
solicitando autorização do Senado Federal para contra­
tar empréstimo externo no valor de DM 10.000.000,00 

(dez milhões de marcos alemães), destinado ao programa 
"Pequena Irrigação a Nível de Propriedade", naquele 
Estado. Relator: Senador Guilherme Palmeira. Parecer: 
Fevoráv_el, na forma do Projeto de Resolução apresenta­
do. Conclusão: Aprovação do parecer. 5) Projeto -de Lei 
do Senado n"' 308/81- DF- Altera as alíquotas do im­
posto spbre a transmissão de bens imóveís e de direitos a 
eles relativos a que se refere o art. 31, do D_ecreto-leí n9 
82, de 26 de dezembro de 1966. Relator: Senador Rober­
to Campos. Parecer: Favorávef à emenda n9 OI, de Ple­
nário. Conclusão: Aprovação do parecer. Nada mais ha­
vendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 
Guilherme Fonseca, Assitente da Comissão, a presente 
Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

._ 6' Reuoião, realiz_ada em 3 de maio de 1983. 

Às dez horas do dia três de maio de mil novecentos e 
oitenta e três, na SB.Ta de Reuniõis da Comissão, Ala Se-­
nadar Alexandre Costa, presentes os Senhores Senado­
res- A]exandre Costa, PreSiden-te, Marcelo Mlfanda, 
Lourival Baptista, Mauro Borges, Benedito Ferreira, 
PasSos Pôrto e Murilo Badaró, reúne-se a Comissão do 
Distrito FederaL 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senado~!!S G!J.ilherme PaJmeira, Marcondes Ga­
delha, Jutahy_~_a_gal~ães, Saldanha Derzi, Alfredo Cam.: 
pos e Gastão Mt11ler. 

Havendo número regíinl::ntal, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e determina ao Secretário da 
Comissão que faça a leitura da Ata da Reunião anterior~ 
Posta em discussão a Ata, e, em seguida, em votação, ê 
aprovada por unanimidade. 

Em seguida, o Senhor Presidente propõe a data de 17 
de maio de 1983, às 20:00 horas, para a visita à sede da 
OAB - DF, na homenagem oferecida a todos os 
membro.'i da Comissão e debates sobre os problemas da 
Justiça e Violência Policial. Posta em discussão a data, e, 

_ em se~uida, em votação, é aprovada por unanimidade. 
Continuando, o Senhor Presidente propõe a data de 

18 de maio de 1983, às 14:00 horas, para a visita ao Tri­
bunal de Justiça do Distrito Federal, em resposta ao con­
vite do Presidente daquele órgão, Dr. Helládio Toledo 
Monteiro. Posta em discussão a data, e, em seguida, em 
votação, é aprovada por unanimidade. 

Prossegul.ndo,- o Senhor Presidente propõe a _segunda 
-quinzena do mês de agasto de 19!b Para a realização do 
seminário sobre "O Desafio dos Novos Tempos: 
Brasília, o Mercado Imobiliário e a -Construção Civíl". 
Posta em discussão a data, e, em seguida, em votação, ê 
aptdvà·da por unanimidade. 

Dando continUidade aos trahalhos, -o Senhor Presi-
--~ derlte concedi a piilavra ao Senhor Senador Marcelo Mi­

randa, que emite pafecer contrário ao esOoço do Projeto 
de Resolução de autoria do Senador Passos Pôrto, que 
faz "alterações no Regimento Interno do Senado Fede­
ral, na Reestruturação da Comissão do Distrito Fede­
ral". Usam da palavra para discutir o parecer os Senho­
res Senadores MurilO Bada-ró, PasSos Pôrto, Mauro Bor­
ges, Benedito Fii:rreira e Lourival Baptis'ta, que pede vis­
ta do Projeto, no que é atendido {>elo Senhor Presidente. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Lourival Baptista, que emite parecer fa­

- vorável à Emenda nQ I, -de-P1enârío. ao Projeto __ dC:-Lei do 
Senado n9 308. de 1981 -DF, que "Altera as alíquotas 
·do Trilposto sobre TransmissãO- de Beiis !mOveis e de di-

_c re"itOs a eles relativos a que- sei- refere o artigO 31 cfo. 
Decreto-lei n9 82, de 26 de dezembro de 1981". Posto em 
discussão o parecer, e, em seguida, em votação, ê o mC::s-: 
mo aprovado por unanimidade. 

·· P~r determinaçãO do~- Sen-hor Pf_Cs-idente, o Senãdo~ 
-Alexandre Costa, são publicados e_m ª-nex9 a esta Ata os 
pronuOciarÍientos feitoS durante a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será as­
Sínada pelo Senhor Presidente. 
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ANEXO À ATA DA 6' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DO DISTRITO 1EDERAL. REALIZADA 
EM 3 DE ABRIL DE /983, REFERENTE AOS 
PRONUNCIAMENTOS DOS SENHORES SE­
NADORES FEITOS DURANTE A REUN/ÀO; 
QUE SE PUBLICA, DEVIDAMENTE AUTORI­
ZADA PELO SENHOR PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: SENADOR ALEXANDRE 
COSTA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR GUILHER­
ME PALMEIRA 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQVI­
GRÁFJCO DA REUNIÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) --Há nú­
mero regimenral. Está aberta a reunião. Vamos proceder 
à leitura da ata. 

O SR. SECRETÁRIO - (Procede à leitura da Ata.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Em vo­
tação. Os Srs. Senadores que aprovam, queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
-Na pauta, o convite da OAB, que não pode ser decidi­

do aqui no Plenáçio. Designo o Senador Passos Pôito 
para combinar com seus companheiros uma data que 
compatibilize- os -interesses de todos. Não ficou marcada 
issa data; ela está suspensa porque dado os interesses 
dos Seiladores em seus Estados, não se poderia marcar 
uma. data sem consultá-los. Assim, o Senador Passos 
Pôrto fica encarregado de consultar os seus colegas com 
um dia- pode ser daqui a 8, 10, 15 diãs- quecompati­
biHzem os interesses da Comissão com os iilteresses dos 
Srs. Senadóres em- seus Estados. 

O SR. PASSOS PORTO -Sr. Presidente, eu me sinto 
honrado com essa designação, mas o que acontece ê o se­
guinte: acho_ que esse é um trabalho da atribuição do 
Presidente-- sempre foi. Agradeço pessoalmente o con­
vite ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Mas o 
Presidente tem que dividir, com os companheiros, o tra­
balho. 

O SR. PASSOS P0RT9 - Para compatibilizar isto 
entre os membros da Comissão e a OAB, eu precisaria 
ter contato _com o Presidente da OAB, não é isso? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Não, ele 
disse que qualquer dia estaria bem. Para ele, não tem im­
portância: O pi'oblema- qiie estâ havendo aqui é só nosso, 
de avisá-lo pelo menos oito dias antes. Oito dias antes, 

-qUal é o dia? Então~ o trabalhO de V: Ex• é apenas o de 
perguntar qual dia. V. Ex• fíxa a data e pergunta aos 
membras da Comissão. 

O SR. PASSOS PORTO- Então, vamOs marcar ho­
je, vamos J?arcar agora. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Podemos 
marcar. 

__ O SR. PASSOS PORTO- v_amos dizer no dia 17 ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Dia 17. 
-Senador Murilo Badaró, de acordo com esse dia? 

O SR. MURILO BADARÓ- De acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Senador 
Marcelo Miranda? Senador Lourival BaptiStã? Senador 
Ma_uro Borges? Senador Benedi_to Ferreira? Senador 
Joã.o L9ko? _(Pausit.) 

Estando todos de acordo, vamos marcar para as 20 
horas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Será na 
sede da OAB, mas os Srs. Senadores serão informados. 
O que nos faltava era fixar data, para que o Senador Be­
nedito Ferreira, nesse dia, pudesse estar aqui, 
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O SR. PASSOS PORTO- OutroS Seiiadores Pode­
rão comparecer, porque é uma homenagem da OAB à 
Comissão do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Há um 
convite do Presidente do Tribunal de Justiça. A esse,.não 
considero necessário o comparecimento total da Comis­
são; vamos estudar logo o dia 18? Será peJa manhã. 

O SR. PASSOS PORTO-~ em sessão do Tribunal 
ou no Gabinete do Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ~No_Gabi­
nete do Presidente. Diá 18, às 14:30 horas, no Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal. V. Ex~. Senador Mauro 
Borges, está livre nesse dia! Senador Benedito Ferreira? 
São dois dias seguidos: 17 e 18. Senador Lourival Baptis­
ta? Senador Marcelo Miranda? Senador Murilo Badaró? 
(Pausa.) Então, fiCam aprovados os dias 17 e 18.- En­
tão, que se comunique aos Srs. Senadores, o compromis· 
so assumido nos dias 17 e 18, ao Presidente da OAB e ao 
Presidente do Tribunal de Justiça. 

Designei uma subcomissão composta pelos Senadores 
Marc_ondes Gadelha, Mauro Borges, Murilo Badaró e 
Passos Pôrto, para fixar a data e o temário do seollnário 
que deveríamos realizar ou no mês de maio, ou no.mês 
de junho. Mas, pelo menos, o programa tem que ser or~ 
ganizado, para que sejam feitas as publicações e convida­
das as pessoas. (Pausa.) Vamos marcar para depois de 
junho. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Acredito que se­
ria conveniente eles fazerem uma proposta. Eles estão 
mais por dentro e têm mais tempo do que nós. Eu tentei 
até encontrar com o Marcondes Gadelha aqui, mas foi 
difícil e é difícil, com todo o mundo muito ocupado. 
Como eles estão por dentro e são muito interessados, eu 
acredito que eles podiam organizar, preparar e nos sub­
meter, para que, então, aprovássemos o trabalho deles. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Mas pode 
ser para fins de junho. Qual ê a data? 

O SR. PASSOS PORTO- Nós temos 19 de junho, 
eleição do Diretório e, logo em seguida o Diretório Na­
cional. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Em ju­
nho. Então, poderia ser no fim de agosto esse simpósio. 
Fica determinado que ele será para ago.sto. Esse progra­
ma será organizado e submetido à Comissão. 

O SR. PASSOS. E_ORTO- 1:. o temário, porque este 
aqui está muito restrito: só o mercado imobiliário e a 
construção civil. 

O SR. PRESIDENTE (Á1exandre Costa)- Então, eu 
peço a V. Ex' que ofereça uma colaboração, Senador 
Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO- Eu gostaria que viesse um 
anteprojeto do temário que envolvesse os problemas bá­
sicos; já qUe vai se fazer um simpósio, qUe seja uma coisa 
bastante setorizada ... 

O SR. MAURO BORGES (Fora do microfone.)- É 
uma Associação de Arquitetos, Engenheiros, me parece, 
que estão promovendo... A prop-osta de temãriO e a 
niontagem de todo simpósio, submeteria a gente - po~ 

deria ser a mim e· ao-Gadelha ou a toda a Comissão~-

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Não_, a 
Comissão que eu pedi, Senador Miluro Borg-eS, não era 
bem para a organização do simpósio, mãs Só para o te~ 
mário do mesmo. Porque, quanto a isso, o Presidente da 
Comissão se encarrega de orgãnizãr tudo. 

O SR. MAURO BORGES- Eles, que estão mais por 
dentro, mais interessados, poderiam fazer uma proposta 
para nós. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-O SR. PASSOS PORTO- Se V. Ex•s me permitem 
uma sugestão, o Senador Cattete Pinheiro fez um simpó­
sio hã alguns itnos, sobre Brasília e tenho a impressão 
_que, de uma maneira genérica, o temário desse simpósio, 
tem mais. ou menos 8 anos, poderia ser atualizada, As~ 
sim, nós teríamos dentro da própria Comissão material 
sobre organização do simpósio, que seria o temário que 
foi objeto de um simpósio sobre Brasília, há cerca de dez 
anos, porque é a mesma coisa, os temas são os perma­
nentes: desenvolvimento da cidade, problemas de cida­
des satélites, problemas fundiários de Brasília, área geoe­
conômica, etc. Nós temos aqui, inclusive, publicações 
sobre isso. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Nós te­
mos tudo isso em mãos, Senador, mas a questão é que 
muita coisâ está vencida no tempo. Hoje os problemas 
de Brasília são diferentes daqueles de há dez anos, intei­
ramente diferentes. 

OSR. PASSOS PORTO- Esses serão excluídos, mas 
_ -alguns são permanentes. Por exemplo, pode-se incluir o 

quê? O problema instituciOnal, as eleições, o problema, 
por exemplo, do des_envolvimento da própria cidade, o 
projeto original. Tudo isso é permanente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Hoje, um 
dos problemas mais sérios de Brasília, é o funcliârio. 
Aliás, o Senador Benedito Ferreira lembrou isso. 

O SR. PASSOS PORTO - Então, pronto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Que, à­
quela época, não teve significação nenhuma. 

O _SR. MAU_RO __ BORGES - O problema é muito 
complexo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Muito 
complexo. 

O SR. PASSOS PORTO- f: como anteprojeto, para 
ser examinado aqui, excluindo as coisas vencidas e colo­
cando as coisas novas. 

_O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Então, 
fiC~ fixado para o mês de agosto. 

O SR. PASSOS PORTO - Para o final de agosto.-

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Segunda 
--quinzena de agosto. A duração será de três dias. 

O SR. MAURO BORGES- Agora, Sr. Presidente, 
com.-raaÇão à representação política, é um problema que 
está em pauta-e com muito interesse. Não sei se seiía 
oportuno encaminhar uma discussão sobre esse proble­
ma já, ou deixar para mais tarde. De qualquer forma, do 
problema político decorre quase tudo. O problema polí­
tico é fundamental. Assim, pergunto a V. Ext se não se­

-ria, talvez, conveniente a Comissão examinar uma pro­
posta, discuti-la e apresentar um projeto de lei de mu­
dança constitucional? 

O SR. MURILO BADARÓ (Fora do microfone) 

~-A Comissão fez uma proposta de refofma do Regi­
mento para criar, nesta Comissão do Distrito Federal es­

-pecificamente, a figura da audiência pública. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- --Vai" ser 
julgada hoje essa proposta, do _Senador Passos Pôrto, 
que eu distribui para o Relator, Senador Marcelo Miran­
da, que tem o seu parecer a dar. 

O SR. MURlLO BADARÓ - Contra? 

O SR. MARCELO MIRANDA- Federia, se eu pu-
desse fazer antes... -

O SR. MURILO -BADARÓ- Então, eu me reservo 
para- opinar· oportunamente.· Apenas gostaria de dizer, 
Senador Mauro Borges, que no meu modo de ver, é uffia 
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tentativa que Se vem fazendo, há muitos anos, aqúi no 
Congresso. Primeiro, na Câmara, que criou a figura da 
audiência pública, que não foi regulamentada ainda e 
nem teve funcionalidade adequada, talvez em conse­
qüência da pouca divulgação. Mas, ê permitido a qual­
quer segmento da sociedade que for interessada num de­
terminado projeto em curso, em tramitação na Câmara 
dos Deputados, requerer da Comissão em que ele estiver 
sendo discutido, hora para expor seu ponto de vista. 

O Senado tem um dispositivo no art. duzentos e ses­
senta e-poUCos que,-de maneira mais tênue e inais esmae­
cida, é também alguma coisa parecida com isso. Houve 
tentativas, na legislatura passada, de se modificar isso, 
mas acabou não tendo seguimento, porque tentou se fa­
zer uma modificação global do Regimento. 

No meu ponto de vista, seria uma enorme abertura 
que o Senado Faria- e a Comissão do Distrito Federal 
-seria pioneira nisso- permitir criar a figura da audiên­
cia pública da Comissão do Distrito Federal, o que seria 
automaticamente levada a todas às outras, c_omo um 
dado da maior importância para o Congresso. E, talvez, 
a audiência pública, que já foi objeto de uma realização 
aqui, há alguns anos, na mão do Senador Lourival Bap­

-tiSta, que ouViu pessoas de todas as proCedências de 
Brasília, numa reunião da Comissão - o Senador Pas­
sos Pô_!tO ~e lemb.rR:_?~s~o -sobre o problema dos terre­
nos ... 

O SR. PASSOS PORTO- Vários problemas: o do li­
xo, o problema dos empregados domésticos etc. 

O SR. MURILO BADARÚ- Quem quis, no Distri­
to Federal, falar sobre esses assuntos, a Comissão ouviu 
sem tempo para terminar, sem nada. 

_ Q SR. PRESIDENT_E (Alexandre Costa)- O assun­
--tO está em pauta._ Se o Sei1ador Mauro Borges permitíi', 
inverto a Ordem do Dia, que ê o mesmo assunto, para 
dar palavra ao Senador Marcelo Miranda, que vai reta~ 
tar o anteprojeto do Senador Passos Pôrto. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) --0 eminente 
Presidente da Comissão ·do Distrito Federal, Senador 
Alexandre Costa, incumbiu de relatar o presente ante­
projeto de iniciativa do Hustre Senador Passos Pôrto, 
que objetiva reestruturar a Comissão do Distrito Fede­
ral. 

(E feita a leitura do anteprojeto.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Çosta)- Srs. Sena­
dores, o Relator levanta a inconstituicionalidade da ma­
téria. À Comissão do Distrito Federal não é afeto julgar 

_ s_obre a inconstitucionalidade ou não de leis. Então, sugi­
ro que se _encaminhe à C_Qmíssào_ de Constituição e Jus~ 
tiça, para que ela opine sobre a inconstitucionalidade ou 
não, porque não cabe à Comissão do Distrito Federal 
uma modificação inconstitucional, que irá bater na co-­
missão de Justiça e ser devolvida. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Peço vista do pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo 
vista. 

O SR. MARCELO MIRANDA -Sr. Presidente, a 
inconstitucionalidade levantada ê intranspon1vel, mas 

--::ifravés:de um pedido de vista, se pode perfeitamente fa­
zer a emenda do projeto. Eu disse a V. Ex• há tempos 
que uma Comissão de 23 membros jamais se reuniria. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Foi con­
cedido vista ao Senador Lourival Baptista. Concedo a 
palaVra ao no_bre Senador Passos Pôrto. 
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O SR. PASSOS PORTO- Nobre PÚ.sidente, logo- no 
dia de sua posse, declarei que considerava a comissão_ do 
Distrito Federal, nos moldes atuais, como incapaz de 
atender a inquietação do Distrito Federal, ao que V. Ex• 
me pediu que trouxesse sugestões, não é verdade? 

O SR. PRESID~ENTE (Aleiandre Costa) - Que eu 
recebi como anteprojeto. 

O SR. PASSOS PORTO-- Perfeito. Esse anteprojeto 
foi entregue ao nobre Senador Marcelo Miranda, -ÜUstre -­
representante da Oposição, mas para que nós PUdésse. 
mos, numa discussão interna da Comissão, ter um so­
lução que eu acho que é indispensável na atual conjuntu­
ra, para que a Comisão se estruture e possa fâzer f<~ce a 
esse problema que, a cada dia, estâ vindo ao Senado, por 
ser aqui a sede da Comissão do Distrito Federal. 

Penso, Sr. Presidente, que a ComisSão não pode conti­
nuar como estâ. Nós temos graveS problemas em Brasília 
e o Presidente, sozinho, não vaí ter condições de atendê­
las. A forma que eu escolhi, da obrigatoriedade de um 
representante de cada Estado, era para dar à Comissão, 
as características de representantes da Federação em 
Brasflia, visto que isso não exclui a discussão da eleição 
direta para representação política. Nós não estamos ex­
cluindo ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Exato. V. 
Ex• tentou dar suporte à Comissão. 

O SR. PASSOS PORTO - Dar representativida-de, 
para que ela pudesse, quanto ao número- dizer que 23 
não se reúne muito menos, 10,8, oU 6. Quai1-to à cofncl­
dência, por exemplo, o Estado de Goiás qUe é um-Est:ido 
interessado aqui, haverá de ter representante da Opo­
sição e um do Governo. Dentro do consenso da repre­
sentação, um é membro titular e o outro é suplente, Por 
isso é que existe as suplências. Bu mesmo, aqui, sou -um 
suplente na comissão: o-efetivo do meu Estado é o riobn! 
Senador Lourival Baptista, mas nem por isso, eu deiXo 
de participar da vida dá. Comissão. - -

O SR. LOURIVAL BAPTlSTA (Fora do microforie.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre CostaJ --V. Ex• 
não precisa, porque o Senador Passos Pórto Já tem o di­
reito de freqüentar a comissão. - --

O SR. PASSOS PóRTO- Eu a freqüento co·mo su­
plente. Estou dando o exemplo de que se pode ter 23 re­
presentantes aqui. Quanto a constitucionalidade ou in­
constitucionalídade, o que diz o Regimento é o seguinte: 
.. As comissões serão compostas mediante a proporcio­
nalidade dos partidos com o assento na Casa". 

Então, são tantos representantes de cada partido pro­
porcionalmente, mas isso não invalida a exigência de que 
tenha um representante em cada Estado. Por que não'? 
Mesmo mantida a proporcionalidade de cada partido 
político, pode haver um representante de cada Estado. 

Como V. Ex• resolveu transformar o anteprojeto em 
consulta à Comissão de Constituição e JustiÇa quanto a 
este aspecto, acho que nem deveria fazer isso, porque nós 
não estamos aqui submetendo a votos, mas trazendo su­
gestões para solução de um problema. Vou transformar 
esse mau anteprojeto em um projeto de resolução e võo 
apresentá-lo em Plenário. Então a Casa vai ter oportuni­
dade de discutir muito màiS facifffielíte-dO que se o man­
darmos à ComissãO de Coàstituição e Justiça.' .. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa}:.:... Mã.s eu 
desejaria que V. Ex• fortalecesse a Comissão. --

0 SR. PASSOS PORTO- Eu trouxe sugestões para 
um projeto de resolução a ser apresentado pela Comis­
são ..• 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Gostaria 
que V. Ex• fortalecesse a Comissão. ~muito valioso salr 
da Comissão, pelas mãos de V. Ex•, essa proposta. 

O SJ3.. PASSOS PORTO - Eu gostaria que fosse à 
Comissão, pois sabe V. Ex• que um projeto de resoluçãõ 
de Comissão tem privilégios regimentais. Saindo pera­
Comissão do- t>isfflto Federal, -seria muito mais fácil-de 
ser a proVido em ·Plenário. Mas eu apreSeriio em PlenáriO 
e ele irá, ~Q.entemente, direto à Comissão de Consti­
tuição e Justiça, que vai exarriinãl- a constitucionalidade 
ou não. 

O sR. -P.RESlDENTE-(Alexandre Costa)- O Sena­
dor Lourival Baptista pediu vista. Vamos ãguardar e, 
quando ele voltar, sobre as sugestões que V. Ex~ deu à 
Comissão, tomaremos o rumo m_a_is fácil de chegar ao 
o~JetivO. 

O SR. PASSOS PÓRTO- A minha grande preocu­
pação Sr. P-residerite, e de_que e~ta tOtiiissào _é c3da-\ez 
mais, depositária de confiãnça do Distrito Fedei"aT.-VejÇl 
o que V. Ex• já está passando, pelo fato de ser Presidente 
da Comissão, como está sendo solicitado pela cidade. 
Hoje, nós decidimos duas coisas q-ue considero impor­
tantes dentro do Distrito Federal: uma homenagem feita 
pela OAB e uma visita ao Tribunal de Justiça. Veja V. 
Ex~ a complexidade em que s.e envolve esta Comissão, 
que tem características peculiares: ela não é igual à Co­
misSão de Constítuição e Justiça, à Comissão de Trans­
portes, à ComisSão de- Saúde, ela-é uma comissão sirlgu­
lar, fruto -de uma disposição constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

_O SR. MAURO BO.RGES -- Es_sa idéia de_ examinar 
___ dentro ç3a Comissão, de uina forma descontra(da, todas 

a$ }déias, com uma discussão interna sobre uma possível 
--solução da representação do Distfíto Federal, seria um 

bom começo, até que ela tomasse os rumos formais do 
"- Regimento. Masª minha opinião pessoal é que realmen­

te a Comissão, por mais dispostos que -estêjam seus 
- memb~_os, e a capacidade extr~or<!_inária de V. Ex', não 

tem condições de atender a toàas as necessidades do J)is­
lrito- Federal, em que pese esse eSfO!Çõ todo. 

Sou favorável a uma solução mais radical; ·achO que 
realmente há necessidade de uma representação local do 
Governo do Distrito Federal, ou seja, uma Câmara de 
Vereadores do Distrito Federal, com representação em 

- tQda.Las cidades-satélites, e que a Comissão do Senildo 
pudt::sse até modifiCar, como uma câmara revis.ora, essas 

---decisões. Também acho que a partiCipãÇão do POvo, 
através do Legislativo, n~ Administração da cidade, _é 
realffiente- uma necessidade. · -

O SR_- MURILO BADARó- Sr. Presiderite, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo 
a palavra, pela ordem, ao Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ- Sr. Presidente, em pri­
-ineir0 lug-ar, é i~jJortante salientar que um dos Senado­
res que têm mais eficientemente _e mais .lucidamente con­

- trlbuido para os estudos e problemas de Brasília, inega­
velmente é o Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO -Obrigado. 

O SR. MURILÚ BADARÓ- É de se assinalar, tam­
-bém, que foi da lavra de S. Ex~ um importantíssimo pro­
jeto d_e_finindo a situ_áção de Brasília, projeto esse alenta~ 
do, produto de mediiado esforço de S. Ex• mas que es­
barrou na Comissão de Constituição e Justiça; conl uma 
insuperável eiva de inconstitucionalidade. Lembro-me 
bem disso. S. Ex• até fez ponderações rriuito judiciosas, 
mas O projeto não teve curso, pofque ele esbarrava num 
ato inconstitucional definitivo. - -

E aqui eu estOu vendo que novamente o Senador, 
como tem sido a sua tradição nesta Casa, propõe o que 
eu-l:rHagiiiã.váqUe fosse um prOjeto de resolução! mas 
vejO que é um esboço de restruturaçào da ComiSSão dO 
Distrito Federal que, distribuída ao Senador Marcelo 
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Miran<j._a, ele _identifica logo uma inconstitucionalidadç 
que, !:la min.liã opinião_, é realmente um óbice que não se:­
rá s,uperado, tr,ansformada como está essa sugestão, esse 
esboço, num projeto de resOlução. 

, Aí, _eu volto um _pou_quinho atrás, para considerar que 
a melhor fórmula não é apr~sentar um projeto isolada~ 
mente no Plenário da Casa, mas sim, a partir do esboço, 
da sugestão do Senador Passos Pôrto, a própria Comis­
sã-o do Distrito federal elaborar um projeto de resolução 
modificando o Regimento. Ele jâ sairia daqurCom -ã 
enorme autoridade desta Comissão, que está interessada 
em analisar, com mais profundidade, os ]2roblemas do 
Distrito Federal. 

Do ponto de vista regimental Sr. Presidente, o assunto 
não teve um tratamento adequado, data venia, porque 
como Se tratava de um esboço, ele deveria ser distribuído 
a todos os membrOs da Comissão, para que todos opi­
nassem. Mas foi distribuida a um Relator, que foi quem 
se incumbiu de emitir uma opinião preliminar ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Foi en­
viado a todos os Srs. Senadores. 

O SR. MURILO BADARÓ- Sim. Levantando esse 
óbice da incon-stitucionalidade. AcJ:!9 que o pedido de 
vísta do Senacj.or Lourival Baptista vem em socorro da 
necessidade que esta Comissão tem de elaborar um pro­
jeto de _resol~ção. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Já foi 
concedida a vista. 

O SR.- MURILO BAD~RÚ - Exatamente, eu só 
qUeria eniitir minha opinião a V. Ex~. não só para saudar 
a iniciativa do Senador Passos Pôrto, pois desde a pri­
meira vez que-entrei aqui no Senado, tenho sido um in­
transigente defensor do estabelecimento das audiênciaS 
públicas nas Comissões, nas salas da Comis.s_ão _do Dis­
tríto .. Federal; InClusive, .há um projeto meu nesse sentido, 
criando a audiência pública em todas as Comissões, 
como foi feito na Câmara. 

Evidentemente, tudo isso pode ser feüo e a Cómissão 
deve lastrear, com a s-ua -autoi-idade política e regimental, 
um projeto de-ssa importância, com méritoS proclamadOs 
e-·reítC:i-ados· ao· Se"'itadOr P'á"ssós Pôrto, pelo seu zelo e 
pelo alto espirito público com que trata os assuntos do 
Distrito Fedei-ãJ_. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A Presi­
dência solicitou do Senador Passos Pôrto sugestões e_, de­
sejando que esse projeto de resolução partisse da Comis­
são do Distrito Federal, mandou que se _distribuíssem as 
sugestões e tOdos os Senadores, para que- aPresentassem 
emendas às mesmas dentro de 15 dias, designando Rela­
tor, o Senador Marcelo Miranda. 

Nenhum Senador_ apresentou, durante todo esse es­
paço de tempo, qualquer emenda. É um relatório interno 
absolutamente interno à Comissão, aquele em que foi 
lido o parecer contrário. Quando eu sugeri Cjue fosse à 
Comissão de- Justiça, não era para uma tramitação nor­
mal, mas também para uma tramitação interna, para nos 
ajudar quantO a constitucionalidade ou não~_ Mas o Se­
nador Lourival Baptista pede, e tem a seu lado, um dos 
grandes juristas do Brasil, que é o Senador Murilo Bada­
ró. ) .• ogo, vamos chegar aqui, ao exato ponto. 

O SR. MURILO BADARÓ -Sr. Presidente, longe 
de mim essa pretensão, sobretudo perto dos eminentes 
médicos que opiilam- SObre bi(eito ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexalldre Costa)- Concedo 
a palavra ao nob_re Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, 
devo ser nesta Comissão, um dos seus mais antigos 
membros e, nos idos de 1970, pude iniciar um trabalho, 
porque jã àguf:la époCa, cogitava-se aqui da independên­
cia política-de Brasília. 
- -ACompanhando -pari passu o trabalho da CODE­
PLAN, o órgão instituído para coordenar e pleneJar o 
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desenvolvimento do Distrito Federal, pude apreciar de 
perto o propósito -de um dos Governadores de então, de 
industrializar Brasília. E, ocorreu, Sr. Presidente, que le­
vantando todos_us dados, todos os fatores econQmkos 
otimizáveis paia a implantã.ção_desse parque industrial 
em Brasília, constatei que Brasilia não tínha, senão para 
viver à custa de muito.s subsídios oficiais- do§ ç_ofres da 
União, naturalmente - condições para implantar esse 
sonhado parque industrial aqui, porque é uma cidade 
que importa tudo, até a- energfã elétrica que consome. 

Não vejo como, Sr. Presidente, falar-se em iridepen­
dência política sem independência econômita, vez que a 
Nação inteira pagou para ter" Brasília- e continua pagan­
do, através do orçamento da União, para que Brasma se 
construa e sobreviva através do custeio que lhe é impres­
cindível. Essa foi urria das ra~es. Essa independência 
política que se deu ao antigo Distrito Federal, foi um dos 
fatores que aconselharam ou o que gerou_ os fatores que 
aconselharam a interioriiação da Capital, da forma com 
que ela foi feita. 

Um sonho como nós sabemos que foi acalentado pelos 
nossos ancestrais, tanto é que o Visconde de Porto Segu­
ro, já em 1875 é uni documento que veio às_minhas m_ão 
-, escrevia ao Imperador, aconselhando-o que se im­
plantasse a Capital aqui neste local - por coincidência, 
ele escrevia aqui de Forinosa - , para liberar as dis­
tinções de Sua Majestade daquelas pressões que já se ve­
rifiCaram, àquela época, no antigo Distrito Federal. E os 
mudancistas tinham realmente um argumento básico, 
que era o fato de o Presidente da República, envolvido 
pelos problemas gerados no antigo Distrito Federal, ele 
era quase como que um prefeito, tamanhas as pressões 
daquela mistura de operários e estudantes e aquela sub­
população que, lamentavelmente, também vem ocorren­
do em Brasília, pressionavam de uma tal maneira o_ po­
der central, que nós homens do interior, àquela época 
desligados da poHtica, sentíamos na carne a desassistên­
da do Poder Central porque absorvidos pelos problemas 
do Distrito Federal. 

De sorte que eu acho_ o Senado~:_Passos Põrto e a Co­
missão agiram muito bem quando se preocuparam em 
melhor estruturar a Comissão do Distrito Federal. T~ 
nho certeza, de que se todos forem analisar, sem paixão 

·partidária e sobretudo sem pressa, a razão de termos 
Brasília aqui e o quanto se pagou e o quanto nós conti­
nuaremos a pagar para ter Brasília, no caso do meu Esta­
do por exemplo, Brasília agride Goiás. Hospedada por 
Goiás, agride os nossos gestores os nossos governadores, 
os nossos prefeitos da periferia de Brasflia, na área goia­
na, a ponto de nos criar situações deveras embaraçosas, 
porque Brasflia, contando ccun os recursos polpudos do 
Orçamento da UniãO,-pOde dispensar ao seu pessoal bu­
rocrático --: vejam_o~õ, por exemplo, -o caso dos professo­
res que fala mais de perto a cada um de nós: Brasília 
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sempre pôde pagar três vezes mais aos professOres daqui 
do Distrito Federal, do que aquilo que Goiás pode pa­
gar. Isso, devido à situação privilegiada que Brasilia des­
fruta no OrÇamento da União, porque Brasília- não gera: 
receita para custear esse fausto salarial em relação aos 
demais Estados e, de modo particular, a Goiás. 

Brasília permit~-se ao luxo urbanizar áreas inabitadas 
dentro do Distrito Federal, com asfalto, energia elétrica, 
enfim, oferecer infra estrutura que nós não temos,- se­
quer, no centro da Capital do nosso Estado, muitas vezes 
--Brasília pode ter. 

Agora, o Brasil todo tem pago, e vai continuar pagãn­
do, para termos essa Capital-modelo e, sobretudo, o Go­
verno Central liberto das pressões que se gerariam fatal­
mente no momento em que déssemos independência 
política a Brasília. 

Sr. Presidente, eu gostaria de dar só um exemplo, para 
encerrar, das conseqüencias de legislar egoisticamente, 
ou melhor dizendo, legislar tendo em vista um interesse 
mah;: de perto, um interesse imediato, o que ocorreu no 
antigo Distrito Federal: o antigo Governador do hoje 
Estado do Rio de Janeiro, da antiga Guanabara, da Ci­
dade Rio de {aneiro, o saudoso Mendes de Morais -
graças a Deus, vivo ainda, porque foi meu velho camara­
da - foi levado, pelas pressões e injunções políticas, a 
lotear, vender, dispor de todas as terras do antigo Distrí­
to Federal para particulares, com a· intenção louvável de 
fazer com que se criasse um cinturão agrícola em torno 
da cidade. O resultado é que a Cidade do Rio de Janeiro 
foi todo loteado para terrenos urbanos, para abrigar 
uma população de 70 milhões de habitantes - a estima-· 
tiva feita à época, tal volume de loteamentos que surgi­
ram em decorrência dessa disposição. Esse é apenas um 
dos aspectos do que poderia Vir a ocorrer em Brasília, no 
momento em que nós déssemos a autonomia política 
para quem realmente não tem, e não poderá ter, como 
Capital Federal, independência· econômica. 

Vê-se pois, Sr. Presidente, que se faz urgente que nós­
contornemos os impedimentos constitucionais que pos­
sam haver ne!!sa contribuição do Senador Passos Pôrto, 
mas _que c!"!emo~ condições_n~~ta Comissão,_ par~ que ela 
possa vir a atender de "fiito os seus ~objetivos e legislar 
para o Distrito Federal. Mas, antes de tudo, nos 
debruçamos sobre esse problema que vaí tomando vulto, 
que é o da decantada independência política para 
Brasília, que constituiria, sem dúvida, a frustração doso­
nho dos nossos ancestrais e uma necessidade imperativa 
para que este País continue interiorizando o seu desen­

--Volvíinento e tenhamos, realmente, consolidãdo O -desen­
volvimento que todos nós anseiamos, particularmente 
nós, que ficamos como que esquecidos e isolados dores­
to..do Brasil- no caso de Goiâs- por cerca de ISO 
anos, tal a desatenção que nós sofríamos em decorrência 
da pressão que o Governo Federal sofria na antiga Capi-
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tal. Que esse sonho que hoje é uma realidade, não seja 
transformado naquilo que vinha a ser o antigo Distrito -
Federal é, sem dúvida alguma, uma grande_ tarefa para 
esta: Comtssão. 

Com essas considerações, Sr. Presidente, louvo a ini­
ciativa do nobre Senador Lourival Baptista, em pedir 
Vista, porque Sem dúvida, S. Ex• irá, com a contribuição 
da sua inteligência, ajudar a contornar essa insanâvi:l fi: 
gura de inconstitucionalidade aqui levantada no ante­
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O pedido 
de vista é assunto vencido e concedido. 

Peço a V. Ex• que não saia, Senador Murilo Badaró, 
porque ainda há um projeto de interesse do Distrito Fe­
deral, a ser votado. 

Quanto à sugestão feita pelo Senador Mauro Borges, 
vai ser formulada e, como depende da Maioria da Co­
missão, ser autora ou não autora do projeto de resolução 
solicitando autonomia política para Brasílía, será discuM 
tido nas próxínias sessões. A autonomia é relativa. Vai 
ser formulada, sugerida e constará da pauta da próxima 
reunião. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- -Sr. Presidente, a 
vista está concedida, mas quero dizer ao Senador Passos 
Pôrto, que após a leitura do Relator dando o voto con­
trário, ãChei por bem pedir vista para estudar o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Exato. 
Emenda _n9 1 do Plenário ao Projeto de Lei do Senado 

nY 308, sendo Relator o Senador Alfredo Campos, que se 
encontra ausente. Peço ao Seriador Lourival Baptista 
para relatar. 

O SR. RELATOR (Lourival Baptista)-(~ feita a lei­
tura.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Parecer 
é favorável à Emenda. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ao invés de 'CO­

meça_r a vigorar a partir de'1982,.irá pàra 1984, em 19 de 
janeiro- eu não sei a data, porque 19 de janeiro de 1983, 
não pode mais; então, ficará 1984, 

G SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Os Srs. -
Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A palavra está franqueada. 
Se nenhum dos Srs. Senadq~.es desejar fazer uso da pa­

lavra. encerro a reunião. (Pausa.) 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 17 minutos) 


